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RESUMO  

 

Os negócios sociais, como funcionamento, podem não ser totalmente inovadores. Como 

híbridos, podem ter em si tanto parte dos negócios clássicos como parte da chamada 

economia solidária. São organizações que têm em sua missão encontrar soluções para 

problemas sociais por meio de estratégias de mercado. Em termos da pesquisa 

acadêmica e da discussão teórica, o tema dos negócios sociais se mostra muito atual, 

mobilizando investigadores tanto baseados nos países desenvolvidos quanto nos países 

em desenvolvimento. Exatamente por sua natureza híbrida, esse tipo de 

empreendimento gera debates, embates e desafios em seu processo de gestão, de 

governança e da própria construção de sua identidade. Este trabalho discute o novo 

campo de negócios sociais, na cidade de Belo Horizonte, verificando que quadro é esse 

que se coloca diante de nós: quem são os atores, bem como, que ideias-força os 

motivam na delimitação de seu espaço nessa nova arena ou novo quadro. Para tanto, 

essa tese toma como base de sustentação teórica a Nova Sociologia Econômica, através 

de noções teóricas como Campo e Habilidades Sociais para problematizar as diferentes 

abordagens, modelos de negócio e propostas de estruturação dos negócios sociais. A 

investigação se fundamenta na pesquisa qualitativa. Foi realizada pesquisa de campo 

por meio de entrevistas semiestruturadas com participantes de grupos de discussão e 

difusão de negócios sociais em Belo Horizonte, bem como a coleta e análise de dados 

secundários junto a aceleradoras e projetos de fomento de negócios sociais.  Os 

resultados apontam novas compreensões e antigas visões, mesmo que reelaboradas e 

ressignificadas sobre temas como pobreza, desenvolvimento, emancipação e superação 

dos problemas causados pela dinâmica econômica, conectadas aos debates, embates e 

perspectivas dos negócios sociais. Tudo isso configura um rico quadro de 

possibilidades, contradições e dilemas tanto para aqueles envolvidos com a gestão dos 

negócios sociais quanto para seus apoiadores e difusores no contexto de Belo Horizonte. 

 

Palavras-chave: Negócios sociais; Base da Pirâmide; Frames; Campo; Habilidade 

Social; Pobreza.  

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Social businesses can not be completely innovative. As hybrids, can be itself as much a 

part of the classic business as part of so-called solidarity economy. Are organizations 

that have in their mission to find solutions to social problems through the use of tools of 

marketing strategies. In terms of academic research and theoretical discussion, the topic 

of social business proves very current, mobilizing researchers both based in developed 

countries as in developing countries. Exactly for its hybrid nature, this type of project is 

generating debates, struggles and challenges in the process of management, governance 

and building their own identity. This paper therefore aims to analyse the new social 

business field in Belo Horizonte, checking that frame is one that is set before us: Who 

are the actors as well, that force ideas motivate the delimitation their space in this new 

arena or new frame. This thesis takes as theoretical support on the New Economic 

Sociology, through theoretical notions such as Campo and Social Skills to discuss the 

different approaches, business models and organizing proposals. The research is based 

on qualitative research. Field research was conducted through semi-structured 

interviews with participants in discussion groups and dissemination of corporate 

business in Belo Horizonte, as well as the collection and analysis of secondary data 

from the accelerator social and business development projects. The results show new 

insights and old views, even if reworked and re-signified on topics such as poverty, 

development, emancipation and overcome the problems caused by economic dynamics, 

connected to the debates, struggles and perspectives of corporate business. All this sets 

up a rich picture of possibilities, contradictions and dilemmas both for those involved 

with the management of the business and its supporters and broadcasters in the context 

of Belo Horizonte. 

 

Keywords: Social Business; Base of the Pyramid; Frames; Field, Social Skills; Poverty. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, o Brasil,  país marcado pela pobreza e desigualdade, observou 

um período de crescimento econômico com ascensão de parcela importante de sua 

população à classe média ou a uma nova classe média. A escalada dessa camada da 

sociedade brasileira, conhecida por ―Classe C‖, outorgou-se por conta da aceleração do 

crescimento econômico do país ocorrido no governo Lula, no período de  2003 a 2010, 

e seguiu formando um quadro marcado por inflação controlada, fortalecimento do 

mercado de trabalho formal, aparecimento de novas oportunidades de negócios, 

expansão do crédito, aumento real do salário mínimo e, logo, ampliação da renda dessa 

camada da população.  O resultado imediato foi o aumento do poder de compra e a 

obtenção de bens como eletrodomésticos, automóveis e até casa própria, qualificando 

essa classe como nova e potencial consumidora (Souza & Lamounier, 2010; Quadros, 

Gimenez & Antunes, 2013). 

Bartelt (2013) afirma que a discussão sobre a nova classe média no Brasil não 

somente é recente, como também é extremamente relevante. Segundo o autor, o país 

conta com o projeto ―Vozes da Classe Média‖ (2012), viabilizado pela Secretaria de 

Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE), com diversos artigos 

publicados (na mídia impressa e online), além de livros de autores reconhecidos como 

Bolívar Lamounier e Amaury Souza; Márcio Pochmann e Jessé Souza. Esse cenário faz 

do tema, parao autor, algo que mereça ser debatido sociologicamente, politicamente e 

ideologicamente. Mas, mesmo diante desse crescimento, principalmente da nova classe 

média, perdura na nação a desigualdade, o que faz com que debates acerca da pobreza e 

das formas de promoção do desenvolvimento continuem sendo muito relevantes.  

Ainda nesse contexto, as cidades aparecem como espaços privilegiados para as 

mudanças sociais desejadas segundo alguns autores e, sobretudo para muitos ativistas 

da justiça social, equidade e sustentabilidade. Nesse movimento contemporâneo de 

crescimento e impulso das mudanças sociais no país, há clamores em Belo Horizonte, 

palco deste estudo, pela reestruturação dos seus espaços urbanos, a partir de uma 

dinâmica de ressignificação dos ambientes já existentes como praças e ruas, em uma 

proposta de transformação desses locais a partir de  valores baseados na cooperação e 

co-produção de quem convive no seu entorno. Embora entendendo que a cidade não é 
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um espaço marcado pelo consenso (Campbell & Terça-Nada, 2013), artistas, arquitetos, 

jornalistas, planejadores urbanos e outros profissionais têm criado manifestos a partir de 

suas inquietações em relação ao uso e à ocupação desses espaços urbanos nas cidades, 

que para eles, deveriam ser locais onde se pudesse propiciar o debate, o encontro e, 

sobretudo, a aprendizagem social e a inovação social ou coletiva. Vários grupos da 

capital mineira têm feito desde manifestos a intervenções, chamando a atenção sobre a 

importância de se melhor utilizar os diferentes recursos e atributos presentes no espaço 

urbano e vivenciar a cidade em suas distintas perspectivas e manifestações sociais, 

culturais, econômicas, políticas e ambientais.  

É nesse novo cenário, marcado por um recente espaço de iniciativas que levam 

às modernas propostas de economia, nas quaisonde se incluem maneiras de se usufruir e 

viver nas cidades, que vemos a difusão de outro tipo de negócio: o chamado negócio 

social, tema central desta tese. Como existe relativamente pouco material acadêmico 

sobre o tema no Brasil, ainda há espaços para discussão e para uma melhor 

compreensão de seu papel, suas ideias e seus atores, especialmente no cenário 

belorizontino.  É preciso compreender esse quadro, bem como sua composição, já que, 

nesse tipo de negócio, como poderá ser observado durante o desenvolvimento do texto, 

há conflitos que nascem de sua própria concepção: uma ―alma‖ social num ―corpo‖ de 

negócios. Para tanto, a compreensão se inicia por meio de levantamento bibliográfico 

sobre o tema, acrescido de estudos sobre a pobreza e o desenvolvimento sustentável, 

questões latentes no Brasil e afins às pesquisas desse tipo de negócio, que estão na 

fronteira entre os mundos das organizações com fins lucrativos ou não.  

Os negócios sociais são referenciados na literatura internacional e nacional de 

distintas formas, constituindo uma verdadeira polissemia. Dentre as nomenclaturas 

mobilizadas para representá-los, podemos encontrar as expressões: quarto setor, setor 

dois e meio, empresas sociais, negócios inclusivos, negócios da Base da Pirâmide, 

benefit corporation e organizações híbridas (Haigh & Hoffman, 2012). As organizações 

híbridas, das quais fariam parte os negócios sociais, estudadas por Haigh & Hoffman 

(2012), apontam para o fato de que o mercado estaria mudando na sua periferia e que 

uma nova forma de organização estaria surgindo e encontrando formas de operar não 

apenas pela competição, mas também pela colaboração, oferecendo novas dimensões 

relevantes para a avaliação da qualidade dos bens e serviços, como a sustentabilidade e 



18 

 

a inclusão social e, com isso, ampliando a capacidade dos negócios de gerar e distribuir 

valor social e ambiental.  

Estudos internacionais também não encontram uma identidade única e unívoca 

sobre negócios sociais, daí a noção de hibridismo, que comporta dentro dos negócios 

sociais várias formas organizacionais orientadas para distintas dimensões (econômica, 

social, ambiental, cultural, emancipação da mulher, gestão interna democrática, etc.). 

Há, então, uma busca da própria identidade por parte de alguns que estão envolvidos no 

desenvolvimento desse tipo de atividade, , na qual uma variedade de termos como 

empresa social, negócios sociais, negócios inclusivos, negócios de impacto, 

empreendimentos sociais e empreendedorismo social aparecem no discurso dos atores, 

demonstrando como esse campo de estudo está ainda em construção. Cada uma dessas 

expressões carrega significados associados a diferentes correntes interpretativas e 

variáveis de análise, o que faz com que seja de suma importância refletir sobre as 

consistências e inconsistências de cada definição, tendo como ponto de referência um 

fenômeno mais relevante e urgente que é o desenvolvimento social.  

Também na tentativa de reduzir a desigualdade, uma acentuada quantidade de 

empreendedores sociais tem criado, por vezes, através de parcerias intersetoriais, 

produtos e serviços que procuram atender necessidades sociais por meio de modelos de 

negócios não tradicionais, com capacidade de geração de valor compartilhado e não 

somente benefício social, garantindo crescimento sustentado (Lavinas & Martins, 2012; 

Porter & Kramer, 2011). Para explicar e compreender esse tipo de negócio é preciso, 

dentre outros aspectos, entender se os negócios sociais seriam tão inovadores quanto 

alguns de seus ardentes defensores afirmam nos debates públicos. 

Um dos primeiros conflitos vividos por esse novo corpo organizacional é como os 

negócios sociais se definem frente aos problemas da pobreza. O terceiro setor e a 

economia social e solidária, objetos de pesquisa amplamente discutidos em pesquisas 

mundiais, têm também como um de seus objetivos a diminuição da pobreza e da 

desigualdade social. É importante então, que se entenda a relação entre negócios sociais, 

economia solidária e terceiro setor.  

O tema dos negócios sociais é relevante segundo os principais pesquisadores, 

principalmente porque se trata de um negócio que, ao invés de apenas maximizar lucros, 

busca acabar com um problema social; ao invés de distribuir dividendos, o lucro 

retorna, como investimento, ao próprio negócio (Yunus, 2010). O que já se sabe, é que 
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empresas, ONGs e governo também poderiam ter seus próprios negócios sociais, 

gerando assim, benefícios sociais a partir de métodos de negócios, principalmente pela 

criação e pela venda de produtos e serviços (valor compartilhado). Daí a relevância do 

caso brasileiro está na análise dos negócios sociais, já que o Brasil apresenta lacunas 

diversas a serem preenchidas por propostas inovadoras que proporcionem impacto 

social. 

O grupo dos países considerados emergentes, como o Brasil, Índia e África do 

Sul, por exemplo, embora bastante destacado no cenário internacional pelo crescimento 

econômico acelerado tem em sua história também uma população marcada por extrema 

desigualdade social e alto índice de pobreza extrema. Por conta do recente 

desenvolvimento econômico no Brasil, a vida de pessoas pobres tem sofrido alterações 

em relação ao poder de consumo, o que estaria causando também mudanças de 

comportamento e de posicionamento desse grupo na sociedade (Neri, 2013a). Embora 

haja mudanças na vida das pessoas de baixa renda do Brasil, há ainda milhões de 

brasileiros considerados pobres, sendo que essas pessoas, mesmo à margem dos grandes 

mercados e da sociedade, representam potencial de consumo, inovação e 

empreendedorismo. Dessa forma, incluí-los econômica e socialmente, promovendo 

desenvolvimento humano, é um grande desafio tanto para o governo quanto para a 

sociedade civil e até mesmo as empresas que buscam exercer a responsabilidade social.  

Alguns estudos defendem que incluir as pessoas pobres no intuito de amenizar 

ou mesmo combater a pobreza e, principalmente a desigualdade, significaria gerar um 

processo de transformação no qual deveria envolver-se, num mesmo projeto, a 

sociedade civil, o poder público e o setor privado (Boechat & Faria, 2013; Yunus, 

2008), a que chamamos parceria intersetorial.  

No Brasil, estima-se segundo a Artemísia, organização de fomento aos negócios 

sociais no Brasil, que a busca por negócios com retorno social e ambiental já é o dobro 

de toda a década anterior. Em números, essa quantia é ainda modesta, mas têm ganhado 

força. Em entrevista ao site especializado em inovação e educação Porvir, a diretora 

executiva da Artemísia, Maure Pessanha, conta que há quatro anos o Brasil tinha apenas 

um fundo de investimento para negócios sociais e, hoje, soma cerca de dez. A diretora 

estima que exista cerca de R$ 250 milhões disponíveis para investimento em negócios 

sociais no país. Internacionalmente, o banco JP Morgan (Morgan, 2013) abriu uma 

divisão que trata somente do que define como ―finanças sociais‖ e, nesse setor, aplicou 

http://www.artemisia.org.br/
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uma pesquisa  envolvendo 99 investidores que, em 2013, afirmaram que poderiam 

injetar até US$ 9 bilhões em iniciativas de impacto, 12,5% a mais do que investiram em 

2012. Perguntados sobre locais e áreas em que planejavam colocar seus recursos, a 

maioria dos investidores apontou que o fariam em mercados em desenvolvimento, como 

o Brasil, primeiramente nas áreas de alimentação e agricultura (63%), depois em 

serviços financeiros e microfinanças (59%), seguidos de saúde (51%) e educação (47%) 

(Gomes, 2013).  

A pesquisa da JP Morgan também afirma ainda que a tendência de criar negócios 

sociais tem sido impulsionada por empreendedores nascidos entre 1982 e 2000, 

denominados nesse relatório como geração do milênio. Uma questão que permanece em 

debate sobre os negócios sociais é se seus criadores, gestores, empreendedores e 

apoiadores se resumem a essa faixa etária. Outra pesquisa, realizada pela Deloitte 

(Deloitte, 2014) com esses "jovens millenium", registra que, ao serem perguntados sobre 

qual deveria ser o principal objetivo de um negócio, a maioria mencionou "melhorar a 

sociedade‖.  Ainda segundo a Deloitte, no Brasil, os negócios sociais apontam para a 

possibilidade de preencher lacunas da educação,  saúde e  finanças.  

Demonstrando bastante otimismo, Yunus (2008) acredita que parte da solução dos 

problemas da desigualdade está na empresa social, que teria reais possibilidades de 

superar a pobreza no mundo, bem como os grandes problemas sociais e ambientais que 

temos, sem, no entanto, ser uma organização filantrópica. O aparecimento de novas 

oportunidades e de novos mercados, que têm em sua base o desenvolvimento não só 

econômico, mas também social, vem apontando como o tradicional sistema capitalista 

precisa ser repensado, já que empresas não querem ser reconhecidas como as causas dos 

grandes problemas sociais, ambientais e econômicos observados no mundo atual.  

Têm surgido mais frequentemente, portanto, novas experiências de negócios 

pensados ―com‖ e não ―para‖ a sociedade, em esforços organizacionais que podem ir 

além dos processos da tradicional responsabilidade social (Porter & Kramer, 2011).  

Para Porter e Kramer (2011), a solução para a transformação desse capitalismo 

tradicional está no valor compartilhado, ou seja, na criação de um valor econômico que 

também estabeleça valor para a sociedade, por meio da satisfação de suas necessidades 

e desafios. Essa mudança exigiria novos gestores que compreendessem, em 

profundidade, as necessidades da sociedade. Exigiria ainda, um governo que regulasse o 

valor compartilhado, por meio da definição de políticas e práticas que melhorassem a 
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competitividade empresarial, ao mesmo tempo em que avançassem nas condições 

econômicas e sociais nas comunidades em que atua (Porter & Kramer, 2011). Para os 

autores, cada vez mais, as empresas vão criar o valor compartilhado por meio do 

desenvolvimento de estratégias de negócios que sejam rentáveis ao mesmo tempo em 

que trarão benefícios sociais e ajudarão a resolver problemas globais fundamentais 

(Porter, Pfitzer, Patscheke, & Hawkins, 2012). Resta-nos saber se, de fato, a proposta de 

Porter & Kramer (2011) gera algo de novo ou trata-se de uma mais uma tentativa de 

continuar com o capitalismo acrescido de um toque social.  

Yunus (2008) acredita que o capitalismo de hoje tem uma estrutura 

semidesenvolvida, já que adota uma visão estreita da natureza humana, na qual as 

pessoas são tratadas como sujeitos unidimensionais que despertam interesse somente 

pela busca do lucro máximo. O autor afirma que a ideia de livre mercado é baseada num 

tipo de empreendedor que ele chama de ―homem unidimensional‖ ou alguém que 

trabalha doando e recebendo o máximo de/para si mesmo. O autor  propõe um 

rompimento com esse modelo tão bem quisto pelas tradicionais teorias de negócios, em 

um retorno à essência do ser humano, que se conecte aos aspectos religiosos, 

emocionais, políticos e sociais, para além da maximização do lucro.  Assim, se 

tornariam, um sujeito multidimensional e não unidimensional, fazendo parte de um 

mundo no qual as empresas e as pessoas não precisam se dedicar ao objetivo único de 

maximizar os lucros, o que abriria espaço, na opinião do autor, para a empresa social.  

Se a história das empresas precisa ser transformada dentro de um novo 

capitalismo, então, será preciso repensar também novas condições de vida e 

posicionamento das pessoas pobres. A crença ao economicismo e na ideia de que toda a 

sociedade é/ou deveria ser composta pelo homo economicus, dotado de disciplina e 

responsabilidade pessoal, capaz de gerir a própria história de vida rumo ao sucesso, fez 

do sujeito pobre e marginalizado social, alguém cobrado a ter atitudes pessoais, posturas 

e capacidades tais quais o indivíduo da classe média (Souza, 2011). Assim, as pessoas 

miseráveis, bem como suas vidas de miséria, são vistas ―como contingentes e fortuitos, 

um mero acaso do destino, sendo a sua situação de absoluta privação facilmente 

reversível, bastando para isso, uma ajuda passageira e tópica do Estado, para que ele 

possa andar com as próprias pernas‖ (Souza, 2011, p. 17).  

Em regiões desfavorecidas economicamente, geralmente marcadas por pobreza e 

vulnerabilidade social e, consequentemente, com menores possibilidades de crescimento 
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econômico, são necessárias ações que tentem revigorar e promover a inclusão de 

cidadãos privados de condições físicas, sociais, políticas, culturais e/ou econômicas 

necessárias para sua inserção na sociedade como cidadão, gerando emprego, renda e 

novos valores sociais e pessoais a indivíduos que têm o trabalho explorado em 

mercados pouco regulados e desenvolvidos (Abramovay, 2003; Fischer, 2007). Seria 

preciso uma intervenção para alterar o quadro de pobreza e exclusão e isso tem sido 

objeto de esforços de governos, ONGs e, recentemente, de empresas voltadas à 

responsabilidade social empresarial.  

Outra perspectiva que cada vez mais chama a atenção dos responsáveis por 

investimentos sociais empresariais é a promoção de negócios sociais não só para tentar 

ampliar a capacidade de impacto social ou mudança social efetiva, mas também como 

forma de conectar as corporações tradicionais a novas formas de negócios capazes de 

gerar inovações sociais e ambientais que podem alterar o funcionamento dos mercados 

em que operam. Por muito tempo, problemas sociais e ambientais não eram ordenados 

como prioritários no rol dos debates políticos e empresariais. Atualmente, temas dessa 

natureza ganham destaque na sociedade, no governo e até mesmo nas empresas, bem 

como ganham aprofundamento em debates acadêmicos. Trata-se da busca do 

desenvolvimento sustentável e de ações mais efetivos no combate à pobreza.  

Nesse cenário, surgem novos modelos de organização, movidos por fomentar 

novos valores econômicos e socioambientais. Seriam negócios que atendem às novas 

demandas da sociedade, principalmente dos que vivem em vulnerabilidade social e na 

chamada nova classe média. Boechat & Faria (2013, p. 60) classificam os que chamam 

de negócios inclusivos como aqueles que podem, realmente, incluir a pessoa pobre nas 

relações de negócios, seja como fornecedores, distribuidores ou consumidores, dando a 

elas a possibilidade de fazer e sentir-se parte do mercado. E essa inclusão resulta, para 

os autores, em benefícios para todos os envolvidos, sendo eles as populações excluídas, 

os empresários e as empresas, gerando ainda a possibilidade da criação de novos 

mercados e de novas oportunidades de crescimento.  

   É preciso repensar e analisar as perspectivas de combate à desigualdade social 

pelo também pouco explorado contexto latinoamericano e, conjuntamente, compreender 

os negócios sociais a partir de relações intersetoriais – Estado, Sociedade Civil e 

Empresas (Afonso & Vanzin, 2007; Comini et al., 2012; Comini & Teodósio, 2012; 

Faria, Vidal, & Farias, 2004; Fischer, 2007; Fischer & Comini, 2012; Tiscoski et al., 
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2013), identificando como ocorrem as experiências de negócios sociais no Brasil. Para 

Comini (2011, p. 1), o negócio social é um tema  e também um termo  composto por 

ambiguidades e marcado pela diversidade, cuja prática requer um novo formato ou 

modelo de negócio, bem como de novos perfis de gestores. Para tanto, a autora aponta a 

necessidade de quebrar paradigmas na forma de fazer negócios e de atuar nas questões 

sociais.  

Buscando contribuir com a nova teoria institucional, o estudo de Tracey, Phillips 

& Jarvis (2011) também levanta várias possibilidades interessantes para futuras 

pesquisas, lançando luz sobre os processos necessários à criação de diferentes tipos e 

formas organizacionais, entendendo que essas novas formas poderiam tratar parte de 

problemas intratáveis da sociedade como o aquecimento global e a redução da pobreza. 

Dessa maneira, para os autores, a "destruição criativa" de Schumpeter (1985 poderia ser 

um poderoso motor de mudança social. Para eles, a investigação nesta área teria o 

potencial de informar os empresários sociais que buscam criar novas soluções para os 

velhos problemas sociais (Tracey, Phillips & Jarvis, 2011).  

Márquez, Reficco & Berger (2010) esclarecem que o termo negócio social traduz 

a importância de atingir a inclusão social das pessoas de baixa renda como 

consumidores, fornecedores e distribuidores. Isso se daria pelo empreendedorismo, o 

que seria diferente, segundo os autores, do que  propõem as discussões centradas na 

geração de negócios pela Base of the Pyramid (BOP) ou pelos negócios com os pobres, 

nos quais eles apenas apareceriam fundamentalmente como consumidores. Já Comini & 

Teodósio (2012) afirmam que os negócios sociais são os que criam oportunidades para a 

geração de emprego e renda para grupos com baixa ou nenhuma mobilidade no mercado 

de trabalho ao propiciar lucratividade nos empreendimentos, estabelecendo relações 

com organizações empresariais, seja como fornecedores de produtos e/ou serviços, seja 

na distribuição dessa produção em empresas. Os autores explicam que há várias 

abordagens teóricas sobre Negócios Inclusivos que acabam por disputar ―o imaginário 

em torno do equacionamento dos problemas relacionados à pobreza pela via da inserção 

nos mercados‖ (Comini & Teodósio, 2012, p.02). 

As pesquisas sobre Negócios Sociais adquirem mais relevância e, embora tenham 

aparecido nos últimos anos alguns estudos sobre sua natureza na realidade brasileira, 

são necessárias ainda investigações voltadas especificamente aos atores que formam o 

campo de negócios sociais no Brasil e, por consequência do seu povo, sejam aqueles 
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que vivem em situação de pobreza ou pertencentes à chamada ―nova classe média‖. 

Assim, mais que criar um conceito que caracterize ou explique os negócios sociais no 

Brasil, esse estudo se propõe a explorar um novo campo que, aparentemente, foi criado 

e têm ganhado mais espaço,  composto por acadêmicos, organizações sociais, empresas 

(sociais) e representantes do governo interessados e atuando na difusão e 

desenvolvimento desse tipo de empreendimento na cidade de Belo Horizonte.  

Embora a abordagem da tese para discutir o novo espaço ou novo quadro de 

negócios sociais seja a de Frames (March & Simon, 1958; Cornelissen & Werner, 2014; 

Snow & Benford, 1988), partimos da noção de campo de Bourdieu (1980), na qual se 

compreende campo como um espaço formado por atores que, por meio do acúmulo de 

seus capitais (cultural, social, econômico, político, artístico, esportivo...), têm mais ou 

menos força, bem como autonomia e/ou poder em seu interior ou no espaço social. 

Dentro do campo, esses diferentes capitais seriam mobilizados para delimitar relações 

de poder entre os atores, definindo, por exemplo, quem ―está dentro e quem está fora‖, 

―quem é moderno e quem não é‖, ―quem tem algo relevante a dizer e quem não tem‖. 

Bourdieu (1980) entende o espaço social ou campo social também como uma atividade 

ou uma prática exercida em determinado espaço no qual os capitais determinam a 

posição social dos atores. A partir dessa compreensão das relações sociais vinda de 

Bourdieu, sob a perspectiva de Frames (March & Simon, 1958; Cornelissen & Werner, 

2014; Snow & Benford, 1988), esse estudo se propôs a verificar que quadro é esse que 

se coloca diante de nós, quem são os atores, bem como, que ideias-força os motivam na 

delimitação de seu espaço nessa nova arena ou novo quadro.  

É importante destacar que frame é uma expressão proveniente da língua inglesa 

que significa quadro e compreende a ―foto‖ ou ―quadro‖ de um momento, de uma 

organização, de um movimento social, que se relaciona ou se agrupa em função de uma 

motivação comum (March & Simon, 1958; Cornelissen & Werner, 2014; Snow & 

Benford, 1988). Frames são, portanto, quadros de referência construídos coletivamente 

por atores que permitem o compartilhamento de noções essenciais comuns sobre 

determinada motivação para a transformação social, no caso dos negócios sociais, para a 

transformação da economia e dos negócios tradicionais em direção aos negócios sociais, 

ou seja, uma referência geral ou uma ideia compartilhada pelos atores, em suas 

dimensões gerais, que os mobiliza e os aglutina para uma ação coletiva, conjunta 

(Gonçalves-Dias, Mendonça, Teodósio & Santos, 2010).  
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 Belo Horizonte se constitui como um bom caso para essa análise, visto que a 

cidade está vivendo uma espécie de efervescência em relação ao tema dos negócios 

sociais e a temas relacionados, como é o caso de ações e negócios compartilhados. Há 

uma série de ativistas e movimentos que vêm despontando na capital e, esse estudo, por 

conseguinte, quer entender mais a respeito do campo de negócios sociais em Belo 

Horizonte, composto por atores que compartilham um frame sobre negócios sociais, em 

um campo marcado por disputas de significado e significantes.  

Para compreender como funciona esse campo, no que tange à pesquisa de 

campo, foram selecionadas, para essa análise, grupos representativos no cenário 

belorizontino de negócios sociais. A proposta da pesquisa foi observar como são 

trabalhados as noções de empreendimentos sociais, pobreza e desenvolvimento social, 

por meio de entrevistas semiestruturadas com acadêmicos e praticantes, tais como 

responsáveis por aceleradoras; startups; empresários; ativistas e propagadores dos 

negócios sociais. Além disso, houve participação em eventos e reuniões relacionadas 

aos negócios sociais em Belo Horizonte. 

Creio relevante destacar que, antes mesmo da realização desta pesquisa, passei 

por experiências anteriores nesse campo, especificamente em comunidades pobres do 

estado de Minas Gerais,  o que é, nesse caso, uma motivação pessoal para realizar a 

pesquisa e prosseguir com o trabalho. Sou graduada em comunicação social e, desde os 

tempos de faculdade, pude vivenciar experiências comunitárias já que meu primeiro 

trabalho foi na assessoria de comunicação da Companhia Urbanizadora de Belo 

Horizonte (URBEL), órgão da prefeitura da Capital responsável pela urbanização de 

vilas e favelas. Durante um período de dois anos, visitei cotidianamente as comunidades 

de Belo Horizonte, acompanhando ações importantes como a remoção de moradores do 

antigo lixão e o Orçamento Participativo da Habitação, tema de minha monografia de 

conclusão de curso na graduação. 

Já formada, dei continuidade a uma trajetória ligada aos projetos sociais, 

desenvolvendo, por meio da comunicação, trabalhos que invariavelmente incluíam 

interação com comunidades. Passei, então, pela assessoria de comunicação da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, pela Câmara Municipal de Belo Horizonte, na 

qual atendia a comunidade do Alto Vera Cruz e, finalmente, abri minha própria 

empresa,  tornando-me consultora da área social. Um dos casos mais marcantes, já em 

minha própria empresa, ocorreu na cidade de Turmalina, no Vale do Jequitinhonha, 
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onde fui responsável, através do Instituto Evaldo Lodi (IEL), órgão da Federação das 

Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), pela criação de um plano de 

comunicação e marketing para uma cooperativa de mel na região. Foram mais de vinte 

dias na localidade, conhecendo o comportamento, as expectativas e frustrações dos 

apicultores da região. Foi nessa experiência que ouvi pela primeira vez a palavra e o 

conceito de ―pertencimento‖, que me foi explicada por um dos apicultores e líder 

comunitário da região.  

Em todos os trabalhos desenvolvidos, seja na esfera pública ou na privada, havia 

um ponto em comum: os projetos deveriam ser desenvolvidos ―com‖ a comunidade e 

não ―para‖ a comunidade. As pessoas deveriam ser ouvidas, num processo constante de 

empatia, no qual a colaboração era palavra e ação chave para o sucesso dos planos 

implementados. Ter passado por tudo isso me trouxe tanto virtudes como vícios desse 

tipo de experiência. A virtude está em ter conhecimento e experiência que 

proporcionaram facilidades no processo de entrevista. Já os vícios, inerentes ao 

envolvimento ou pertencimento excessivo foram evitados por meio de indispensável 

atenção e cuidado com a possibilidade da vitimização ou do ―encantamento‖ com a 

desigualdade e com as pessoas que tentam e acreditam na possibilidade de transformar o 

mundo em que vivemos. Daí, a importância de, em todo o processo, ter me policiado, 

principalmente durante as entrevistas e análises que fiz com as experiências das pessoas 

que, como eu, compõem o campo de negócios sociais em Belo Horizonte.  

Para tanto, uma das ferramentas indispensáveis que usei no processo foi o 

caderno de campo, que contém relatos das impressões durante a pesquisa, especialmente 

na descrição do que percebi nos eventos em que participei sobre negócios sociais.  O 

caderno se apresentou como a possibilidade de me alertar diante de um possível e 

equívoco encantamento ou desencantamento exagerado com os quadros/atores/eventos 

vistos. Além disso, o diálogo constante com o orientador da tese, professor Armindo 

Teodósio, me possibilitou reavaliar visões, perspectivas de análise e proposições de 

entendimento e discussão dos dados, mitigando o risco de viés. 

Diante disso, proponho, portanto, entender que dimensões compõem o campo de 

negócios sociais  e lanço como pergunta-chave para a tese: Como está sendo composto 

o frame de negócios sociais em Belo Horizonte? Apresento ainda, como objetivo geral e 

objetivos específicos os abaixo listados: 
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Objetivo geral: Compreender a composição do frame de negócios sociais em Belo 

Horizonte. 

 

Objetivos específicos: 

 

a) Identificar quem são os atores, bem como, que capitais mobilizam e como os 

utilizam na delimitação de seu espaço no campo de negócios sociais em Belo 

Horizonte.  

b) Analisar como ocorre o processo de gestão dos negócios sociais em Belo 

Horizonte, bem como seus debates e desafios no combate à pobreza e 

desigualdade. 

c) Entender como acontecem os processos de difusão de informações, 

aprendizagem coletiva e de inovação no campo de negócios sociais em Belo 

Horizonte. 

 

Os tópicos subsequentes da tese são o Marco Teórico, seguido pelos 

procedimentos metodológicos. Posteriormente são apresentadas a análise dos dados e as 

considerações finais. O Marco Teórico traça um caminho que pretende compreender a 

pobreza, a desigualdade e seus desdobramentos, e os negócios sociais como geradores 

de oportunidades para a construção de uma nova realidade, por meio da interação social, 

habilidades sociais e  redes.  

Desta maneira, o Marco Teórico é inaugurado pelo tópico ―Desenvolvimento 

sustentável e combate à desigualdade‖ Na sequência, há o item ―Combate à pobreza: 

das políticas públicas aos negócios sociais‖ que, de maneira complementar, tenta 

elucidar as iniciativas de combate à pobreza que se tem hoje, bem como discutir a nova 

classe média, entendendo seus desafios e sua correlação com os negócios sociais. Em 

seguida, o item ―Negócios Sociais: abordagens, debates e controvérsias‖ dedica-se a 

examinar a literatura sobre o tema, trazendo elementos das correntes estadunidense, 

europeia e dos países emergentes, na qual se inclui o Brasil. No próximo ponto, 

―Hibridismos, parcerias intersetoriais e múltiplos stakeholders nos negócios sociais‖, o 

negócio híbrido é estudado como um tipo de empresa que, por sua natureza, pressupõe a 

necessidade de um campo que envolva um debate multidisciplinar. Finalmente, no 

último objeto do Marco Teórico, ―Em busca de um modelo teórico-compreensivo sobre 
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o campo dos negócios sociais: a contribuição da Nova Sociologia Econômica‖, são 

tratadas as ideias de pensadores neo-institucionalistas acerca da interação social, das 

regras de sociabilidade e das relações de poder entre atores que se confrontam em 

campos. A visão da NSE é utilizada na tentativa de entender como surgiu e como tem se 

consolidado o campo de negócios sociais em Belo Horizonte e quais as suas 

perspectivas de transformação (Fligstein, 2007). É nessa unidade que são debatidos os 

conceitos de Habitus, redes e habilidades sociais.  

Na metodologia são descritas as ferramentas de pesquisa utilizadas, como o 

caderno de campo e as entrevistas com atores do campo de negócios sociais da capital 

mineira. Esses diálogos são expostos e explorados na análise dos dados, na qual são 

apresentados seus debates e embates,. As considerações finais apresentam uma síntese 

da investigação , dos resultados e objetivos alcançados em toda a tese e de pesquisas 

futuras que podem se estabelecer a partir dos achados.  
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2 MARCO TEÓRICO 

 

As linhas gerais de discussão do marco teórico incluem as relações políticas e 

sua ligação com a pobreza, apontando para um estudo que pretende ser não 

economicista, incorporando em si, os elementos da dinâmica social e das políticas de 

países de desenvolvimento tardio – como os BRICS – na análise dos negócios sociais, o 

que não é encontrado, por exemplo, na literatura americana e internacional sobre o 

tema, como poderá ser visto no decorrer do texto.  

 

2.1 - Desenvolvimento sustentável e combate à desigualdade  

 

As iniciativas de combate à pobreza carregam grandes desafios – não só ligados 

à sua efetivação e operação em contextos marcados historicamente pela vulnerabilidade 

social e ambiental, como também pela desigualdade acentuada e relações políticas 

viciadas pelo clientelismo, paternalismo e assistencialismo, traços que marcam a 

evolução histórica da América Latina. Estudar as dinâmicas sociais ligadas a essa 

modalidade de negócios pode lançar novos olhares sobre as possibilidades, riscos e 

perspectivas de combate à pobreza em sociedades de desenvolvimento tardio 

(Abramovay, 2003; Comini & Teodósio, 2012; Fischer, 2007). Nos últimos 50 anos, a 

economia mundial cresceu consideravelmente. Desses, 30 anos oscilaram numa queda 

proporcional de pessoas pobres no mundo. Ao analisar essas informações, pode-se 

pensar que aumentar o crescimento econômico ―é o caminho mais curto para enfrentar a 

pobreza ainda remanescente‖ (Abramovay, 2012, p. 33).  

 

O sistema hoje vigente produz muitos bilionários, mas não responde aos anseios 

de uma vida digna e sustentável para todos. Na realidade, agrava todos os 

problemas, e nos empurra para impasses cada vez mais catastróficos. Temos um 

deslocamento ético fundamental pela frente: parar de nos admirar com a fortuna 

dos afortunados, como se fossem símbolos de sucesso. A ética do sucesso deve 

estar centrada no que cada um de nós, individualmente ou em atividades 

institucionais, contribui para melhorar o planeta, e não no quanto consegue dele 

arrancar, ostentando fortunas e escondendo os custos (Sachs, Lopes & Dowbor, 

2010, p. 2). 
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Nesse processo de desenvolvimento, nunca se viu tamanha abundância, bem 

como uma considerável abertura democrática e participativa de governos; grande 

interação entre pessoas de diversas partes do mundo e, em consequência disso tudo, 

uma expectativa de vida mais elevada. No contraponto injusto e perverso, há a 

permanência da pobreza e, por conta dela, o não cumprimento das necessidades básicas 

– há ainda, portanto, fome, desnutrição e doenças. As pessoas que passam por tudo isso, 

desprezadas e violadas em sua liberdade, vivem sob ameaça econômica e social (Sen, 

2010). Superar problemas dessa magnitude é compreender e apoiar um novo 

desenvolvimento (Abramovay, 2012; Sen, 2010).  

 

Trata-se da busca pela afirmação de uma identidade, de elementos distintivos, de 

uma reputação própria, de características singulares que diferenciem o local 

dentro do universo da globalização. Um esforço que parte da descoberta, do 

reconhecimento e da valorização dos ativos locais, quer dizer, das potencialidades, 

vocações, oportunidades, vantagens comparativas e competitivas de cada 

território. É justamente esse ―outro olhar‖, que se amplia... a) do empreendedor 

para o ambiente; b) da empresa para o território; c) do global para o local; que 

explica a emergência do território como unidade de desenvolvimento, considerado 

aqui no seu sentido político-socioeconômico-cultural, ou seja, como um fenômeno 

social (Paula, 2004, p. 75).  

 

Mas como crescer sem ultrapassar os limites ambientais tão restritos? Apenas 

crescer economicamente poderá assegurar aos mais pobres benefícios do 

desenvolvimento e da cidadania que vão além dos valores monetários? Há autores que 

defendem um novo tipo de desenvolvimento, de crescimento mundial econômico, um 

crescimento que não deverá ser pautado apenas em si mesmo, mas um desenvolvimento 

análogo à qualidade de vida e à liberdade de formar sujeitos mais completos e plenos, 

que interagem, participam e influenciam o mundo em que vivem (Abramovay, 2012; 

Sen, 2010). 

O desafio da economia na luta contra a pobreza – numa tentativa de reedificar a 

relação entre sociedade, natureza, economia e ética – será repensar os processos, desde a 

produção até a distribuição, bem como, pensar em produtos e empresas que trarão 

utilidades fundamentais aos indivíduos e seus territórios. Nesse novo ciclo, parcerias 

entre governos, sociedade e empresas serão essenciais para a delimitação de outra 

dimensão: ética e valorativa, pautada muito mais em acesso social, político, humano que 

em aumento da renda; como meio e não como fim (Abramovay, 2012; Sen, 2010). 
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O crescimento econômico, embora contribua em parte para a diminuição da 

pobreza (em sua vertente monetária) não é a receita única para a conquista da liberdade 

e da qualidade de vida, que se constituem em elementos importantes na superação da 

pobreza. Há que se valorar, na concepção do desenvolvimento, pontos que vão além da 

riqueza, do aumento do produto interno bruto (PIB), bem como de outras fórmulas 

relativas à renda. É certa sua relevância, mas é preciso estar atento para enxergar além 

do volume de transações econômicas em determinado contexto nacional e seus efeitos 

sociais (como a ampliação de empregos e aumento da arrecadação tributária ou a 

inovação), mas, especialmente, por seus impactos na vida das pessoas (Abramovay, 

2012; Sen, 2010). 

Uma nova economia deveria relacionar sociedade, natureza, economia e ética, 

por meio de processos produtivos que desenvolvam bens que atendam as pessoas, suas 

comunidades, seus territórios (Abramovay, 2012). Quando o desenvolvimento for 

criado de forma endógena, as pessoas poderão manifestar suas habilidades e 

competências, sua trajetória e desejos rumo à autorrealização e à felicidade, por meio de 

―esforços coletivos e individuais, combinação de trabalho autônomo e heterônomo e de 

tempo gasto em atividades não econômicas‖ (Veiga, 2005, p. 87).  

Sachs, Lopes & Dowbor (2010, p.13) explicam que depois do ano 2000, 

tornamo-nos uma população ―dominantemente urbana‖, o que para eles impacta 

diretamente na forma em como as decisões serão tomadas por aqueles que nos 

governam, visto que, cada local ―tem um núcleo urbano que pode administrar o seu 

desenvolvimento, e este núcleo torna-se por sua vez um articulador natural do seu 

entorno rural, ponto de convergência de uma gestão racional do desenvolvimento‖. A 

melhor maneira de administrar seria, portanto, na ótica dos autores, o desenvolvimento 

local, ―que permite a apropriação efetiva do desenvolvimento pelas comunidades, e a 

mobilização destas capacidades é vital para um desenvolvimento participativo‖ (Sachs, 

Lopes & Dowbor, 2010, p.13). Desenvolver – econômica e socialmente – parte do 

princípio do acesso ao que garante a integridade física e emocional de uma pessoa, o 

que inclui saúde, alimentação, moradia, mas, complementa-se por elementos 

fundamentais que estão além dessas necessidades básicas.  

 

A possibilidade de não se envergonhar em público por sua aparência, sentimento 

de utilidade para os outros e de pertencimento a uma comunidade, lazer, 

realização espiritual, exercício da criatividade e, sobretudo, ausência de maneiras 
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tão corriqueiras de discriminação como as que se referem a raça, sexo, religião ou 

etnia (Abramovay, 2012, p. 46). 

 

E não se pode negar que há avanços nos processos de crescimento e de 

desenvolvimento socioeconômico e ambiental, como também, não há como negar as 

inúmeras e crescentes promessas no discurso desse desenvolvimento que ainda não 

foram cumpridas, principalmente no que tange à erradicação da pobreza, redução da 

desigualdade social e à melhoria da qualidade de vida nas sociedades. Esses discursos 

falaciosos compreendem o ―efeito transbordamento‖ onde o que se promete ou o que 

imageticamente supõe-se são (a) mais negócios geram mais empregos e, assim, pagam 

salários, obtém lucros e impostos e, em contrapartida oferecem produtos e serviços úteis 

à sociedade; (b) empregos, salários e lucros igualmente geram prosperidade para toda a 

sociedade e eliminam a pobreza. Sistemas capitalistas falaciosos ainda operariam de 

forma a aumentar o número de pobres, de trabalho escravo ou de péssimas condições. 

Daí a importância de se estabelecer o processo denominado desenvolvimento 

sustentável (Abramovay, 2012; Baroni, 1992, Sachs, 2001; Sen, 2010; Veiga, 2005).  

O desenvolvimento sustentável se apresenta como um grande desafio, já que é por 

meio dele que poderá advir a superação da pobreza (e da má distribuição de renda) e das 

imperfeições dos mercados junto ao problema do meio ambiente. Sachs (2001) reforça 

ainda que crescer não implica em imediato desenvolvimento. No crescimento não está 

contido o desenvolvimento e nem tampouco a felicidade. Ao contrário, para ele, o 

crescimento ainda está associado à desigualdade, marcada principalmente pela lógica 

desproporcional da acumulação de riqueza de poucos e a pobreza da vida de outros 

tantos (Sachs, 2002; 2001; 1993).  

 

O fato de que o desenvolvimento não está contido no crescimento econômico não 

deve ser interpretado em termos de uma oposição entre crescimento e 

desenvolvimento. O crescimento econômico, se repensado de forma adequada, de 

modo a minimizar os impactos ambientais negativos, e colocado a serviço de 

objetivos socialmente desejáveis, continua sendo uma condição necessária para o 

desenvolvimento (Sachs, 2001, p. 157).  

 

Complementar ao pensamento de Sachs (2002; 2001; 1993), Lélé (1991) explica 

que o desenvolvimento sustentável é uma forma de mudança social, já que alia os 

tradicionais objetivos de desenvolvimento à sustentabilidade ecológica. O 
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desenvolvimento sustentável, para o autor, ainda apresenta consideráveis fraquezas das 

quais lista-se a não percepção adequada dos problemas da pobreza e da degradação 

ambiental, além do confuso entendimento de visões compartilhadas como crescimento 

econômico, sustentabilidade e participação. Deficiências de perspectivas como essas 

explicam, para Lélé (1991), a formulação equivocada de políticas comerciais e 

agroindustriais vigentes em todo o mundo. Antes do desenvolvimento sustentável, 

discutia-se seu antecessor, o ecodesenvolvimento. Depois, por influência de pensadores 

e ativistas anglofônicos, a expressão desenvolvimento sustentável ganhou mais 

notoriedade, divulgação e adesão. Alguns desses pesquisadores trabalhavam com 

desenvolvimento e, aí, migraram para o desenvolvimento sustentável. Com isso, 

mantém-se uma contradição, a prevalência do desenvolvimento sobre a 

sustentabilidade. Soma-se atualmente a esses termos, outra nomenclatura: a participação 

local. Mas, quando utilizados com a mesma acepção, termos como equidade, 

participação e descentralização acabam por preconizar, ingenuamente, que ocorre 

participação, equidade e justiça social (Lélé, 1991).  

Baroni (1992) alia-se ao pensamento de Lélé (1991) quando atesta que termos 

como sustentabilidade ecológica, desenvolvimento sustentável e sustentabilidade são 

usados também de forma sinônima, embora tenham sentidos diferentes. Coerentemente, 

os autores entendem que houve transformações e avanços no debate do 

desenvolvimento sustentável e, que, o que se colocará como desafiador e sine qua non é 

como e quando esse desenvolvimento poderá ser alcançado. A partir da década de 90, os 

conceitos de desenvolvimento e meio ambiente passaram a ser postos de forma 

complementar e não mais contrastante, já que não mais eram associados a riscos 

empresariais. Somou-se a essa conjuntura, a inserção do setor empresarial no 

ambientalismo.  Layrargues (1998) afirma que as empresas tornaram-se, desde esse 

período, verdes, não em função de uma tomada de consciência ecológica, mas a uma 

possível tomada de consciência econômica que garantiu um lugar no ambientalismo e, 

consequentemente, com espaços para que essas organizações ganhassem legitimidade 

no debate sobre ―caminhos a serem percorridos para a humanidade atingir uma 

sociedade sustentável‖ (Layargues, 1998, p. 211). 

 

O desenvolvimento é um fenômeno que resulta das relações humanas. São as 

pessoas que fazem o desenvolvimento. O desenvolvimento depende do sonho, do 

desejo, da vontade, da adesão, das decisões e das escolhas das pessoas. 
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Chamamos isso de ―protagonismo local‖. Portanto, é verdade que podemos até 

induzir um processo de desenvolvimento de modo exógeno, mas só podemos 

realizá-lo de modo endógeno. Dizendo de outro modo, podemos até mobilizar e 

convencer as pessoas em torno de um projeto de desenvolvimento que foi 

concebido ―de fora para dentro‖ e ―de cima para baixo‖. Todavia, para realizá-lo, 

precisaremos da adesão e da participação das pessoas, ou seja, elas precisarão se 

apropriar desse projeto como se fosse ―delas‖, como se fosse um produto 

construído ―de baixo para cima‖ e ―de dentro para fora‖ (Paula, 2004, p. 77). 

 

Dias & Teodósio (2011, p. 2) afirmam que, recentemente, foram inseridos no 

campo de conhecimento da gestão empresarial, novos conceitos, práticas e tendências 

que, introjetados no discurso das lideranças empresariais, formam a nova agenda de 

trabalho de gestores imbuídos do propósito de modernizar estratégias empresariais 

centralizadas nos debates da academia. Dessa forma, termos como a sustentabilidade 

ganharam status e foram apropriados por grupos de interesse na sociedade, tornando-se 

uma ―ideia-força das mais significativas nos últimos tempos‖ (Dias & Teodósio, 2011, 

p. 2). Nesse novo debate na busca pelo desenvolvimento sustentável, esbarramo-nos 

com o Paradoxo da Circularidade (Baroni, 1992; Layrargues, 1998; Lélé, 1991), 

representado por um movimento cíclico onde países ricos desenvolvidos consomem 

exacerbadamente e, com isso, aceleram o desgaste do ambiente e, essa destruição é 

mascarada pelos problemas sociais e problemas de administração dos países em 

desenvolvimento. Por ponto de vista, países pobres são vistos como causadores dos 

grandes problemas ambientais, enquanto países ricos, como os que proporcionam 

alternativas de combate à pobreza e desenvolvimento (Baroni, 1992; Layrargues, 1998; 

Lélé, 1991; Viegas, 2010). O Paradoxo da Circularidade (Baroni, 1992; Layrargues, 

1998; Lélé, 1991) está contido no Relatório Nosso Futuro Comum e é, basicamente, 

fruto da ênfase no desenvolvimento econômico para combater a pobreza, que por sua 

vez estaria associada à crise de sustentabilidade. O Relatório exprime, a priori, sobre a 

crise ambiental e a associa ao crescimento econômico. Em seguida discursa sobre 

pobreza e suas possíveis formas de combate aconselhando, portanto, a proposta de 

crescer ou desenvolver a economia, gerando, assim um paradoxo circular ou um 

retorno.  

 

É necessário aliar o crescimento econômico com a ampliação do número de 

empregos e da sua qualidade, de maneira a promover a inclusão social pelo 

trabalho decente dos milhões dos desempregados e subempregados... Não 

podemos nos contentar com formas de trabalho precário e mal remunerado que 
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apenas garante uma parca sobrevivência. Devemos ter a ambição de reduzir a 

informalidade da economia brasileira para o benefício da sociedade como um 

todo. Não podemos tolerar que a miríade de empreendimentos de pequeno porte – 

um segmento significativo do auto emprego e do emprego – se mantenha à custa 

de uma competitividade espúria, lograda através de rendimentos baixos, jornadas 

de trabalho longas, instalações insalubres, não recolhimento de impostos, o 

desrespeito das leis trabalhistas e a ausência de cobertura social (Sachs, 2004, p. 

7). 

 

Seelos & Mair (2005) afirmam que o empreendedorismo nos negócios sociais 

que pretendem apoiar metas de desenvolvimento sustentável, é bastante complicado. 

Isso, para os autores, pelo fato de que, nos meios sociais, os termos desenvolvimento 

sustentável e valor social são muito diferentes para pessoas diferentes, de acordo com 

suas origens pessoais e culturais. Os autores trazem à tona questões sobre como definir 

quais necessidades sociais devem ser priorizadas. Para eles, sem um objetivo global, 

inexiste a possibilidade de decidir, por exemplo, se o uso de recursos para ajudar 

desabrigados em Paris tem tanto valores sociais como alimentar crianças com fome em 

Cabul. Eles acreditam ser possível superar essa ambiguidade estudando 

empreendedorismo e negócios sociais pela lente de metas amplamente reconhecidas e 

globais que integrariam as necessidades sociais a que muitas instituições e empresas 

comprometeram-se: o objetivo de alcançar o desenvolvimento sustentável (Seelos e 

Mair, 2005). Nesta perspectiva, Seelos e Mair (2005) definem empreendedorismo e 

negócios sociais como o empreendedorismo que cria novos modelos para o 

fornecimento de produtos e serviços que atendem diretamente às necessidades sociais e 

as metas globais do desenvolvimento sustentável. Para fazer uma contribuição 

significativa para o desenvolvimento sustentável, os autores acreditam que os 

empreendedores sociais devem atingir uma massa crítica no que tange ao 

desenvolvimento de novas iniciativas em todo o mundo.  

Preocupa-os, portanto, que o termo desenvolvimento sustentável torne-se apenas 

um jargão ou um paradoxo do novo século. É necessário, então, discutir como o 

crescimento econômico levará à sustentabilidade e às possibilidades de lidarmos com da 

pobreza – o que implicará no uso de recursos renováveis, da garantia da equidade social 

e de uma nova vida para as gerações futuras (Baroni, 1992; Lélé, 1991). Para 

Abramovay (2012), a possibilidade e a capacidade da economia fomentar coesão social 

e, de fato, cooperar nos processos de erradicação da pobreza têm sido muito limitada.  
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O vínculo entre a expansão da produção de bens e serviços e a obtenção real de 

bem-estar para as pessoas, as comunidades e seus territórios, partindo de certo 

patamar de abundância, é cada vez menos óbvio. Mesmo que a produção material 

tenha atingido uma escala impressionante, nunca houve tantas pessoas em 

situação de miséria extrema, ainda que proporcionalmente representem parcela da 

população menor que em qualquer momento da história moderna (Abramovay, 

2012, p. 16). 

 

Para Sachs, (2004, p. 7), o desenvolvimento ―nunca se fará unicamente de baixo 

para cima. Porém, temos ainda muito a aprender sobre como se articulam os espaços do 

desenvolvimento e como se potencializa o desenvolvimento local‖ (Sachs, 2004, p. 7). 

Há, portanto, muitas controvérsias sobre a possibilidade de extinção da pobreza, até 

mesmo porque ela é relativa, já que está ligada à desigualdade e, não necessariamente a 

níveis determinados de renda. A luta contra a pobreza, bem como a busca pela 

ampliação das capacidades humanas não pode reduzir-se a obter renda (Abramovay, 

2012; Sen, 2010). Gianni (2004, p. 9) completa esse pensamento reafirmando a 

importância de se iniciar um novo processo de desenvolvimento no Brasil, que, a seu 

ver, será possível por meio da junção de ―conteúdo cultural genuíno, território e 

negócios de pequeno porte‖. Nessa mistura, o autor acredita que seria possível 

alcançarmos a inclusão social e combater a pobreza. 

 

2.2 Combate à pobreza e negócios sociais 

 

É no final do Século XVIII que se iniciam os estudos sobre a pobreza, época que 

culmina com o surgimento das ciências sociais e econômicas. Assim, para melhor 

compreender os enfoques da pobreza – um tema relativamente recente na academia – 

recorremos a autores e seus trabalhos que englobam o conjunto de situações que 

definem a pobreza humana (Carneiro, 2005). O prisma dominante é o monetário que, 

como o próprio nome diz, está centrado na mensuração da renda e do consumo das 

pessoas. A partir dessa perspectiva, são considerados pobres os que não têm um plano 

de renda que garanta sua sobrevivência.  A definição da pobreza é medida pela ausência 

de renda, e os pobres seriam aqueles que se encontram em um patamar inferior a uma 

linha de renda. Na identificação da pobreza são utilizadas ferramentas que estabelecem 

as métricas monetárias uniformes que, apesar da heterogeneidade dos indivíduos, 
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apreenderiam seu estado de privação individual. Na visão monetária, pobres e não 

pobres são separados pela chamada linha da pobreza, seja ela absoluta ou relativa 

(Laderchi, Saith, & Stewart, 2003; Carneiro, 2005).  

A pobreza está presente em todo o mundo e, para garantir que as gerações que 

estão chegando e as que estão por vir convivam com outro tipo de realidade, será 

necessário descortinar outras possibilidades. As pessoas pobres vivem em estado de 

eterna privação: seja de alimentos, de saúde, de saneamento, de segurança, de água 

potável, de educação, de emprego e renda, de direitos cívicos. Desenvolver, 

conseguintemente, significará para essas pessoas, usufruir da liberdade ou do fim das 

privações (Abramovay, 2012; Sen, 2010).  

 

A pobreza deve ser vista como privação de capacidades básicas em vez de 

meramente como baixo nível de renda, que é o critério tradicional de identificação 

da pobreza. A perspectiva da pobreza como privação de capacidades não envolve 

nenhuma negação da ideia sensata de que a renda baixa é claramente uma das 

causas principais da pobreza, pois a falta de renda pode ser uma razão primordial 

da privação de capacidades de uma pessoa (Sen, 2010, p. 120).  

 

A pobreza limita as capacidades humanas como também a liberdade individual. 

Um indivíduo livre, segundo Sen (2010) pode, por exemplo, escolher jejuar. A pessoa 

pobre não: ela não se alimenta, por vezes, por uma situação de tamanha miséria onde a 

fome é imposta. Os projetos tradicionais de combate à pobreza acabam privando as 

pessoas pobres da definição daquilo que caracteriza sua situação de privação e 

vulnerabilidade. Esses projetos tomam o pobre como um sujeito incapaz de entender sua 

situação social e alterá-la, reproduzindo um viés assistencialista, mesmo que neguem 

fazer isso. A proposta de Sen (2010) é baseada na ideia de que populações pobres 

devem definir aquilo que contribui para a ampliação de sua liberdade.  

Para Sen (2010) e Abramovay (2012), as desigualdades perduram mesmo quando 

se aumenta a renda de pessoas pobres, isso, porque perdura a pobreza, a falta de 

liberdade, as imposições. O fim dessa vicissitude está nos processos de participação das 

comunidades no incremento do desenvolvimento sustentável e na redução de 

desigualdades. Está no fim da exclusão social, na busca do pertencimento, da identidade 

e da coesão social (Abramovay, 2012; Carneiro, 2005; Sen, 2010). A pobreza não pode 

ser interpretada apenas pelas características que têm uma pessoa, como seu nível de 

escolaridade, seus ativos, seu capital físico, humano e financeiro, mas, concebida da 
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mesma maneira, pelo estudo de seu capital social ou do círculo de relações humanas em 

que se encontra, e igualmente, em sua aptidão em entendê-lo e dispor de outras chances 

de melhoria (Abramovay, 2003; Comini & Teodósio, 2012; Fisher, 2007; Marques, 

Bichir, Pavez, Zoppi, Moya, & Pantoja, 2006).  

Nas últimas décadas, em função de novos programas sociais de governo e do 

avanço econômico, houve relativo crescimento da renda da população. Programas como 

o Bolsa Família possibilitam a diminuição da pobreza entre os brasileiros. Essa nova 

realidade também formou novos consumidores que iniciaram um tipo de despesa até 

então impensado à população de baixa renda (de produtos alimentícios a lazer, educação 

e eletrodomésticos). Há, inclusive, para esse novo consumidor, a terminologia nova 

classe média (Neri, 2013b), ainda bastante controversa e debatida entre sociólogos e 

cientistas sociais (Bartelt, 2013; Cohn, 2013; Souza, 2013). Diante desse novo cenário, 

como melhor definir a pobreza? Carrion (2000) afirma que a pobreza seria, 

simultaneamente, uma construção social, dado que é produto de um processo social de 

naturalização de desigualdades e de um fenômeno relacional, na medida em que é parte 

da modernidade globalizada. Já para Carneiro (2011), a pobreza não se resume 

unicamente às privações materiais, mas abarca aspectos menos palpáveis que incluem 

dimensões psicossociais. Acreditar no fim dos problemas das pessoas em situação de 

pobreza exclusivamente por meio da distribuição de renda seria uma reflexão 

inadequada e insuficiente.  

Carrion (2000, p. 610) descreve que, historicamente, têm sucedido transformações 

na maneira ―de se problematizar a pobreza e nas estratégias para enfrentá-la‖. 

Contemporaneamente, esse debate vem sendo estressado, de um lado, pela visão 

neoliberal, que, para a autora, entende a pobreza como uma questão de desigualdades e 

toma o mercado como principal referência para a promoção do desenvolvimento e da 

inclusão social e, por outro lado, pela abordagem dos teóricos simpatizantes à teoria 

crítica, que analisam a pobreza como um problema de natureza política, do qual o 

enfrentamento demandaria intensa e qualificada participação das populações afetadas. A 

partir de uma pesquisa realizada com 608 famílias na capital mineira, Carneiro (2011) 

apontou a necessidade de se mensurar os efeitos de programas de assistência social no 

âmbito do protagonismo das famílias, considerando a subjetividade e o sofrimento já 

que, ―além dos números da pobreza, estamos falando de pessoas com desejos, sonhos e 

projetos‖ (Carneiro, 2011, p. 1). Para a autora, enfrentar a pobreza exige ir bem além de 
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fazer caridade ou ter compaixão, mas muito mais, compromisso com a cidadania e com 

os direitos sociais, já que ―a definição da pobreza é motor para seleção de políticas [...] 

A mesma renda em uma família é diferente em outra, depende das condições 

envolvidas‖ (Carneiro, 2011, p. 1).  

Carneiro (2011, p. 1) completa dizendo que as relações entre pobres e não pobres 

―geralmente são assimétricas, favorecem a dependência e/ou estigmatização e reforçam 

atitudes de passividade e resignação. Para ela, as pessoas aprendem a ser pobres e as 

políticas públicas não sabem como lidar com isso, como se altera a desesperança, o 

fatalismo‖ O desafio maior seria, então, para a autora, o de tirar as pessoas da condição 

de pobreza e firmá-las numa condição de cidadania, protagonismo e poder por meio da 

criação de políticas preventivas que possibilitem ao indivíduo independência de 

programas de renda para a sobrevivência (Carneiro, 2011). Embora dominante, o 

enfoque monetário apresenta fraquezas e limitações. A percepção da pobreza deve 

ultrapassar o enfoque da renda, para que se possa efetivamente perceber ou vislumbrar 

alternativas de ação, que poderão tratar os muitos problemas sociais derivados da 

vulnerabilidade (Abramovay, 2012; Baroni, 1992; Carneiro, 2005; Lélé, 1991; Sen, 

2010). 

Carneiro (2005) alerta que um dos pontos mais importantes nos debates acerca da 

pobreza e das possíveis formas de sua diminuição é nas relações existentes entre pobres 

e não pobres. Há uma grande desarmonia nessa ligação, uma espécie de miopia e 

vulgarização que mais aponta que compreende, mais impõe que dialoga, que mais julga 

que percebe e, nessa disparidade, nesse discurso uníssono, tão presentes no raciocínio 

preconceituoso, há o reforço contínuo por parte dos não pobres de que sujeitos em 

situação de vulnerabilidade são dependentes, passíveis, ignorantes e apáticos. Essa 

designação fortalece, por outro lado, nos indivíduos pobres, atitudes psicossociais 

negativas como a inércia, a baixa autoestima, a resignação, a dependência, a 

subserviência e a acomodação.  

 

Não é possível definir de forma exaustiva um conjunto de dimensões, variáveis e 

indicadores para a mensuração e análise da pobreza e da vulnerabilidade social. 

Na realidade não existe e nem poderá haver um consenso absoluto sobre como 

medir a vulnerabilidade. A escolha dos indicadores para expressar alguma 

realidade ou fenômeno social não é unívoca e neutra. O ponto central parece ser a 

clareza da concepção de base e as escolhas daí advindas, que devem ser 

explicitadas e reconhecidas em sua parcialidade na abordagem do real, sempre 
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mais amplo e complexo do que os indicadores podem alcançar (Carneiro, 2011, p. 

15). 

 

De forma economicista, valida-se, com a anuência do Governo, das escolas e da 

sociedade, a ideia de se ter de um lado, indivíduos nascidos para o sucesso e de outro, 

indivíduos nascidos para o fracasso (Souza, 2011, p.17). Nesse contexto, pessoas pobres 

passam a ser percebidas como indivíduos que carecem de auxílio por sua incapacidade 

de trabalhar, e, muitos, acreditam e vivem essa vitimização da pobreza, sobrevivendo do 

assistencialismo, para o autor, parte da imposição e da falta de liberdade, de capacidade 

e de escolha. Daí a urgência em se estabelecer novos programas de ampliação da 

autonomia e das habilidades das pessoas pobres, sob a ótica da capacidade e da ação. É 

por meio de planos territoriais que estabelecem estruturas e processos, em parcerias 

efetivas entre Governos, empresas e sociedade civil que se encontra uma possibilidade 

real de inserção das pessoas pobres na sociedade, que oportunizem aos indivíduos 

participar, agir, consistir (Abramovay, 2012; Carneiro, 2005; Sen, 2010).   

 

Sob as alegorias fantasiosas do ―self made man‖ ou do ―American way of life‖, 

pobre tende a ser visto como fracassado, depositando-se sobre seus ombros 

exclusivamente a desfortuna da vida. A pobreza da pobreza aparece não só à 

direita em visões neoliberais, mas igualmente à esquerda, quando, pretendendo-se 

partir do pobre, toma-se pobreza como ponto de partida e de chegada. Facilmente, 

aparece um senso de compaixão fora de lugar: sendo o pobre tão desvalido, há 

que facilitar as coisas, reduzir o esforço, oferecer receitas prontas, deixá-lo três 

anos parado no mesmo patamar. Chamo a isto de educação pobre para o pobre 

(Demo, 2008, p. 6). 

 

Demo (2006; 2008) discute aquilo que denomina de ―a pobreza da pobreza‖ 

também sob a perspectiva da falta de capacidades ou da incapacidade de um grupo se 

organizar coletivamente e lutar pelos seus direitos na tentativa de transformar sua 

realidade. Para Demo (2006; 2008), o povo brasileiro seria essencialmente um povo 

pobre, já que é desprovido do direito de ser cidadão, ter educação e ser assistido. Ele 

completa dizendo que, como a pobreza não é algo que se ganhe ou algo próprio de uma 

sociedade e, sim, algo socialmente construído, imposto e mantido, pode, certamente, ser 

mudada. Mas mudar requer protagonismo e consciência política (Demo, 2006; 2008). 

Temos, então, de nos perguntar, a quantas andam esse protagonismo no país que 

cresceu economicamente e tem programas sociais como o Bolsa Família? Quem é e 
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como vive a chamada nova classe média e, de fato, o que tem mudado nessa realidade? 

Quem são os pobres agora? Como trabalham e geram renda? Essas pessoas, geralmente 

diaristas, autônomos, trabalhadores de rua, dentre outros vivem em condições muito 

desfavoráveis e injustas – configurando-se nos chamados Batalhadores – expressão 

cunhada por Jessé Souza (2011), que não estariam tão incluídos e menos pobres como 

pressupõe a abordagem da nova classe média. Souza (2011) é um dos autores que 

inaugura esse debate e chama à necessidade – como também o fizeram Sen (2010), 

Abramovay (2012) e Carneiro (2005) – de classificar essa nova categoria de forma a 

perceber também seus valores imateriais, sua identidade, comportamento, linguagem, 

habitus e capitais – culturais e sociais.  

 

Pertencer a uma ―classe‖ ou estrato social implica muito mais que estatísticas 

sobre renda total ou per capita. Há toda uma questão de habitus (Bourdieu, 2007), 

assim como de poder simbólico das classes dominantes [...] As chamadas 

―camadas médias urbanas‖, expressão popularizada por Gilberto Velho (1989), 

são vistas como ―elite‖ para a pesquisa do economista, que questionou o uso da 

expressão ―classe média‖ ao comparar os integrantes desta a seus empregados, 

oriundos das camadas populares da sociedade, como porteiros, empregadas 

domésticas, zeladores e jardineiros (Yaccoub, 2011, p.10). 

 

Os ―batalhadores‖ analisados por Souza (2009) são, geralmente, formados em 

escolas públicas e/ou em universidades particulares. Fazem parte de uma classe 

trabalhadora superexplorada, já que têm empregos em mais de um local onde cumprem 

jornadas superiores a 10 horas/dia. Outros são microempreendedores ou 

empreendedores individuais (e, muitas vezes, não pagam impostos ou direitos 

trabalhistas oriundos dessa atividade) e configuram uma rotina e um padrão 

comportamental da antiga classe média brasileira (Souza, 2009; Yaccoub, 2011). 

Entender o lugar dos indivíduos no mundo ou na comunidade em que está inserido a 

partir da sua classificação em uma classe é provocador. Essa classificação exerce força e 

poder na construção de diferenciais entre as pessoas, incluindo nessa perspectiva a 

negação da ideia de que somos todos iguais. Ao contrário do que apontam os índices de 

classificação monetária, o que forma uma classe social para Souza (2011) é a herança 

afetiva e emocional, passada de pais para filhos. Estímulos que desenvolvem nossa 

forma de agir, reagir, perceber e se comportar no mundo.  
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A meu ver, essa classe vai ser o fiel da balança do caminho tanto social quanto 

político que o Brasil irá tomar nos próximos anos. Ela tanto pode tender para um 

alinhamento com os setores mais conservadores de um liberalismo sem 

responsabilidade social – perspectiva hoje hegemônica na nossa esfera pública 

ainda que fora do poder político – ou, ao contrário, ser a ponta de lança de um 

projeto efetivamente mais inclusivo socialmente que jamais teve uma chance real 

entre nós. As classes sociais não são nem libertárias nem conservadoras em si. É a 

luta política que implica convencimento e voz ativa na esfera pública que decide, 

em cada caso, que tipo de orientação política vai prevalecer (Souza, 2011). 

 

Estamos atualmente, na visão do autor, por meio de uma fantasiosa equidade, 

escondendo um dos conflitos sociais mais profundos e sérios do país: a sua nunca 

percebida e discutida ―divisão de classes‖ (Souza, 2011, p. 18). O economicismo, bem 

como o marxismo tratam as classes sociais somente ―economicamente‖, encobrindo 

valores e elementos fundamentais para essa análise como fatores sociais, culturais, 

morais e emocionais (Souza, 2011). Essa visão redutora, torpe e econômica do mundo 

não percebe que a pobreza ou a riqueza – ou a formação de classes – se fazem também 

pelo capital cultural e pela transferência de valores imateriais que são reproduzidos 

pelas pessoas pertencentes a cada classe (Souza, 2011, p. 19).  

É esse capital cultural, essa herança de histórias, valores e costumes que 

diferencia pessoas economicamente iguais, mas culturalmente diferentes. É o caso 

citado pelo autor do ―rico bronco‖, distinguido entre os ricos por sua falta de 

conhecimento acerca de culinária, línguas, artes e uma série de outras dimensões que 

caracterizariam um modo de vida considerado sofisticado. Da mesma forma, entre a 

classe média e a nova classe média não há hoje essa distinção e, questiona-se, inclusive, 

se ela será perene ou se ainda falaremos disso no futuro. Os filhos da classe média se 

acostumaram aos hábitos familiares – como leitura diária de jornais e livros pelos pais 

ou viagens ao exterior dos tios e avós; e os filhos da nova classe média, também se 

acostumarão aos hábitos de sua família – subserviente, inculta, batalhadora (Souza, 

2011, p. 19)? 

Para Neri (2013a), aquele que cunhou o termo Nova Classe Média, o abismo entre 

pobres e ricos está caindo e, o Brasil, apelidado de Belíndia (expressão cunhada por 

Edmar Bacha) – uma junção da rica e pequena Bélgica com a pobre e grande Índia– 

ainda que desigual, continua crescendo principalmente pelo lado indiano. Segundo o 

autor, em uma década, as pessoas parte dos 10% mais pobres do país, melhoraram de 

vida 550% mais rápido do que os que são parte da parcela 10% mais rica (Neri, 2013a). 
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Lamounier (2007), em consonância com Neri (2010), acredita que o perfil da classe 

média mudou e que houve uma migração da chamada classe D para a classe C. A 

definição de classe C de Marcelo Neri é de pessoas com rendimentos familiares mensais 

entre R$ 1.115,00 e R$ 4.807,00. Ainda em números, 50% da população brasileira – ou 

80 milhões de pessoas emergentes da pobreza – elevaram seu poder aquisitivo e hoje 

consomem produtos fora de seu antigo alcance. Para Neri (2010) e Lamounier (2007), a 

nova classe média pouco se iguala à antiga classe média brasileira, antes formada em 

sua maioria por funcionários públicos e profissionais liberais. A nova classe é mais 

heterogênea e engloba profissionais de várias ocupações como pedreiros, empregadas 

domésticas, cabeleireiros, entre outros (Lamounier, 2010, p. 10). 

Numa afirmação controversa e alvo de grandes debates, Neri (2012) explica que a 

classificação nova classe média ou nova classe C não se refere a outra atribuição de 

valores às classes sociais (como operariado, burguesia, capitalistas, etc.) mas sim, de 

estratos econômicos. A nova classe média é considerada por Neri (2013b) um ―apelido‖ 

à classe C de anos atrás, que não se define pelo ter, mas pela dialética entre o ser e estar 

(Neri, 2012). Embora possam consumir mais, os indivíduos da nova classe média têm 

pouco acesso à educação de qualidade. Essa pouca instrução prejudica os 

microempreendedores – também formadores dessa classe – que, pela formação 

insuficiente, acabariam não prosperando (Lamounier, 2010, p. 11).  

Em relação ao empreendedorismo e à prosperidade nos negócios, ter uma boa rede 

de relacionamentos seria condição sine qua non. Mas, as pessoas da nova classe média 

―vão de casa para o trabalho e do trabalho para casa e têm uma rede de relações muito 

restrita‖ (Lamounier, 2010, p. 11). E é esse o perfil que chama a atenção de Jessé Souza 

ao descrever os batalhadores que trabalham, ainda de forma subserviente, excludente e 

por muitas horas, para garantir seu espaço na nova classe (Souza, 2011). 

 

É essa classe social que designamos ralé estrutural, não para ofender essas pessoas 

tão sofridas e humilhadas, mas para chamar a atenção, provocativamente, para 

nosso maior conflito social e político: o abandono social e político, ―consentido 

por toda a sociedade‖, de toda uma classe de indivíduos ―precarizados‖ que se 

reproduz a gerações enquanto tal (Souza, 2011, p. 21).  
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Também como Souza (2011), Chauí aponta que a nova classe média não existe já 

que é, sim, ―uma nova classe trabalhadora‖ que não foi criada por programas sociais do 

governo.  

 

As políticas governamentais originaram uma nova classe trabalhadora 

heterogênea, desorganizada e precária no sentido de não possuir um ideário pelo 

qual lutar. Esta nova classe trabalhadora é que absorve a ideologia da classe 

média: o individualismo, a competição, o sucesso a qualquer preço, o isolamento 

e o consumo. Sendo assim, não é que exista uma nova classe média, mas sim uma 

nova classe trabalhadora que é sugada pelos valores da classe média já 

estabelecida. A classe média estabelecida é a que sempre existiu. O que há de 

novo é o fato de ela ter crescido quantitativamente e do ponto de vista econômico, 

ou seja, ela vai mais vezes a Miami e à Disney por ter se tornado mais abonada 

(Chauí, 2013, p. 1). 

 

Souza (2013) complementa que o desenvolvimento do conceito nova classe média 

necessita de análises mais aprofundadas, que ultrapassem o rendimento médio como 

indicador da nova classe. Não se pode tratar o termo apenas como uma determinação 

econômica visto que o conhecimento estatístico deverá ser tratado como um ―meio‖ e 

não como um fim (Souza, 2013).  

 

Nas economias de países em situação intermediária, pois não completaram 

plenamente o seu processo de industrialização e já precocemente apresentam 

sinais de avanços para estruturas sociais de base nos serviços, o uso do conceito 

de classe média pode ser ainda mais extemporâneo. Isso porque a adoção de 

conceito descontextualizado da base original de sua materialização pode-se 

revestir apenas e simplesmente de um voluntarismo teórico inconsistente com a 

realidade. Para o caso brasileiro, em especial, estudos e pesquisas recentes 

indicam, cada vez mais, o engodo de se associar a ascensão nos rendimentos da 

população assentada na base da pirâmide social aos segmentos de classe média. 

Na realidade, trata-se do alargamento das classes trabalhadoras impulsionado pela 

ampliação do setor terciário da economia nacional (Pochmann, 2013, p. 167). 

 

Quais os problemas de desigualdade, insustentabilidade e pobreza que ainda 

perduram no Brasil e que caminhos temos para resolvê-los? Para Marques (2005, 2010), 

quando um indivíduo vive em condição de pobreza, sua vida é prejudicada em vários 

aspectos, o que inclui suas relações sociais e, portanto, suas oportunidades de melhorar 

suas condições socioeconômicas. Uma das estratégias para analisar a segregação é a 

análise de redes. A obra de Marques et al (2006), que procuram analisar os laços fortes 
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e fracos, estabelecidos entre moradores de territórios marcados por essa vulnerabilidade 

entre si e com indivíduos de outras classes sociais. O estudo sobre redes, que se 

fortaleceu a partir das pesquisas de Granovetter (1973), tem avançado recentemente 

para incorporar em suas discussões as populações em situação de pobreza e 

vulnerabilidade social. Seus estudos têm permitido compreender melhor quais são as 

reais dinâmicas de segregação e exclusão social que pautam a vida de quem está em 

situação de pobreza e as possibilidades de superação desse quadro a partir das relações 

sociais que estabelecem (Marques et al., 2006). 

Marques (2005, 2006, 2010, 2011), que baliza seu estudo em Granovetter (1973, 

1983), aborda também a educação, uma questão que é tida como a grande responsável 

pelo fato das pessoas serem pobres: se não tem educação, viverá em situação de pobreza 

ou o acesso à educação resolverá os problemas da pobreza. O autor defende que, de 

fato, a relação entre escola e pobreza não é errônea, mas não representa tudo, pois como 

ele conta, há pessoas com os mesmos anos de estudo, residentes de um mesmo bairro e 

com histórias de vida semelhantes, mas que apresentam uma condição de vida muito 

melhor que a outra. Apesar de ser comum associar pobreza à baixa instrução formal, os 

resultados encontrados por Marques (2005, 2006, 2010, 2011) colocam essa visão em 

xeque.  

Marques (2005, 2006, 2010, 2011) realizou, por quatro anos, pesquisas em sete 

áreas pobres de São Paulo e Salvador, concluindo com isso que as relações sociais 

desses indivíduos ou sua rede de relacionamento têm, por vezes, tanta importância 

quanto a escola na determinação de seu futuro profissional, como por exemplo, no fato 

de conseguir ou não emprego. Dessa forma, o combate à pobreza, para Marques (2005, 

2006, 2010, 2011) está na criação de oportunidades de novas relações e não somente na 

distribuição de renda. Novamente vamos ao encontro do que pensam outros autores que 

estudam a pobreza e o desenvolvimento, que também afirmam que não se trata de um 

problema apenas monetário, mas de autoconhecimento e liberdade (Abramovay, 2012; 

Carneiro, 2005; Sen, 2010; Souza, 2011). 

Embora as relações sociais de um indivíduo não sejam determinantes para que ele 

seja pobre,  a variável que mais explica (mais até que a escolaridade) a chance desse 

indivíduo ter um emprego é a sua rede (Marques, 2013). A pobreza não pode ser  

interpretada somente pelas qualidades individuais como a escolaridade, capital físico ou 

financeiro, mas entendida de maneira mais ampla, balizada  na ciência de seu capital 
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social e nas relações humanas, como também – e não menos importante -  na aptidão 

para ampliar e usufruir dessa rede (Abramovay, 2003; Comini & Teodósio, 2012; 

Fischer, 2007; Marques, 2005, 2006, 2010, 2011). Para Milani (2003), tanto a literatura 

acadêmica quanto os relatórios de agências internacionais que qualificam o capital 

social sustentam que o crescimento econômico não produz o desenvolvimento social. 

Assim, Milani (2003) concebe o capital social, compreendendo a tensão dialética 

existente entre o ‗capital‘ e o ‗social. Milani (2003) explica que o ‗social‘ refere-se ao 

que pertence a uma coletividade ou a uma comunidade, sendo compartilhado e não 

pertencente a indivíduos.  

 

O capital social não se gasta com o uso; ao contrário, o uso do capital social o faz 

crescer. Nesse sentido, a noção de capital social indica que os recursos são 

compartilhados no nível de um grupo ou uma sociedade, mais além dos níveis do 

indivíduo e da família... Capital social é ‗capital‘ porque, para utilizar a linguagem 

dos economistas, ele se acumula, ele pode produzir benefícios, ele tem estoques e 

uma série de valores... Refere-se a recursos que são acumulados e que podem ser 

utilizados e mantidos para o futuro. Não se trata, porém de um bem ou serviço de 

troca, quantificável independentemente dos contextos e das práticas de 

desenvolvimento local (Milani, 2003, p. 27). 

 

Bourdieu (1980) esclarece que o capital social é o conjunto de recursos reais ou 

potenciais que estão ligados à posse de uma rede durável onde, mais ou menos, são 

institucionalizadas a convivência e reconhecimento ou o pertencer a um grupo, como 

um conjunto de agentes que são unidos por ligações permanentes e úteis (Bourdieu, 

1980, p.2). 

 

A existência de uma rede de conexões não é um dado natural, ou mesmo um 

grupo social específico que fez uma vez por todas e para sempre por um ato de 

instituição social (representados, no caso de grupo familiar pela definição de 

parentesco familiar que é característica de uma formação social), mas o produto 

do estabelecimento e manutenção de trabalho que é necessário para produzir e 

reproduzir relações duradouras e úteis específicos para obter benefícios materiais 

ou simbólicos... A rede de investimento social consciente ou inconscientemente 

reproduz relações sociais diretamente utilizáveis, a curto ou, em longo prazo, para 

a transformação de relações contingentes, como as de vizinhança, trabalho ou de 

parentesco, implicando obrigações duráveis subjetivamente sentidas (sentimentos 

de gratidão, respeito, amizade, etc.) ou institucionalmente garantidos (direitos), 

graças à alquimia da troca (de palavras, presentes, etc.) assumindo como 

comunicação e produção de conhecimento e reconhecimento mútuo (Bourdieu, 

1980, p.3). 
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Redes de apoio, aos que querem um emprego, são formadas pelos laços fracos 

(contatos eventuais e esporádicos) e não pelos laços fortes (contatos intensos e 

frequentes), pois quanto mais forte é o vínculo que conecta dois indivíduos, mais 

similares esse vínculos seriam (Granovetter, 1973, p. 1362). É neste contexto que 

Marques (2005, 2006, 2010, 2011) vem avançando em estudos pautados nessa lógica de 

constituição de relacionamentos em rede, no intuito de compreender como acontece essa 

junção de pessoas, organizações e ideias de forma cooperativa. O que se pretende é 

conhecer essa dinâmica, seu papel, sua consistência, viabilidade e possibilidade 

socialmente empreendedora no novo cenário de negócios no Brasil e no mundo. 

Entender como surgem e se fortalecem grupos de pessoas que, a princípio, têm em sua 

história pessoal e social a pobreza e a exclusão e, por meio da formação de redes e de 

ações empreendedoras, podem construir novas realidades de vida.  

Se as redes influenciam a vida das pessoas e as ações comunitárias têm impacto 

na realização de novos projetos, percebe-se que os estudos de Marques (2005, 2006, 

2010, 2011) sobre redes e a influência dos relacionamentos, da formação das pessoas e 

de suas oportunidades a partir do lugar de onde ela vem, estão presentes também nos 

estudos de Souza (2011) sobre herança cultural, história de vida, mérito e fracasso das 

pessoas pobres. Também Bourdieu, quando conceitua habitus (1998c; 1998d; 1998e), 

aclara como as circunstâncias sociais exteriores são interiorizadas pelos indivíduos. O 

que aparentemente é notado em uma pessoa como um "talento inato" é, para Souza 

(2011, p. 23), herança afetiva ou o resultado de capacidades e/ou habilidades que foram 

passadas de pais para filhos, num processo de identificação afetiva e repetição do 

comportamento cotidiano.  

 

A pobreza não se explica apenas por atributos dos indivíduos — seu nível de 

escolaridade, seus ativos, seu capital físico, humano e financeiro. Ela deve ser 

compreendida também com base no estudo de seu capital social, do limitado 

círculo de relações humanas em que se movem e em sua restrita capacidade de 

ampliá-lo para desfrutar de novas oportunidades (Abramovay, 2003, p. 7).  
 

Para Bourdieu (1996; 1998e), a forma como compomos nossos capitais 

econômico, cultural e social é que determina nossas oportunidades sociais e, portanto, o 

estado social e a posição no mercado de trabalho serão efeitos da classe social a que 
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pertence o indivíduo. 

  

Ser o princípio de uma inadaptação à situação e de uma resignação a essa 

adaptação: são as mesmas disposições que, adaptando os mais desprovidos à 

condição específica da qual elas são o produto, contribuem para tornar improvável 

ou impossível a sua adaptação às exigências genéricas do cosmo econômico [...] e 

que os levam a aceitar as sanções negativas que resultam dessa inadaptação, isto é, 

sua condição desfavorecida (Bourdieu, 1998e, p. 91). 

 

Fazendo uma síntese da discussão sobre pobreza deste trabalho, entendemos as 

condições que levam as pessoas a permanecerem na pobreza, bem como a reprodução 

dessa condição. Embora seja um conceito complexo, essa análise parte de elementos 

teóricos que compreendem a pobreza de forma multidimensional e não unidimensional,  

fundamentada apenas no pensamento econômico tradicional e no pressuposto 

microeconômico neoclássico de maximização do comportamento utilitário (Abramovay, 

2012; Carneiro, 2005; Silva & Neder, 2010; Sen, 2010; Yunus, 2008). Por conseguinte, 

o que se defende aqui é que a pobreza não se trata somente de obter pouca ou nenhuma 

renda, mas de um sintoma multidimensional que carrega em si, além da privação do 

consumo, a privação das capacidades básicas como nutrição, a moradia, a educação, a 

saúde plena e, também ou, principalmente, a ausência total da capacidade de escolher, 

de definir seu destino (Abramovay, 2012; Carneiro, 2005; Silva & Neder, 2010; Sen, 

2010; Yunus, 2008). 

Para que a pessoa pobre consiga capacitar-se à autonomia e ao fim da condição de 

privação, propomos nesse trabalho apresentar uma articulação teórica capaz de avançar 

na compreensão do fenômeno da pobreza e suas possibilidades de superação a partir dos 

negócios sociais, discutindo os desdobramentos de relações intersetoriais na 

configuração de modelos de negócios sociais e a capacidade de combate à pobreza no 

contexto brasileiro. Em regiões desfavorecidas economicamente, marcadas por pobreza 

e vulnerabilidade social e, consequentemente, com menores possibilidades de 

crescimento econômico, são encontradas ações de um tipo de empreendedor social 

deque tenta alcançar o revigoramento e promoção da inclusão de cidadãos privados de 

condições necessárias para sua inserção na sociedade como pessoa, consumidor e 

cidadão, gerando emprego, renda e novos valores sociais e pessoais a indivíduos que 

têm o trabalho explorado, num mercado pouco desenvolvido (Abramovay, 2003; 

Fischer, 2007; Vale, Wilkinson, & Amâncio, 2008). 
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Um dos processos que tem ganhado maior centralidade na promoção do 

desenvolvimento local é, portanto, o empreendedorismo social, sobretudo em sua versão 

ligada à promoção dos chamados ‗negócios sociais‘ (Comini & Teodósio, 2012). Essas 

atividades de negócios que se caracterizam pela busca da inclusão teriam como 

principal característica o fato de, através da promoção de atividades empresariais e 

mercantis de oferta e negociação de produtos e serviços, gerar grande impacto na 

promoção da qualidade de vida de populações pobres. Assim, os negócios sociais 

seriam capazes de promover simultaneamente e de forma equilibrada, a sustentabilidade 

econômica dos empreendimentos sociais e a inclusão social e política, bem como 

possibilitaria a melhoria do acesso ao patrimônio cultural e ambiental por parte dos 

indivíduos em situação de pobreza (Abramovay, 2003; Comini & Teodósio, 2012; 

Fischer, 2007). 

 

2.3 Negócios Sociais: abordagens, debates e controvérsias 

 

Negócios sociais são atividades econômicas privadas, que podem ser 

caracterizadas por seus objetivos: marcados principalmente pelo compromisso em 

responder às necessidades de um grupo social ou uma comunidade. São de iniciativas 

de mercado que, por meio de seus negócios, transformariam pessoas pobres em 

consumidores, produtores ou sócios (Travagline, Bandini, Mancinone, 2009; Márquez 

et al., 2010). Para que os negócios sociais ofereçam soluções efetivas de combate à 

desigualdade seria preciso reunir três características fundamentais: (a) escalabilidade; 

(b) permanência; e (c) eficiência no aproveitamento do recurso objetivando convertê-lo 

no maior benefício possível (Márquez et al., 2010). Os negócios sociais vêm, nesse 

caso, como uma proposta de modelo de negócio que resulta na conexão entre setores de 

baixa renda com mercados convencionais, numa perspectiva de melhorar as condições 

de vida para pessoas pobres (Márquez et al., 2010).  

Para tanto, há que se ter, nesse processo, participação de várias organizações em 

conjunto, inclusive, na potência das multinacionais na luta contra a desigualdade social. 

São fundamentais também nesse processo, as cooperativas que promovem a integração 

do indivíduo pobre nas cadeias de valor. A importância das cooperativas é relativa em 

relação à cadeia de valor, pois pode haver essa inserção sem cooperativas. Elas, na 

verdade, são importantes quando são resultado de auto-organização em bases mais 
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cidadãs dos indivíduos e grupos em situação de pobreza. Mas, não se pode esquecer 

que, nos processos de combate à pobreza, é preciso pensar em longo prazo e trabalhar 

de forma intersetorial (Abramovay, 2012; Carneiro, 2005; Márquez et al., 2010; Sen, 

2010). Ainda que as práticas conhecidas ainda configurem novidade e diversidade de 

pontos de vista, essas novas percepções estão em plena ascensão e essa abertura para o 

desenvolvimento e aprofundamento teórico e prático do conceito expandem seu debate 

aos âmbitos público e privado, que, à sua maneira, têm encontrado oportunidades na 

promoção da inovação e do empreendedorismo em prol do bem comum. E, como em 

sua concepção, as empresas sociais estejam enraizadas em contextos socioculturais das 

regiões, dos territórios, não se pode ter como única fonte de debate (como comumente 

acontece em outras áreas do conhecimento), as abordagens dos EUA e da Europa 

(Defourny & Nyssens, 2012).  

Um número crescente de organismos internacionais, governos nacionais e locais, 

ONGs internacionais e locais, empresas que investem em Responsabilidade Social 

Empresarial e, mesmo indivíduos que atuam isoladamente (ou em grupos), têm voltado 

cada dia mais suas atenções para os negócios sociais, despertando sua atenção às 

experiências bem sucedidas, em diferentes partes do mundo, destinadas a diferentes 

grupos sociais ou populações que vivenciam situações de pobreza. Essa situação acabou 

por estimular a busca pela convergência de esforços entre Estado, organizações da 

sociedade civil e corporações na promoção de negócios sociais.  

As estratégias desenvolvidas para o combate à pobreza,  entendida a partir de 

uma visão utilitarista da insuficiência ou inexistência de recursos materiais (Sen, 2010; 

Silva & Neder, 2010),  têm sido feitas, na maioria das vezes, de maneira assistencialista, 

muito mais para dar recursos às pessoas pobres, ao invés de desenvolver nessas pessoas 

a capacidade de obtê-los (Licandro & Pardo, 2013). Na América Latina, estratégias 

dessa natureza têm sido adotadas e Licandro e Pardo (2013) creem que elas promovem a 

cultura da pobreza, podendo tornar- se uma ferramenta política clientelista, mesmo que 

a intenção de seus promotores seja promover bens e serviços básicos em curto prazo. 

Também foram criadas na América Latina na década de sessenta estratégias que 

capacitassem pessoas pobres a garantirem sua autossustentação como políticas sociais 

de Estado (programas de treinamento; expansão de microcrédito; acesso à tecnologia, 

etc.). Essas estratégias ainda fazem parte do que oferecem algumas organizações da 

sociedade civil, de governos e empresas filantrópicas (Licandro & Pardo, 2013).  
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Estratégias como as apontadas por Licandro & Pardo (2013), de fato, como têm 

uma base voltada a resolver e compreender os problemas sociais de forma monetária, 

tendem a aumentar a renda da população pobre e fazer com que essas pessoas possam, 

por meio da renda, entrar no mundo do consumo (Abramovay, 2012; Carneiro, 2005; 

Márquez et al., 2010; Sen, 2010), acompanhando os preceitos da abordagem da Base da 

Pirâmide. Assim, é de suma importância discutir o acesso ao consumo como elemento 

importante na discussão sobre a pobreza.  

Prahalad & Hart (2002) defendem que os ‗mercados de baixa renda‘ representam 

uma ótima oportunidade de negócios para as empresas ricas ao mesmo tempo em que 

possibilitam prosperidade aos aspirantes pobres. Para os autores, as transformações 

econômicas e sociais dos países em desenvolvimento trouxeram boas oportunidades de 

crescimento para empresas multinacionais e perspectivas para milhões de consumidores 

da nova classe média. São exemplos desse tipo de negociação vantajosa para os dois 

lados, a Casas Bahia que, para Prahalad (2013), entendeu de maneira habilidosa as 

necessidades e os desejos, bem como os hábitos de compra dos clientes de baixa renda, 

viabilizando, com isso, o sonho de consumo por meio do crédito e do parcelamento. 

Prahalad & Hart (2002) tratam a base da pirâmide como um mercado próspero e de 

crescimento possível, em um cenário no qual grandes empresas poderão contribuir na 

redução da pobreza, principalmente se sua atuação contar com a parceria de ONGs e 

grupos comunitários (Prahalad & Hart, 2002; Prahalad, 2013). Ou autores  entendem 

que pessoas pobres, tratadas como consumidores, recebem não só produtos e serviços, 

mas conquistam benefícios morais como respeito, ampliação da capacidade de escolha e 

autoestima (Prahalad, 2013). 

O mercado da classe de baixa renda, que representa grande parte da população 

mundial, é ainda pouco pesquisado, já que os estudos pertinentes ao comportamento do 

consumidor, como também as políticas de marketing de grandes corporações, têm como 

alvo as classes média e alta (Barki & Parente, 2005; 2010). Para romper barreiras e 

desenvolver novos produtos e serviços para esse nicho de mercado é preciso identificá-

lo, conhecê-lo e apreender como se comportam no ato de consumir. Entender os desejos 

e necessidades desses novos consumidores exige técnicas qualitativas para compreender 

seus sentimentos e motivações. Exige ainda técnicas de relacionamento e atendimento 

que poderão ocupar uma grande lacuna mercadológica (Barki & Parente, 2005; 2010). É 

preciso, assim, para os autores, penetrar nessa realidade e estar aberto para a 
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aprendizagem junto à população de baixa renda, coisa muito difícil para muitos, talvez a 

maioria das corporações, sempre muito focadas em si mesmas, sempre se enxergando 

como líderes capazes de criar novas estratégias e nunca como organizações que podem 

aprender com outros públicos, principalmente os da BOP. 

Por outro lado, outros autores (Barki & Parente, 2005; 2010) defendem ainda 

que a inclusão social é possível sem a inclusão econômica, isso pela capacidade de o 

indivíduo exercer seus direitos de cidadania (Abramovay, 2012; Carneiro, 2005; 

Márquez et al., 2010; Sen, 2010) entendendo que fazem parte da cidadania, tanto o 

trabalho, a renda, a moradia, o consumo de bens e serviços úteis para a qualidade de 

vida, quanto a proatividade, o protagonismos, a participação e o civismo. É aí que surge 

a ideia de gerar inclusão econômica por meio de atividades que incluam comunidades 

na economia de mercado pobres, por meio de negócios/empreendimentos que 

caracterizam este segmento da população, que são os negócios inclusivos (Licandro & 

Pardo, 2013). Para Abramovay (2003, p. 2), são os que outorgam pesos mais adequados 

na compreensão, avaliação, tomada de decisão e gestão dos empreendimentos, não 

sobrepondo o econômico como fim ou como valor único e superior dentre todas as 

outras dimensões do negócio social.  

Se os negócios sociais são negócios desenvolvidos para mercados que precisam 

se desenvolver e, por meio deles, serem desenvolvidas também pessoas e comunidades, 

é nos territórios (rurais ou urbanos) que se deveriam fomentar negócios sociais, 

aumentando a capacidade produtiva das pessoas e de suas regiões e as inserindo em 

mercados dinâmicos haverá, portanto, o desenvolvimento territorial.  

 

Ambientes sociais marcados por pobreza, dependência personalizada dos 

indivíduos com relação aos que vivem da exploração de seu trabalho e mercados 

pouco desenvolvidos não são propícios à inovação e, portanto, inibem o 

empreendedorismo. Ao mesmo tempo, nas organizações internacionais de 

desenvolvimento é cada vez mais recorrente a constatação de que o fortalecimento 

do empreendedorismo de pequeno porte é um elemento decisivo no 

revigoramento de regiões atrasadas e, de forma geral, na luta contra os efeitos 

destrutivos do desemprego em massa (Abramovay, 2003, p. 6).  
 

É interessante ainda refletir se os negócios sociais podem ou não gerar autonomia. 

Essa controvérsia está no debate entre pesquisadores, como é o caso de Travaglini 

(2012), que somente considera ser negócio social aquele efetivamente democrático, 
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enquanto outros autores, como Comini et al (2012) seguem uma linha mais 

norteamericana, para os quais a questão é gerar valor para os pobres, mesmo que de 

forma não tão democrática. Nesse cenário, novas histórias de vida são construídas e, 

talvez por isso, empresas dessa natureza tenham cada dia se desenvolvido e se 

espalhado mais e mais (Borzaga, Depedri, Galera, 2012). 

Para Barki & Parente (2005), há um grande potencial de consumo no Brasil vindo 

de consumidores ignorados, inseridos no mercado de baixa renda, até então com pouco 

prestígio no país. Os autores acreditam que o maior obstáculo está na identificação das 

necessidades desse consumidor nas organizações que, até então, concentram seus 

investimentos às classes média e alta. O que Barki & Parente (2005) propõem, é uma 

busca pelas características dessas pessoas que, para eles, têm um comportamento 

próprio e peculiar para desenvolver produtos e serviços que apresentem propostas de 

valor apropriadas (Barki & Parente, 2005). 

 

O mercado de baixa renda tornou-se tema de grande importância ao redor do 

mundo, e o Brasil não constitui exceção. No entanto, apesar do avanço de algumas 

empresas, diversos formatos varejistas criados especificamente para a baixa renda 

no país ainda não obtiveram o sucesso esperado. De um lado, as grandes redes não 

conseguiram pulverizar sua distribuição de forma a atender adequadamente essa 

população. De outro, mesmo em regiões onde conseguem se instalar, continuam 

esbarrando nas preferências dos consumidores pelo pequeno e médio varejo local, 

com o qual têm maior empatia (Barki & Parente, 2005, p. 39). 
 

Outra questão é que, para despontar nessa nova realidade, as organizações buscam 

soluções para as mais diversas circunstâncias impostas por uma realidade social mais 

competitiva. E, uma dessas soluções encontradas é via negócios sociais com foco no 

desenvolvimento sustentável (Abramovay, 2003; Comini et al., 2012; Comini, 

Teodósio, 2012; Fischer, 2007;Sennett, 2012; Torres & Barki, 2013). Como reforçado 

nos itens anteriores, cresce mais o número de pessoas que participam e se beneficiam 

desse novo tipo de negócio que tenta unir sustentabilidade e valor social: as empresas 

sociais (social enterprise) ou negócios inclusivos (inclusive business), que, para Comini 

(2001), são organizações que se esforçam para resolver problemas sociais por meio de 

ferramentas mercadológicas, ao mesmo tempo em que possibilitam às sociedades 

obterem outros caminhos, ou como afirmam Santos, Nascimento, Borges, Moraes & 

Teixeira (2010, p. 01), ―de modo a romper, ou ao menos amenizar, com as discrepâncias 
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sociais que assolam parte significativa da população mundial, especialmente nas regiões 

periféricas‖.  

Em todo o mundo, pessoas tidas como socialmente conscientes têm introduzido e 

aplicado esses modelos de negócios  considerados inovadores  na tentativa de minimizar 

ou de resolver problemas sociais antes negligenciados por empresas, governos e ONGs. 

Esses empreendedores têm, portanto, na opinião de vários autores (Prahalad, 2002; 

Salamon, Hems & Chinnock, 2000; Zahra et al, 2009), desempenhado um papel vital na 

melhoria das condições sociais adversas, especialmente, para eles, nas economias 

subdesenvolvidas e emergentes, reconhecidas por suas marcas históricas de escassez de 

recursos e de corrupção entre governos e ONGs que acabaram por limitar a atenção 

dada às graves necessidades sociais. Os autores como Prahalad, 2002; Salamon et al, 

2000; Zahra, Gedajlovic, Neubaum & Shulman, 2009 indicam que esses 

empreendedores sociais tornaram-se também agentes de mudança nas economias 

desenvolvidas, já que, nesses locais, têm aplicado métodos inovadores e de baixo custo 

na tentativa de resolver problemas sociais como a pobreza, a desigualdade de gênero e 

outros que desafiaram outras soluções tradicionais. 

Os anos 1980 marcaram o surgimento do interesse por organizações que, embora 

tenham fins lucrativos não são caracterizadas nem como públicas nem como privadas, 

mas sim, por vezes, classificadas como pertencentes ao chamado terceiro setor ou, 

então, denominadas de empresas sociais. Tratam-se de organizações capazes de 

reconhecer e encontrar soluções inovadoras para parte dos problemas e desafios 

relacionados aos problemas de cidadania e direitos enfrentados pela sociedade 

contemporânea (Borzaga, Depedri & Galera, 2012; Defourny & Nyssens, 2012). Desde 

o fim dos anos 1990, a ideia de empresa social foi reconhecida politicamente em vários 

países, a ponto de, nos Estados Unidos, ser criado, dentro da Casa Branca, um Gabinete 

de Inovação Social e Participação Cidadã. Na Inglaterra não foi muito diferente e o 

governo criou uma Unidade de Empreendimento Social dentro do Departamento de 

Comércio e Indústria que, um tempo depois (em 2010), incorporou-se ao o Instituto 

para a Sociedade Civil. Novas formas legais para essas empresas foram criadas ainda na 

Bélgica, na Itália, bem como nos EUA e Inglaterra (Teasdale, 2012, p. 100). 

Como se trata de um modelo empresarial que tenta conciliar num mesmo modelo 

negócios e impacto social, tem havido  debates calorosos tanto entre acadêmicos quanto 

entre practitioners desse tipo de empresa. Estudiosos (Young, 2008; Comini, 2011, p. 7) 
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aclaram a falta de um entendimento comum sobre esse novo conceito ou esse novo jeito 

de pensar uma organização. Para Comini (2011, p. 7 e 9), não é fácil configurar essa 

nova forma de negócio com formatos tão diferenciados, já que se trata de negócios que 

se propõe a dar mais que oportunidades de emprego e renda, mas também oportunidades 

de mudança de história de vida, de cidadania e de participação.  

Na academia, há muitos estudos sobre negócios sociais em diferentes partes do 

mundo e esses estudos têm crescido. Aqueles desenvolvidos em economias emergentes, 

como a brasileira, têm ganhado mais atenção internacional. A despeito desse 

crescimento, ainda há avanços teóricos importantes a serem alcançados. De qualquer 

forma, a literatura sobre empresas sociais, abarca três principais perspectivas: a 

europeia, a norte-americana e a de países em desenvolvimento – onde se encontram os 

estudos de casos brasileiros. Smith et al. (2012) explicam que as empresas sociais 

propõem que organizações financeiramente sustentáveis respondam aos problemas mais 

urgentes do mundo. No entanto, para essas empresas terem sucesso, os autores alertam 

para a necessidade de seus líderes gerenciarem, de forma eficaz, as diversas demandas 

conflitantes que surgem a partir do compromisso duplo dos negócios sociais: a melhoria 

do bem-estar social e o alcance da viabilidade comercial. Para eles, enquanto a pesquisa 

existente destaca habilidades distintas para permitir missões sociais ou para alcançar 

resultados de negócios, o que se apresenta é uma pesquisa de paradoxos, que terá como 

tarefa construir teorias acerca dos desafios e das habilidades associadas em gerir 

eficazmente tensões inerentes à justaposição entre missão social e resultados de 

negócios.  

Borzaga et al. (2012) apontam a falta de dados estatísticos e investigações 

teóricas e empíricas mais consistentes. Essa fragilidade explica, para os autores, a 

grande quantidade de conceitos, classificações, nomenclaturas e termos para a ideia de 

negócio social. De qualquer forma, eles elucidam que termos como empresa social, 

empreendedorismo social, negócios sociais e empreendedor social revelam atividades 

e/ou indivíduos que geram valor social e não somente preocupam-se com os lucros e 

têm sido debatidos na Europa, nos Estados Unidos, na Ásia, em países da ex-União 

Soviética e na América Latina. O empreendedor social, segundo apontam novos 

estudos, tem importante papel no desenvolvimento de ambientes e negócios sociais. O 

termo desenvolvimento, por muito tempo, foi associado apenas ao crescimento urbano 

e/ou industrial, baseado em metas macroeconômicas e, por vezes, apartado de 
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preocupações socioeconômicas. Na tentativa de promover outro tipo de 

desenvolvimento, atores sociais ou empreendedores coletivos motivam-se num esforço 

coletivo de solução para um problema comunitário ou, ainda, em um trabalho ativo de 

desenvolvimento local pautado na ―construção de estratégias cooperadas de promoção 

do desenvolvimento da comunidade e do território‖ (Fischer & Comini, 2012, p. 365). 

Para Yunus (2008, p. 45), a empresa social é um subconjunto do empreendedorismo 

social já que, para ele, quem cria e dirige uma empresa social é um empreendedor 

social, mas, nem todo empreendedor social é, necessariamente, um empresário social. 

Short, Moss & Lumpkin (2009) afirmam que o empreendedorismo social é tema de 

pesquisa acadêmica há quase 20 anos, mas ainda tem, relativamente, pouca saída, 

mesmo tendo estudos publicados em revistas de gestão e empreendedorismo 

tradicionais. Para eles, a pesquisa de empreendedorismo social permanece em estado 

embrionário e é uma área florescente para a pesquisa, contando com um fluxo de 

investigação emergente, já que sofre de problemas comuns à gestão estratégica como a 

falta de legitimidade, também como uma construção e um conteúdo teórico indefinido. 

Abramovay (2003) completa dizendo que a nova vertente do empreendedorismo não 

sustenta mais a figura do empreendedor individual, mas sim, de um agente colaborativo, 

que criaria espaços para ações coletivas ou para um agrupamento de iniciativas 

socialmente coordenadas como arranjos produtivos locais ou gestão de recursos 

comuns,  que iriam desde recursos naturais até marcas territoriais de qualidade.   

 

Empresa social e empreendedorismo social não são a mesma coisa. Este último é 

uma ideia muito mais ampla. De maneira geral, qualquer iniciativa inovadora de 

ajudar as pessoas pode ser considerada empreendedorismo social. Essa iniciativa 

pode ser econômica ou não, lucrativa ou não. A distribuição de medicamentos 

gratuitos a doentes pode ser um exemplo de empreendedorismo social, assim 

como a criação de um centro de saúde com fins lucrativos em uma aldeia onde 

não existe nenhuma assistência à saúde. O estabelecimento de uma empresa 

social, na verdade, também é um exemplo de empreendedorismo social (Yunus, 

2008, p. 45). 

 

O conceito envolve a capacidade de gerar alternativas, não apenas por seu formato  

divergente do usual nas corporações dos séculos XIX e XX  como também pela 

possibilidade de ampliar as formas de geração de renda, para além da comercialização 

de produtos e serviços, inclusive em pequenas localidades não beneficiadas pelo 
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crescimento econômico capitalista. Trata-se de uma compreensão teórica que ajuda a 

desvelar dimensões até então relegadas ao segundo plano ou mesmo desprezadas e 

desconhecidas pela análise tradicional de negócios, baseada no economicismo, na 

economia política liberal e neoliberal e na visão anglofônica de negócios (Abramovay, 

2003).  

Os anos 1990 levantam um debate mais significativo em torno dos problemas 

sociais, um considerável crescimento das ONGs, bem como uma maior participação 

e/ou interesse das empresas na questão da responsabilidade e investimentos sociais 

(Oliveira, 2008). O contexto de surgimento do empreendedorismo social parece ser 

marcado principalmente pela ampla divulgação do conceito de empreendedorismo 

empresarial clássico (Vale et al., 2008; Oliveira, 2004). Para Melo Neto e Froes (2002), 

o empreendedorismo social surge como um paradigma emergente de um novo modelo 

de desenvolvimento: um desenvolvimento humano, social e sustentável em que a 

comunidade autossustentável poderá existir por meio do fomento de ações 

empreendedoras de cunho social e de novas estratégias de inserção social e de 

sustentabilidade. Essa base social poderia garantir a solidariedade e viabilizar o 

surgimento de empreendimentos cooperativos, em um processo de transformação da 

sociedade (Faria, Vidal & Farias, 2004), que se caracterizaria pela presença dos 

seguintes elementos:  

 

a) aumento do nível de conhecimento da comunidade local em relação aos 

recursos existentes; b) aumento do nível de consciência da comunidade em 

relação ao seu próprio desenvolvimento; c) mudança de valores das pessoas mais 

sensibilizadas e fortalecidas em autoestima; d) aumento da participação dos 

membros da comunidade em ações locais; e) aumento do sentimento de conexão 

das pessoas com sua cidade e cultura; f) estímulo ao surgimento de novas ideias 

que incluem alternativas sustentáveis de desenvolvimento; g) transformação da 

população em proprietária e operadora dos empreendimentos sociais locais; h) 

inclusão social da comunidade; i) melhoria da qualidade de vida dos habitantes 

(Melo Neto & Froes, 2002, p. 41). 

 

Gonin et al (2012) explicam que pesquisadores têm proposto uma variedade de 

definições de empresa social. Estas definições diferem entre si com base no estatuto 

jurídico da organização como sendo de ―fins lucrativos‖ ou ―sem fins lucrativos‖, bem 

como pela ênfase relativa à organização das demandas econômicas ou sociais (Zahra et 

al, 2009; Short, Moss & Lumpkin, 2009). Os autores apontam ainda que estudiosos 
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recentes têm convergido na definição de empresas sociais como organizações que 

adotam empreendimentos comerciais para atingir fins sociais (Smith et al, 2012;. 

Seelos, Mair, Battilana & Dacin, 2011;. Lawrence, Phillips & Tracey, 2012). São 

organizações que adotam práticas com fins lucrativos e sem fins lucrativos, 

respondendo às necessidades dos clientes e esforçando-se para aumentar suas receita e 

eficiência operacional (Gonin et al, 2012; Mair & Martí, 2006). 

Empreendedorismo social, negócios sociais, negócios inclusivos e 

empreendimentos sociais somam-se à diversidade de termos e conceitos que se deseja 

aprofundar e classificar neste trabalho. Essa variedade é explicada pelo conjunto distinto 

de realidades nas quais são formados esses negócios (contextos econômicos, sociais, 

políticos, culturais e ambientais de variadas regiões). Atualmente, nesse tipo de 

empreendimento, já se tem o envolvimento de atores como corporações, ONGs, 

governos, consumidores, investidores, entre outros (Comini, 2013; Young, 2008; 

Tiscoski & Rosolen, 2013). Kerlin (2006) explica que o conceito de empresa social, nos 

Estados Unidos, tem mais foco na geração de receita do que em outros lugares, seja nos 

debates entre acadêmicos e/ou entre practioners. Segundo o autor, nos espaços 

acadêmicos norteamericanos, a ideia de empresa social preza pela inclusão de 

organizações que promovem, continuamente, atividades socialmente benéficas como as 

que fazem filantropia corporativa ou responsabilidade social corporativa; para as 

híbridas e para as organizações sem fins lucrativos (Kerlin, 2006). 

Já na Europa Ocidental, conforme defende Kerlin (2006), o conceito de empresa 

social mostra variações dentro de duas correntes de pensamento e menos distinção entre 

profissionais e acadêmicos. Uma de suas escolas de pensamento defende que a empresa 

social é aquela que empreende socialmente na busca pelo impacto social por meio de 

atividades produtivas. A outra corrente, conforme o autor, se limita a analisar o campo 

das empresas sociais pertencentes ao terceiro setor e às cooperativas (Kerlin, 2006). Ao 

comparar as duas visões,  americana e europeia, Kerlin (2006) acredita que os dois lados 

podem aprender lições valiosas um com o outro. Para ele, os Estados Unidos podem 

aprender com a Europa, por exemplo, sobre governança organizacional e envolvimento 

com o governo. A governança na empresa social na Europa Ocidental é exemplo, mais 

especificamente por sua abordagem multi stakeholders e seu estilo de gestão 

democrática que atuam na construção da sociedade civil e no fortalecimento da 
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democracia, bem como na formação de capital social e junção de pessoas orientadas 

para a comunidade (Kerlin, 2006). 

Os ingleses poderiam, segundo Kerlin (2006), ensinar para toda a Europa sobre 

como expandir o uso de uma empresa social por meio da prestação de vários serviços, 

bem como pela utilização de contratos governamentais para os produtos de uma 

empresa social. E os Estados Unidos poderiam ainda, na sua visão, aprender com a 

Europa Ocidental a prática de abranger mais os envolvidos ou beneficiários nas 

atividades da empresa social, seja por meio de cooperativas ou um envolvimento 

simples, por exemplo, na atividade ou produção de receitas, proporcionando, com isso, 

maior inclusão de grupos de pessoas mais pobres, tratando, dessa forma (ainda que 

indiretamente), o problema da exclusão comumente visto nas empresas sociais 

americanas (Kerlin, 2006). A Europa Ocidental ainda apresentaria ótimos exemplos de 

parcerias com os governos federais e estaduais. Ao seguir esse modelo, os Estados 

Unidos poderiam, na visão de Kerlin (2006), estabelecer um ambiente que favoreça a 

criação e o desenvolvimento dos empreendimentos sociais (Kerlin, 2006). Ao valorizar 

as ideias americanas, Kerlin (2006) aponta a principal lição dos Estados Unidos, que 

têm negócios sociais que contemplam uma ampla gama de serviços, incluindo muitas 

atividades sem fins lucrativos no exterior de serviços sociais e de proteção ambiental. 

Os europeus poderiam aprender com os americanos sobre as diferentes formas de 

empresa social e alargar sua lista de atividades geradoras de renda (Kerlin, 2006).  

Comini (2011) considera que, diferentemente da Europa, nos Estados Unidos, o 

termo mais predominante é negócio social. A autora explica que, muitas vezes, é 

utilizado para definir uma empresa que tenha objetivo social, como na Europa, ou de 

uma unidade de negócio inserida em uma empresa tradicional. Além disso, segundo 

Comini (2011), o termo foi apropriado por organizações sem fins lucrativos, que 

decidiram atuar no mercado por meio da venda de bens e serviços. Esta multiplicidade 

de utilização do termo é explicada pela observação de duas discussões acadêmicas e 

práticas, que foram concomitantes em meados dos anos 1990 naquele país: uma delas 

advinda do mundo corporativo e outra do contexto de empreendimentos sociais. Já nos 

países em desenvolvimento, o termo negócio inclusivo tem mais força tanto na visão 

latino-americana como na visão asiática (Yunus, 2008) apontando negócios inclusivos 

como possibilidade real na redução da pobreza em longo prazo (Comini, 2011).   
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No Brasil, o setor de negócios inclusivos estaria se posicionado como ponto 

estratégico de ―valorização e desenvolvimento dos territórios, razão pela qual vem 

ganhando destaque crescente no conjunto das estratégias de atuação empreendidas tanto 

pelo setor público quanto privado‖ (Santos et al., 2010, p. 02). O país conta com ―um 

espaço para experimentação e emergência de novas formas de articulação entre os 

vários atores sociais e o âmbito local que privilegiam iniciativas dessa natureza, que não 

reproduzem apenas formas de produção capitalista‖, mas também, ―formas de 

organização econômica baseadas em ações coletivas de empresas populares de gestão 

solidária‖ (Santos et al., 2010, p. 08).  

 

Negócios inclusivos incluem a geração de emprego e renda para populações 

pobres, através de condições de trabalho dignas, quer seja pela contratação direta 

desse público pelas empresas, seja pelo fornecimento e inserção de produtos e 

serviços oferecidos por empreendimentos desenvolvidos pelos pobres na cadeia 

de valor das empresas (Teodósio, 2010, p.13). 

 

Na perspectiva norteamericana, empresas sociais se caracterizam como 

organizações privadas dedicadas a soluções de problemas sociais. Diferentemente do 

enfoque europeu, o controle privado de uma organização não é visto como 

condicionante de seu fim, ou seja, não se parte necessariamente da premissa de que 

existiria uma tensão entre propriedade privada e fins sociais, com rica tradição na 

filantropia (Borzaga et al., 2012; Laville, 2011; Reficco, Gutiérrez, & Trujillo, 2006; 

Defourny & Nyssens, 2012). Ainda nessa perspectiva, as empresas sociais têm certa 

aproximação com o mercado numa tentativa de conciliar sua atividade social e menor 

dependência de doações. Fischer e Comini (2012) apontam a existência de outras duas 

linhas de pensamento sobre o conceito de empreendimentos sociais: a europeia, oriunda 

da tradição da economia social (ao exemplo de associações e cooperativas que devem 

focar suas atividades com funções públicas) e a que predomina em países em 

desenvolvimento, com ênfase nas iniciativas de mercado na tentativa de diminuir a 

pobreza e transformar as condições sociais das pessoas em vulnerabilidade (Comini et 

al., 2012; Tiscoski et al., 2013; Fischer & Comini, 2012). 

Tanto na abordagem norteamericana quanto na europeia, o objetivo primordial de 

uma empresa social é contribuir para melhorar as condições sociais. Na América Latina, 

a economia solidária ganhou força também desde os anos 1980 e é reconhecida como o 

conjunto de organizações socioeconômicas que respondem aos problemas sociais como 
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a desigualdade, desemprego e marginalização social, reunindo pessoas e instituições, 

enraizadas no território, por meio de projetos conduzidos democraticamente por 

comunidades em ações econômicas autogeridas. Ao invés de usar a dinâmica dos 

mercados tradicionais, as empresas sociais seriam interativas e participativas, baseando-

se mais em relações de troca e tendo como palavras-chave a cooperação, a confiança e o 

envolvimento (Borzaga et al., 2012; Reficco et al., 2006). 

Ainda para Comini e Teodósio (2012, p. 1), a aproximação dos negócios sociais 

com iniciativas da Economia Popular Solidária são bastante evidentes, embora haja 

diferença entre elas, já que os negócios sociais não se circunscrevem apenas a 

empreendimentos cooperativistas ou autogestionários. Daí a importância de entender 

como esse fenômeno tem ocorrido no Brasil. É preciso identificar, nesse campo, como 

ocorrem os debates teórico-práticos, bem como as tendências seguidas pelos praticantes 

e acadêmicos. Talvez por seu caráter de novidade, há desdobramentos no Brasil das três 

linhas de pensamento – europeia, americana e dos países em desenvolvimento. Há 

também, grupo que têm na missão o pensamento de Yunus (2008) e a prática de Hart e 

Prahalad (2002). Ainda vivemos valores e visões de ideias díspares. Portanto, há 

necessidade de conhecer melhor esse quadro, na tentativa de compreensão dos valores 

que têm prevalecido e se tornado hegemônicos. Essa mudança de visão do mercado, 

ainda que incipiente, voltada para a periferia, demonstra que novos modelos 

organizacionais estão surgindo. São empresas que têm na sua base a busca por 

iniciativas que beneficiem o social e o ambiental. 

 

2.4 Hibridismos, parcerias intersetoriais e múltiplos stakeholders nos negócios 

sociais 

 

Os negócios sociais podem ser caracterizados como organizações híbridas, que 

poderiam existir tanto na divisão como na indefinição do limite existente entre as 

empresas com fins lucrativos e sem fins lucrativos e adotariam missões sociais e 

ambientais, como entidades sem fins lucrativos, mas gerando renda para cumprir sua 

missão de fins lucrativos (Haigh & Hoffman, 2012). Empresários estariam buscando 

cada vez mais criar organizações – geralmente em áreas como saúde, microcrédito e 

integração de trabalho, bem como indústrias e serviços financeiros, além de agricultura, 
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tecnologia da informação e varejo – que tentariam mudar o mundo – seus problemas 

sociais e ambientais – por meio de empreendimentos comerciais (Battilana & Dorado, 

2010; Gonin et al, 2012; Haigh, Hoffman & 2012).  

Para Gonin et al.  (2012), trata-se de uma tendência causada, principalmente, pela 

expansão da rede de instituições que apoiam empresas sociais. Tanto as organizações 

filantrópicas,  como a Ashoka, por exemplo, fornecem fundos para apoiar 

empreendedores sociais, quanto às escolas de negócios vêm desenvolvendo cursos e 

criação de centros de pesquisa dedicados ao empreendedorismo social. Empresários de 

organizações híbridas estariam, portanto, construindo empresas viáveis e mercados para 

tratar questões sociais e ambientais específicas. Organizações híbridas seriam 

sustentadas por uma nova e crescente demografia dos indivíduos que colocam um valor 

mais alto em aspectos como vida saudável, justiça ambiental e social, bem como 

sustentabilidade ecológica nos produtos e serviços que adquirem, as empresas em que 

investem, os políticos que suportam, as empresas para as quais trabalham e, finalmente, 

o estilo de vida que levam (Haigh & Hoffman, 2012). Os autores defendem que as 

organizações híbridas usam o mercado para rejuvenescer sistemas sociais e ambientais, 

beneficiando assim, mutuamente, os negócios, o meio ambiente e a sociedade. Esta 

abordagem seria comunicada, segundo os pesquisadores, por meio das operações e 

produtos dessas empresas, que facilitam os resultados sociais e ambientais específicos, 

consistentes com a missão organizacional de um negócio social (Haigh & Hoffman, 

2012). 

Gonin et al. (2012) alertam que pesquisadores estão atentos ao fenômeno das 

empresas sociais e têm buscado compreender e teorizar sobre estas novas formas de 

organização. Eles explicam que há correntes de pesquisa que exploram as características 

dos empreendedores sociais que implementam mudanças sociais em larga escala por 

meio de iniciativas empresariais (Gonin et al., 2012; Zahra, Gedajlovic, Neubaum & 

Shulman, 2009; Bornstein, 2004). Há ainda estudos que identificam ambientes 

institucionais que permitam a essas organizações introduzir novos modelos de negócios 

que unam missão social a empreendimento comercial (Gonin et al., 2012; Mair & 

Marti, 2009; Seelos, Mair, Battilana & Dacin de 2011; Tracey, Phillips & Jarvis, 2011). 

Outra pesquisa fornece insights sobre a dinâmica de organização interna em áreas como 

estratégia (Gonin et al, 2012; Seelos e Mair, 2005, 2007), a contratação e socialização 
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(Gonin et al, 2012; Battilana &Dorado, 2010), e do poder e da política (Gonin et al, 

2012; Pache, Santos, 2011). 

Mas, um tema comum em todos estes estudos são os conflitos e desafios das 

empresas sociais em sustentar uma missão social ao mesmo tempo em que mantém sua 

viabilidade comercial (Gonin et al., 2012; Haigh, Hoffman, 2012; Battilana, Lee, 

Walker & Dorsey, 2012). Com o objetivo de enriquecer a pesquisa sobre 

empreendedorismo social, Gonin et al. (2012) reconhecem as tensões inerentes entre as 

missões sociais e empreendimentos de negócios, bem como o desenvolvimento de uma 

agenda de pesquisa que leva essas tensões em conta. Para tanto, seus estudos apontam 

como as tensões e contradições são um aspecto predominante e persistente das empresas 

sociais. 

Como as empresas sociais são organizações híbridas, agregando práticas, 

identidades, objetivos e lógicas de dois setores institucionais distintos e diminuem as 

fronteiras entre as formas de organização com e sem fins lucrativos, trabalhos têm 

enfocado as habilidades necessárias para liderar empresas sociais, dada as persistentes 

tensões bem como as múltiplas formas de resolvê-las nesse tipo de negócio (Battilana et 

al., 2012; Short, Moss & Lumpkin, 2009; Gonin et al., 2012; Haigh & Hoffman, 2012; 

Mair & Martí, 2006; Smith et al., 2012). As pesquisas sobre as estratégias pelas quais as 

tensões que as empresas sociais geram podem contribuir para aperfeiçoar e/ ou 

complementar as teorias existentes de como os atores desse tipo de empresa, lidam com 

tensões. A empresa social é um fenômeno decorrente da necessidade de se criar novas 

instituições com a capacidade de lidar com os problemas socioeconômicos sem o apoio 

do Estado. No discurso contemporâneo há consenso de que este tipo de instituição 

precisa se tornar mais eficiente para sobreviver em um mercado global e competitivo, 

mantendo, ao mesmo tempo, o seu ethos. Trata-se de um negócio híbrido que pretende 

partir de objetivos triplos: econômicos, sociais e ambientais (Mswaka, 2011). 

Assim como têm proliferado as organizações híbridas, há também um crescimento 

de uma espécie de engajamento colaborativo por meio de parcerias entre empresas, 

governo e sociedade civil, as chamadas parcerias intersetoriais. Nestas parcerias, é 

possível enfrentar de forma conjunta desafios impostos na promoção do 

desenvolvimento econômico, educação, cuidados de saúde, redução da pobreza, 

capacitação da comunidade, sustentabilidade ambiental e uma série de outras mazelas 

que afligem as populações em situação de pobreza (Selsky & Parker, 2005). As 
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organizações comerciais que têm uma missão social têm vivido muitos conflitos, dentre 

eles a dificuldade em recrutar e orientar trabalhadores sociais e garantir apoio financeiro 

para a sua missão social. Para manter sua sustentabilidade no mercado, dependem de 

clientes e de parceiros industriais (incorporados em uma lógica comercial), o que 

dificulta ainda mais sua missão social (Pache & Santos, 2011, 2013). Para melhor 

compreensão, Selsky e Parker (2005) dividiram as parcerias intersetoriais em quatro 

arenas, sendo: 

 

Arena 1 - Representa as parcerias entre organizações sem fins lucrativos e empresas 

que englobam causas sociais, que tendem a centrar-se em questões ambientais e em 

iniciativas de desenvolvimento econômico, bem como iniciativas de saúde, de equidade 

e de educação.  

Arena 2 - Representa as parcerias entre governos e empresas e tendem a não se 

concentrar diretamente em questões sociais, mas no desenvolvimento de infraestrutura e 

serviços públicos, como é o caso da água e da energia elétrica.  

Arena 3 - Representa as parcerias entre governos e organizações sem fins lucrativos e 

inclui a contratação de serviços públicos tendendo a se concentrar no desenvolvimento 

do trabalho e no bem-estar.  

Arena 4 - Representa parcerias que envolvem os três setores e concentra-se em projetos 

nacionais e/ou internacionais multissetoriais de grande escala, que privilegiam o 

desenvolvimento econômico na comunidade, serviços sociais e preocupações 

ambientais e de saúde.  

 

Gonin et al. (2012) apontam que na Teoria dos Stakeholders é proposta uma 

alternativa para a abordagem dos acionistas na gestão de negócios sociais. Seus 

proponentes (Donaldson & Preston, 1995; Freeman & Reed, 1983; Parmar, Freeman, 

Harrison, De Colle, Purnell & Wicks, 2010), explicam que os gestores não devem focar 

apenas nos interesses dos acionistas, mas também considerar as expectativas e 

reivindicações legítimas de outros grupos que têm uma participação no negócio da 

empresa. Essa perspectiva, segundo os autores, dirige a atenção para a teia de relações 

que as empresas sociais são incorporadas e sugere que, mesmo que essas relações 

possam criar tensões para a empresa social, elas também são a fonte da vantagem em 

longo prazo (Gonin et al., 2012). Freeman & Reed (1983) explicam que existem vários 
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integrantes da sociedade que precisam ser levados em consideração no processo de 

tomada de decisão da organização como governo; ONGs; associações e sindicatos; 

potenciais empregados e clientes; comunidades onde se inserem ou de onde obtém 

recursos etc. Na Teoria dos Stakeholders a proposta é desenvolver estratégias que 

integram não somente o interesse dos acionistas/proprietários/empreendedores, como 

também os interesses das outras partes interessadas. 

Tracey & Phillips (2007), discutem em estudos que fizeram sobre 

empreendedorismo social,  a Teoria dos Stakeholders e enfatizam a importância de as 

organizações sociais integrarem as expectativas de seus grupos. Haigh e Hoffman 

(2012), explicam que as empresas sociais buscam ligar e integrar o negócio e seus 

stakeholders nos sistemas sociais e ambientais em que operam. Contrariamente, Santos 

(2009) argumenta que uma empresa pode criar valor sem necessariamente mantê-lo, o 

que implicaria numa re-conceituação das relações das partes interessadas que 

necessitariam de novos tipos de propostas de valor que as agregasse novamente (Gonin 

et al., 2012). 

Há, portanto, nesse movimento de pesquisas explicitadas no estudo de Gonin et 

al., (2012), a necessidade de classificar a sistemática das relações com os interessados e 

as redes de partes interessadas onde os negócios sociais estão envolvidos; 

compreendendo, por exemplo, como as relações informais dos interessados interagem 

com as redes existentes na contribuição ou no embate/dificuldade das empresas sociais. 

As pesquisas apontam a necessidade de avançar nessa compreensão tão complexa que é 

a grande teia de relações que as empresas sociais têm (governo, autoridades, 

organizações de financiamento, beneficiários, empregados, voluntários, concorrentes 

etc), travando, com isso, novas questões como a abordagem das partes interessadas. 

Gonin et al. (2012) sugerem alguns questionamentos para o futuro das pesquisas sobre 

empresas sociais como: o gerenciamento das partes interessadas é importante para o 

sucesso organizacional? Empresas sociais devem adotar estratégias diferentes para o 

gerenciamento das tensões de seus stakeholders? Será necessário pesquisar sobre os 

fatores que levam à colaboração eficaz com as partes interessadas?  

Abordar estas questões, para Gonin et al. (2012), possibilitaria contribuições 

valiosas para a Teoria dos Stakeholders, bem como lançaria luz sobre a gestão das 

tensões entre as partes interessadas das empresas sociais. Os autores acreditam que o 

estudo das empresas sociais poderia contribuir para a discussão sobre a capacidade da 
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Teoria dos Stakeholders em resolver as tensões entre expectativas comerciais e não-

comerciais. Outro ponto abordado na discussão de Gonin et al. (2012) é acerca de uma 

das formas de unificar e orientar as pessoas pertencentes a uma empresa: sua identidade 

organizacional. Identidade organizacional representa a percepção compartilhada pelos 

membros pertencentes a uma empresa, sobre as características que distinguem esta 

organização de outras, ou seja, pela ideia de "quem somos" e "o que fazemos‖. No caso 

das empresas sociais – que têm identidade híbrida – e, portanto, é composta por dois ou 

mais tipos de características, a identidade decorre, a princípio, de sua missão social 

(Moss, Short, Payne & Lumpkin, 2011). Gonin et al. (2012) apresentam pesquisas sobre 

empresas sociais que têm observado o potencial de conflitos entre os subgrupos dessas 

organizações entre: a missão de desenvolvimento social e os objetivos de negócios, ao 

mesmo tempo, que apontam para possibilidades de superar esse conflito por meio da 

criação de uma identidade única que integre os elementos sociais e empresariais em um 

todo (Battilana & Dorado, 2010).  

Gerenciar uma identidade híbrida é mais um desafio desse tipo de organização, 

já que seu perfil é reconhecidamente complexo e múltiplo de identidades 

organizacionais. As empresas sociais podem fornecer importantes insights sobre a 

influência da identidade ou de (sub) conteúdos e conflitos sobre a estabilização ou 

adaptação contínua da identidade organizacional. Battilana e Dorado (2010) sugerem 

que os critérios de seleção, especialmente a relativa ao foco na capacidade de 

socialização, desempenham um papel central para capacitar as organizações na 

manutenção de uma identidade organizacional híbrida de longo prazo (Gonin et al., 

2012). 

Por mais de um século, organizações dos setores comerciais e sociais 

acreditavam numa divisão quase imutável entre receita comercial e criação de valor, o 

que, atualmente, esclareceu-se como mito. A junção desses dois objetivos, tidos como 

distintos, seria possível nas organizações híbridas, tema que surge nos debates 

acadêmicos da atualidade. Neste novo tipo de organização, seria praticável integrar 

tanto valor social como comercial (Battilana et al., 2012). Para Battilna et al. (2012), 

numa versão ideal, os gestores de uma empresa híbrida não teriam de optar entre missão 

e lucro, já que estes objetivos estariam integrados numa mesma estratégia que permitiria 

um ciclo virtuoso de lucro e reinvestimento na missão social. 
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Um dos exemplos mais evidentes da busca do ideal híbrido é o do movimento de 

empresas de microfinanças, que teriam como apelo o alívio da pobreza por meio da 

possibilidade de geração de trabalho e renda. Mas, críticas recentes apontam 

questionamentos quanto à resolução de problemas sociais como a pobreza extrema, por 

estratégias que produzem receita (Battilana et al., 2012). No início dos anos 1990, 

organizações não-governamentais (ONGs) que forneciam empréstimos aos pobres, após 

uma demanda explosiva por seus serviços, decidiram que a única maneira de manterem-

se era por meio dos chamados micro-financiamentos, tornando-se, portanto, um novo 

tipo de organização. Nesse novo modelo organizacional, combinavam-se duas "lógicas" 

institucionais antes separadas: a primeira, com o caráter missionário de ajudar os 

pobres; a segunda, com a lógica bancária que exigia lucros suficientes que suportassem 

as operações e obrigações fiduciárias (Battilana & Dorado, 2010).  

Nasciam entre controvérsias, portanto, as organizações de microfinanças, 

temidas pela possibilidade de serem organizações transgressoras das fronteiras entre a 

prestação de serviços aos pobres e a prestação de serviços financeiros. Uma real chance, 

para alguns observadores de comprometer a missão fundamental de ajudar pessoas com 

necessidades (Battilana & Dorado, 2010; Drake & Otero, 1992). As organizações 

híbridas  teriam, em sua natureza, a ausência de um modelo "pronto para vestir" para 

lidar com as tensões entre as lógicas que combina – a lógica dos negócios clássicos, 

acrescida da lógica das organizações sociais e de uma nova lógica, a princípio, sem 

precedentes. As organizações híbridas combinam aspectos de organizações sem fins 

lucrativos e com fins lucrativos e enfrentam desafios na tentativa de integrar modelos 

organizacionais tradicionalmente separados (Battilana & Dorado, 2010; Battilana et al., 

2012). 

Uma organização híbrida combina dois modelos tradicionalmente separados: um 

de bem-estar social, que orienta a sua missão de desenvolvimento da força de trabalho e 

um de geração de receita que orienta suas atividades comerciais. Para observadores 

externos, essa combinação pode parecer pouco natural, mas há relatos de experiências 

descritas em recentes artigos científicos de como cada esse novo modelo de negócio 

pode usar, ao mesmo tempo, venda de produtos para financiar sua missão social, 

reduzindo a dependência de doações, subvenções, subsídios e, assim expandir a 

organização.  No modelo híbrido é possível ter um modelo que ofereça valor social e 

receita comercial por meio de uma estratégia unificada (Battilana et al., 2012). 
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Trata-se de uma tendência entre os inovadores sociais para a criação de novas 

organizações que têm como busca principal agir em prol de missão social, mas 

dependem da receita comercial para sustentar suas operações. Há empresas híbridas em 

vários setores tais como formação profissional, cuidados de saúde e microcrédito, bem 

como em serviços ambientais, consultoria, varejo, produtos de consumo, serviços de 

catering e tecnologia da informação (Battilana et al., 2012). Para serem sustentáveis, 

essas organizações precisam criar, na visão de Battilana & Dorado (2010), uma 

identidade organizacional que estabeleça o equilíbrio entre as lógicas que combinam, 

para alavancar seu desenvolvimento e sua identidade organizacional, e será necessário 

atentar-se, principalmente, para a escolha de seus membros. 

Embora o novo modelo organizacional das organizações híbridas seja de 

natureza inovadora, essas empresas enfrentam desafios que podem impedi-los de 

prosperar, já que tentam combinar missão social com atividades comerciais, criando, 

com isso, combinações desconhecidas de atividades para um ecossistema de apoio 

mercadológico que ainda não existe (Battilana et al., 2012). Em relação aos 

consumidores, empresas tradicionais tendem a tê-los como clientes, enquanto as 

organizações sem fins lucrativos tradicionais pensam nesses atores como beneficiários. 

Na visão de Battilana et al. (2012), híbridos rompem essa dicotomia cliente-beneficiário 

tradicional, fornecendo produtos e serviços que, quando consumidos, produzem valor 

social. Os negócios sociais têm em si uma temática marcada por ambiguidades e 

dicotomias (Comini, 2011), inovação, conflitos, sucessos e desafios (Battilana & 

Dorado, 2010; Battilana et al., 2012; Gonin et al., 2012). Logo, provoca-nos, nesta 

pesquisa, compreendê-los e decifrá-los como nova possibilidade de campo e mercado, 

bem como de desenvolvimento sustentável, entendendo sua dinâmica, seus agentes, seu 

espaço e suas dimensões no Brasil. Trata-se de um tipo de negócio – híbrido e, portanto, 

um campo que envolve uma ecologia de saberes ou um debate multidisciplinar.  

 

2.5 Em busca de um modelo teórico-compreensivo sobre o campo dos negócios 

sociais: a contribuição da Nova Sociologia Econômica 

 

A sociologia econômica ou o diálogo entre a sociologia e a economia é oriundo 

dos trabalhos realizados pelos clássicos da sociologia Marx, Weber e Durkheim. Entre 

os anos 1920 e 1960 não houve muito debate acerca do tema e somente a partir dos anos 
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1980 é que essa discussão volta à tona nas ciências sociais através de um resgate da obra 

de Max Weber. Entre as décadas de 1920 e 1960, o diálogo entre sociologia e economia 

foi deixado de lado, sendo que a sociologia desse período limitou-se a estudar as 

consequências sociais dos processos de inovação e transformação econômica 

(Lévesque, 2007; Serva & Andion, 2006). 

A partir dessa lacuna surge, nos anos 1980, a proposta de uma Nova Sociologia 

Econômica (NSE), que diferente da Sociologia Econômica dos anos 1920-1970 

(dividida em economia x sociedade: economistas estudam as questões centrais da 

economia como mercado e moeda; sociólogos estudam o porquê das atividades 

econômicas, como o desenvolvimento), se propõe a compreender globalmente os 

fenômenos econômicos a partir de elementos sociológicos (Gonçalves-Dias, Rodrigues, 

Herrera, 2012; Lévesque, 2007; Serva & Andion, 2006; Swedberg, 1994). Para tanto, a 

NSE assume como projeto base a ideia de que qualquer ação econômica é também uma 

ação social e, sobretudo, que a ação econômica está socialmente situada, ou seja, que 

uma instituição econômica é também uma construção social (Lévesque, 2007; Serva &  

Andion, 2006). Para Lévesque (2007), a capacidade da NSE tratar a economia como 

totalidade social abre espaço para o desenvolvimento sustentável, já que a NSE 

reconhece a dimensão social da economia como também o faz a economia social e 

solidária (Lévesque, 2007, p.58). 

Gonçalves-Dias et al. (2012) balizada no trabalho de Abramovay  &  Beduschi 

Filho (2003) e de Lévesque (2007), também defende a junção de economia e sociedade. 

Para a autora, o desenvolvimento territorial, por exemplo, dependerá da articulação 

entre os diversos atores e esferas de poder (como a sociedade civil, o governo e 

instituições – sejam políticas privadas ou públicas) – para o avanço local.  

 

Os territórios não são, simplesmente, um conjunto neutro de fatores naturais e de 

dotações humanas capazes de determinar as opções de localização das empresas e 

dos trabalhadores: eles se constituem por laços informais, por modalidades não 

mercantis de interação construídas ao longo do tempo e que moldam certa 

personalidade e, portanto, uma das fontes da própria identidade dos indivíduos e 

dos grupos sociais (Abramovay & Beduschi Filho, 2003, p. 3).  

 

Essa ―dimensão social do mercado‖ é uma das mais enfatizadas na sociologia 

econômica (Serva & Andion, 2006), por meio da crença em um tipo de 

desenvolvimento alternativo, balizado mais no social que na produção e nos lucros. 
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Nessa perspectiva, mudam ainda as primeiras noções  de empreendedorismo e negócios 

em sua conceituação clássica. Fligstein (2007, p. 62) explica que na sociológica clássica 

―a reprodução e a mudança sociais são explicadas, tipicamente, pela estrutura social‖, 

uma visão que, segundo o autor, transforma as pessoas ―em agentes da estrutura que 

exercem pouco efeito independente sobre a constituição de seu mundo social‖. Somente 

nos últimos 20 anos, para Fligstein (2007), é que vivemos de fato uma renovação 

teórica que tem tentado ―estabelecer um papel independente para os atores sociais na 

mudança e reprodução sociais‖ (Fligstein, 2007, p.62). 

 

Afirmo que se pode encontrar nas várias teorias ―neo-institucionalistas‖ das 

ciências sociais um importante conjunto de ferramentas conceituais úteis para 

repensar as estruturas e a ação [...] As teorias neo-institucionalistas enfatizam que 

as regras e os recursos existentes são os elementos constitutivos da vida social 

(Fligstein, 2007, p. 62- 63). 

 

 

Entender como as instituições sociais, que são definidas por regras, que por sua 

vez surgem, estagnam-se e transformam-se, desenvolvem a interação social, tem sido 

tema de pesquisas e debates há cerca de 20 anos.  As teorias neo-institucionalistas têm 

em comum o fato de abordar esses temas caros à NSE na tentativa de entender as 

―ordens sociais locais, que poderiam ser chamadas de ‗campos‘, ‗arenas‘ ou ‗jogos‘‖ 

(Fligstein, 2007, p.63). Os neo-institucionalistas, segundo Fligstein (2007, p.63), 

abordam ―a criação de instituições como o resultado da interação social entre atores se 

confrontando em campos ou arenas‖, onde as ―regras preexistentes de interação e 

distribuição de recursos agem como fontes de poder e, quando combinadas com um 

modelo de atores, servem como a base na qual as instituições são construídas e 

reproduzidas‖ (Fligstein, 2007, p.63). Então, uma instituição pode, para o autor, tanto 

capacitar quanto coagir seus atores e, da mesma forma, aqueles atores que têm algum 

tipo de privilégio poderão usar as instituições como forma de reproduzir a posição 

supostamente superior que ocupa, com o intuito, por exemplo, de ―fundar novas arenas 

de ação‖ (Fligstein, 2007, p.63). 

Fligstein (2007) reflete que enquanto os campos das sociologias política, 

econômica e organizacional, bem como os movimentos sociais tentam entender a 

produção dos novos campos ou a transformação dos campos antigos, ―as teorias neo-

institucionalistas se interessam pelo modo como os campos de ação surgem, 
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permanecem estáveis e podem ser transformados‖ (Fligstein, 2007, p.64). As arenas, os 

territórios, é que permitem que se ocorram os processos de interação social. Nos locais 

nos quais circulam as informações é que se formam as inovações, as co-inovações, o co-

design e as inovações cruzadas. Quando formada uma rede que tem como prática a troca 

e a cooperação – principalmente de informações – novas arenas inovadoras podem 

surgir e, portanto, poderiam formar-se novos e inovadores territórios.     

 

As pessoas que atuam como líderes em grupos devem estabilizar suas relações 

com os membros de seu próprio grupo para fazer com que ajam de forma coletiva 

e devem desenvolver seus movimentos estratégicos mais gerais na direção de 

outras organizações em seu campo ou domínio. A habilidade da parte dos atores 

para analisar e obter essa cooperação pode ser vista genericamente como uma 

habilidade social. Todos os seres humanos têm alguma habilidade social em 

função de sua atuação em grupos. Contudo, sabemos que alguns atores são 

socialmente mais hábeis em obter a cooperação dos outros, atuando com atores 

mais poderosos e sabendo em geral como construir coalizões políticas na vida 

(Fligstein, 2007, p.63). 

 

Mas quem pode convencer um grupo ou mobilizar uma arena, um território? 

Fligstein (2007) explica que alguns atores têm o que ele denomina habilidade social ou 

―a capacidade de induzir a cooperação dos outros, motivando-os a tomar parte em uma 

ação coletiva‖. Quanto mais habilidade social um ator tem, mais condição terá de obter 

a cooperação dos outros, uma vez que consegue produzir ―significado compartilhado 

para os outros, conseguindo sua cooperação‖ (Fligstein, 2007, p.68). Essa habilidade 

social pode, inclusive, ser fundamental na manutenção das ordens locais.  

 

Ao interagir, os atores tentam criar um senso positivo de si mesmos ao se 

envolverem em produzir significado para si e para os outros. As identidades se 

referem a conjuntos de significados que os atores possuem e que definem quem 

eles são e o que querem em uma determinada situação... As pessoas aprendem a 

interagir com as outras, cooperar e ganhar um senso de identidade no processo da 

socialização (Fligstein, 2007, p.67). 
 

Para Fligstein (2007, p. 63), os empreendedores são atores que têm em seu perfil 

essa habilidade. Tanto que, para ele, esses atores são marcantes nas transformações da 

vida econômica, social e política, já que ―são pessoas de visão que criam novas 

coisas...‖ e, ―não somente têm uma ideia, mas devem utilizar essa ideia para induzir a 

cooperação entre os outros‖. 
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Todos os seres humanos precisam de habilidade social para sobreviver. Todos nós 

conhecemos pessoas que são socialmente mais habilidosas do que outras; isto é, 

possuem a habilidade de promover a cooperação dos outros. Elas estão presentes 

em universidades, na política e no mundo dos negócios. Algumas vezes essas 

pessoas são líderes ou gestores com posições formais de poder, mas isso não 

significa que todos os ―gestores‖ tenham um alto nível de habilidade social 

(Fligstein, 2007, p. 63). 

 

Algumas abordagens sobre o fenômeno do empreendedorismo desenvolvem 

uma visão idealizada sobre seus atores centrais. Nessas abordagens, empreendedores 

são vislumbrados como seres individualistas, independentes e autônomos, dotados de 

capacidade de iniciativa e inovação, que percebem oportunidade e criam novos 

empreendimentos (Kilby, 1971). Outra vertente de análise, no entanto, compreende o 

papel do empreendedor por meio de uma maneira complementar. Inserem-se, aí, as 

reflexões de autores como Granovetter (1973) e Burt (1995). Para eles, o empreendedor 

pode ser compreendido como um ator articulador de redes, um sujeito capaz de 

estabelecer pontes e de criar novas conexões que possibilitariam mudanças, geração de 

novidades e transformação socioeconômica (Granovetter, 1973; Burt, 1995). 

A academia vem incentivando o aparecimento de  estudos centrados na figura de 

um tipo particular de empreendedor, aqui denominado social, vislumbrado como um 

agente de intermediação e integração de diferentes redes sociais. Esses estudos, que têm 

apontado o empreendedor social como um ator gerador de negócios sociais, encontram 

sintonia com a literatura de laços fortes e fracos de Granovetter (1973, 1983). Há sinais, 

portanto, de novas possibilidades de desenvolvimento socioeconômico abrangendo, 

desta maneira, o clássico conceito de empreendedorismo inicialmente restrito à criação 

de empresas capitalistas (Fischer, 2007; Abramovay, 2003; Vale, Lima & Amâncio, 

2006) 

A Sociologia Econômica tem contribuído de forma significativa para a retomada 

de velhos temas da Sociologia na roupagem dos novos tempos e que tinham sido 

abandonados. No caso do Brasil, características sociais próprias da sociedade 

brasileira direcionaram a análise para um tipo de enfoque, predominantemente 

crítico o que, se contribuiu para evidenciar as iniquidades de uma sociedade muito 

desigual, por outro lado, tem ignorado outros aspectos sociais, o que restringe 

uma melhor compreensão da mesma realidade, em sua complexidade e 

diversidade (Guimarães, 2011, p.2).  
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Em regiões desfavorecidas economicamente, geralmente marcadas por pobreza e 

vulnerabilidade social e, consequentemente, com menores possibilidades de crescimento 

econômico (Granovetter, 1983), podem ser encontradas com mais frequência um tipo 

específico de empreendedor social. (Fischer, 2007; Abramovay, 2003; Bastos, 2013; 

Vale et al, 2006). Granovetter (1973, 1983) explica que a capacidade de mudança vem 

dos chamados ―laços fracos‖, ou seja, aqueles oriundos de um menor grau de coesão 

entre pessoas. O que possibilitaria, em sua visão, uma melhor conexão com vários 

grupos e o rompimento com a ideia de ser uma ―ilha isolada‖, criando, assim, uma nova 

rede social. Aliado a isso, encontram-se os estudos de Burt (1995), que problematizam a 

ação de atores que conectam fendas estruturais, gerando confiança naqueles aos quais se 

conecta, e criando com isso novos grupos.  

Desde Schumpeter (1942) e McClelland (1971), desenvolveu-se a concepção de 

um paradigma comportamental do perfil do empreendedor, estabelecendo, nesse 

sentido, uma segmentação da sociedade em dois grandes grupos quanto à percepção e 

ao enfrentamento de desafios e oportunidades. McClelland (1971) identificou nos 

empreendedores um elemento que o autor chamou de motivação da realização ou 

impulso para melhorar, sendo suas principais características a iniciativa, o 

comprometimento, a persistência, a incessante busca de informações, o planejamento, a 

facilidade em criar redes de contato e a autoconfiança.  O empreendedor seria, portanto, 

um sujeito de caráter individualista que se motiva para além dos incentivos econômicos 

e também por incentivos sociais como a fama, o prestígio e o poder (Martinelli, 2007).  

Mas, o empreendedor, segundo apontam novos estudos, também teria importante 

papel no desenvolvimento de ambientes sociais. O termo desenvolvimento, por muito 

tempo, foi associado apenas ao crescimento urbano e/ou industrial, baseado em metas 

macroeconômicas e, por vezes, apartado de preocupações socioeconômicas. Na 

tentativa de promover outro tipo de desenvolvimento, atores sociais ou empreendedores 

coletivos se motivariam para um esforço coletivo de solução para um problema 

comunitário ou, ainda, para um trabalho ativo de desenvolvimento local pautado na 

―construção de estratégias cooperadas de promoção do desenvolvimento da comunidade 

e do território‖ (Fischer, 2012, p. 365). Esse tipo de desenvolvimento aconteceria de 

forma coletiva, a partir de formações de redes entre grupos de diferentes organizações, 

sejam elas empresas, instituições governamentais, entidades de apoio empresarial, 
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agências de financiamento, centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, 

entidades da sociedade civil e cidadãos interessados.  

A mudança da lógica individualista para a de integração em rede coloca os 

empreendedores como agentes de conexão, travando ou provocando uma mudança da 

ideia do empreendedor individualista para a vivência de uma dinâmica de integração, 

onde o papel do empreendedor coletivo é, também, o de ser responsável pelo estímulo à 

cooperação, interação e troca de experiências (Vale et al., 2006; Marques et al., 2006; 

Comini & Teodósio, 2012). E, quando se trata de uma classe que vive em 

vulnerabilidade social, estar em isolamento, sem se inserir em dinâmicas sociais de 

cooperação, pode significar a impossibilidade de sair dessa condição já que suas redes, 

somente presenciais/pessoais, os levariam a essa inércia e continuidade na situação de 

pobreza. É o que pode ser inferido quando utilizamos as discussões de Granovetter 

(1983) para analisar a condição de pessoas em situação de pobreza. Nessa perspectiva 

haveria, na formação de redes, laços fracos e laços fortes. Fortes seriam os laços 

formados por grandes vínculos que um sujeito tem com sua família, seus amigos ou 

com pessoas próximas de sua comunidade, tornando-os todos esses participantes, muito 

parecidos e coesos entre si (Granovetter, 1983). Por outro lado, os chamados laços 

fracos seriam formados por contatos e relacionamentos que o sujeito desenvolve 

eventualmente ou superficialmente, o que lhe permitiria receber um fluxo de diferentes 

tipos de informações, que consequentemente conectam esse sujeito a mundos diferentes 

e distantes do seu e, portanto, o possibilitaria a ter maior circulação e difusão de 

diferentes tipos de informações (Granovetter, 1983).  

 

Um número de estudos indica que pessoas pobres dependem mais de laços fortes 

do que de outros laços.  Esse uso generalizado de laços fortes pelos pobres e 

inseguros, é uma resposta às pressões econômicas, uma vez que eles acreditam 

não haver alternativas, assim, a natureza adaptativa dessas redes de reciprocidade 

é o tema  principal dos analistas. Ao mesmo tempo, gostaria de sugerir que a 

maior concentração de energia social, em laços fortes, tem o impacto em 

comunidades pobres fragmentadas em que a presença de redes encapsuladas 

estabelece conexões fracas entre essas unidades; os indivíduos encapsulados 

podem perder algumas das vantagens associadas  aos laços fracos. Isto pode ser 

mais uma razão pela qual a pobreza se autoperpetua.  Certamente, programas 

destinados a prestar serviços sociais aos pobres têm, frequentemente, problemas 

em seus  esforços de tirá-los da pobreza. A partir dos argumentos de rede 

apresentados aqui, pode-se ver que o problema  já era esperado (Granovetter, 

1983, p. 212-213).  
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Granovetter (1973) explica que redes de apoio aos que querem um emprego 

seriam formadas pelos laços fracos (contatos eventuais e esporádicos) e não pelos laços 

fortes (contatos intensos e frequentes) e ainda que ―quanto mais fortes os vínculos 

conectando dois indivíduos mais similares são‖ (Granovetter, 1973, p. 1362). A partir 

das análises do autor, pode-se entender o papel do empreendedor que se pretende 

classificar que, desse modo, é o sujeito que cria pontes e conexões para mobilizar 

pessoas e recursos, unindo em cooperação, entidades mais abrangentes como empresas, 

indústrias e agrupamentos interindustriais (Vale et al 2008). A teorização de 

Granovetter foi base do desenvolvimento de outra teoria, a dos buracos estruturais ou 

structural holes de Ronald Burt (1992). As duas teorias, convergentes e contrastantes, 

se somam na compreensão do sentido das redes sociais e dos arranjos estratégicos. Ao 

invés de usar o conceito de ―ponte‖, Burt (1992) prefere o termo ―broker‖ para explicar 

a situação favorável de um agente que está em posição estrutural privilegiada.  

 Para compreendermos como se articulam e como é formada a arena de negócios 

sociais é preciso que entendamos a noção de campo organizacional que o define como o 

espaço ou área na qual organizações compõem uma vida institucional, interagindo com 

seus consumidores, fornecedores ou com outras organizações similares, e formando não 

apenas agregações, mas significados comuns (DiMaggio e Powell, 1983; DiMaggio, 

1991; Machado-da-Silva, Guarido, Rossoni, 2010). Hoffman (1999) complementa a 

compreensão de DiMaggio e Powell (1983) ao perceber o campo como um centro de 

discussão associado à uma temática, motivação ou evento  propício, para o autor, a ser 

um centro de diálogos, com uma variedade de atores que poderão apresentar 

perspectivas diferentes sob um mesmo tema.  

Ainda sob a ideia de campo, arena ou espaços de motivações, encontros e 

discussões, há o debate de frames. Nas ciências sociais, de maneira geral, a pesquisa de 

frame ou enquadramento é onipresente, apresentando um uso popular de seu conceito, 

bem como ricas correntes de pesquisa nas áreas de linguística e antropologia linguística; 

gestão e literatura organizacional; sociologia e pesquisas de movimento social; 

psicologia cognitiva e economia comportamental; jornalismo e comunicação de massa 

(Cornelissen & Werner, 2014). Trata-se de uma base de estudos da teoria neo-

institucional (Scott, 2003), na qual os estudos de frames ―apresentam uma das poucas 
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construções que se conectam de forma coerente nos esquemas cognitivos de contextos 

locais da interação discursiva‖ (Cornelissen & Werner, 2014, p. 36). 

March & Simon (1958) entendem que as pessoas filtram os ambientes que 

frequentam por meio de "quadros de referência" ou percepções dos indivíduos que 

validam aquilo que pensam e sentem em relação a um grupo ou um espaço. Frame, para 

os autores, é definido pela comunicação de um grupo entre si ou com uma organização, 

fazendo parte, portanto, de um mesmo frame os que apresentam referências semelhantes 

(Cornelissen & Werner, 2014). Benford & Snow (2000) são autores de referência nesta 

tese, visto que discutem a ideia de frame como a construção de sentido em grupos 

organizados ou em movimentos sociais, entendendo que os frames possibilitam aos 

indivíduos fazerem conexões por meio de suas próprias experiências. 

A perspectiva de frame emerge da ação coletiva e dos movimentos sociais 

(Cress & Snow, 2000; Snow & Benford 1988, 1992), nos quais os indivíduos 

participantes não somente somam ideias e significados, mas sim, agem como atores 

ativos da produção e da manutenção de significado de seus grupos (Cress & Snow, 

2000). Snow, Rochford,Worden & Benford (1986, p. 464) definem frame como 

esquemas de interpretação que permitem aos indivíduos ou organizações localizar, 

perceber, identificar e interpretar ocorrências que incidem tanto em seu espaço de vida 

como no mundo. Benford & Snow (2000) explicam ainda que os frames de ação 

coletiva, que representam os processos de desenvolvimento desses frames, podem ser 

compreendidos pelo compartilhamento de um grupo ou movimento de uma situação 

problema ou uma necessidade de mudança que os motivam em suas ações, permitindo, 

dessa forma, uma articulação entre os membros ou ativistas de um grupo o 

compartilhamento de suas experiências (Ricoldi, 2011). Para Ricoldi (2011, p. 10), ―a 

novidade de um frame de ação coletiva não está tanto em seus elementos ideacionais, 

mas na maneira como os ativistas os articulam coletivamente‖. São os frames, portanto, 

conectores que possibilitam aos grupos ou indivíduos um processo de engajamento e 

mobilização (Snow, Benford, 1992; Ricoldi, 2011).  

No que tange aos estudos de frames e sua possibilidade de transformação de 

atores, a partir de sua conexão em diferentes quadros, iniciamos uma reflexão sobre o 

porquê alguns cidadãos que nasceram em situação de pobreza terem sua história 

transformada em exemplos de cidadania, enquanto a história de outros sujeitos 

permaneceu a mesma. Trata-se de sorte, destino ou escolha? Seria culpa dos 
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governantes ou das próprias pessoas? As pessoas não mudam suas histórias somente por 

acomodação? Ou, quando mudam, é porque começam a fazer parte de projetos de 

cooperação/participação? Há a latência dessas questões que começam a se descortinar a 

partir do entendimento e levantamento teórico a respeito da pobreza e dos negócios 

sociais. Para Sennett (2012), a cooperação é que possibilitaria a realização das coisas e é 

por meio da partilha que poderemos compensar o que por acaso nos falte 

individualmente.  

 

Pode-se definir a princípio o papel da cooperação/participação/isolamento nas 

histórias de vida dos indivíduos em situação de pobreza percebendo sua influência 

na possibilidade de mudança de outras histórias, de sociedades inteiras [...] A 

cooperação como uma habilidade requer a capacidade de entender e mostrar-se 

receptivo ao outro para agir em conjunto, mas o processo é espinhoso, cheio de 

dificuldades e ambiguidades, e não raro leva a consequências destrutivas (Sennett, 

2012, p.9 e 10). 

 

Para iniciar essa tarefa é preciso compreender como acontecem as articulações 

entre sujeitos que vivem em situação de desigualdade bem como sua relação com 

governos e empresas na possibilidade ou não de mudança de trajetória de vida. Para 

tanto, os estudos de Bourdieu em relação ao habitus podem ser bastante úteis já que o 

autor explica que indivíduos de habitus diferentes podem ou tendem a se comportar de 

maneira diferente (Bourdieu, 2010, 2009a, 2009b, 1990), ou seja, quanto mais 

oportunidade de conviver com pessoas oriundas de habitus diferentes, mais informações 

diferenciadas o indivíduo poderá obter.  Bourdieu (2010, 1996, 1990) define habitus 

como um sistema de disposições e princípios duráveis que pode funcionar como 

elementos estruturantes, isto é, como esquemas geradores e organizadores de ações 

coletivas e individuais pressupondo, portanto, um conjunto de princípios de visão e de 

gostos que orientam a escolha dos indivíduos e que os direciona a agir de determinadas 

maneiras. Atores sociais dotados de habitus distintos tendem, em decorrência, a se 

comportar de forma diferente e, por isso, constituindo um princípio diferenciador 

(Sant‘anna, Oliveira, Diniz, 2012, p. 384).  O habitus seria adquirido pelos atores 

mediante interiorização das estruturas sociais, estruturas portadoras de histórias 

individuais e coletivas que são incorporadas pelos agentes (Thiry-Cherques, 2006). Ao 

se socializarem, é provável que os atores sociais dominem, mesmo sem plena 

consciência, as leis de funcionamento de seu grupo e se comportem de acordo com 
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essas disposições. Portanto, pessoas de uma mesma classe tendem a possuir práticas 

bastante harmonizadas, pois ao se orientarem pelas leis, cada um se ajusta ao outro 

(Bourdieu, 2009b).  

Na formação de negócios sociais e de geração de renda, mudança de vida e 

ampliação da cidadania, os participantes não são ―independentes uns dos outros, 

especialmente em contextos em que compartilham do mesmo patrimônio histórico ou 

cultural‖, tornando-se parte de ―um espaço social repleto de competição, colaboração, 

assim como sinergias intencionais e inconscientes‖ (Sant‘anna et al., 2012, p. 384).  

Assim, para fechar o marco teórico, apresenta-se a figura que pretende 

representar graficamente o modelo teórico-compreensivo sobre o campo de negócios 

sociais, entendendo o campo como espaço social delimitado no qual se inserem atores 

sociais que, no caso deste estudo, são os acadêmicos e diferentes tipos de praticantes 

(como mencionado na introdução). Importante destacar que o campo de negócios 

sociais de Belo Horizonte aparece dentro de um campo maior e anterior a ele, o campo 

de gestão social da capital, composto por ONGs, Governos, Fundações e Associações 

ligadas a projetos de combate à pobreza e ao fomento do desenvolvimento social – que, 

embora seja aqui citado, não foi estudado nesta tese.  

Nas bordas do campo de negócios sociais, aparecem os elementos que 

oportunizam aos participantes tanto fazer parte como também disputarem seus espaços 

no campo, como habitus, habilidades sociais, poder, redes, disputas, colaboração.  As 

diferentes ideias-força ou a construção do discurso que disputam os debates que 

compõem o Frame para o campo de negócios sociais (a saber: inspiração; diálogo; 

valorização das nossas raízes; fazer diferente; empoderamento; desenvolvimento não 

pelo consumo; sonho compartilhado; trabalhar com a comunidade; força para a 

economia interna], aparecem no centro da figura, no formato de cata-vento, um objeto 

composto por lâminas que aqui pretendem representar os diálogos e debates dentro do 

campo – com convergências, divergências e antagonismos, que se complementam 

sempre em um movimento, simbolicamente regido pelos ―ventos‖ que circulam no 

campo (novamente as ideias de habitus, habilidades sociais, poder, redes, disputas, 

colaboração). Eis, portanto, uma tentativa de figura com o modelo teórico-

compreensivo sobre o campo de negócios sociais: 

 



79 

 

 

Figura 1. Modelo teórico sobre o campo dos negócios sociais 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Esta tese adota a pesquisa qualitativa como fundamento de sua metodologia, o 

que resultou em estratégias específicas para os procedimentos de coleta e análise de 

dados, seja na análise documental, na realização de entrevistas semiestruturadas e/ou na 

observação participante desenvolvida (Almeida, 2009; Oliveira, 2008). O pretendido era 

entender o campo de negócios sociais na capital mineira, observando como são 

debatidos e problematizados pelos participantes, os principais elementos que organizam 

o frame relacionado aos negócios sociais no contexto de Belo Horizonte.  

A abordagem qualitativa é holístico-interpretativa e, portanto, cabe às pesquisas 

que buscam informações mais subjetivas, identificadas por meio de valores, atitudes, 

percepções e motivações (Gil, 1999; Lakatos & Marconi, 1993; Minayo, 1995). Trata-se 

de um tipo de pesquisa que ―procura responder a questões muito particulares‖, como nas 

ciências sociais, que trabalha ―com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes‖, possibilitando que a análise de fenômenos não seja reduzida 

―à operacionalização de variáveis‖ (Minayo, 1995, p.21-22).  

Para a análise de campos sociais, como os compreende Bourdieu (1990, 2010, 

2009a, 2009b, 1990) e de frames, a estratégia qualitativa de pesquisa se apresenta como 

uma abordagem bastante robusta e consistente, capaz de elucidar e permitir a análise de 

realidades sociais complexas. É importante relembrar, como mencionado na introdução, 

que sou parte desse campo e, daí também, a escolha do método que se apresenta como 

forma segura de distanciamento necessário à realização da pesquisa de maneira crítica e 

científica, ainda que parte do frame. À vista disso, usei a metodologia da observação 

participante, por meio do desenvolvimento de um diário de campo, com observações 

etnográficas sobre frequência e comportamentos comuns em eventos e encontros, 

caracterização de espaços de trabalho, terminologias mais usadas e perfil dos atores que 

compõe o quadro de negócios sociais em Belo Horizonte.  

Para evitar que minha participação no campo trouxesse algum tipo de prejuízo à 

análise, foram fundamentais, no exercício da autodisciplina e do distanciamento crítico 

necessário (do próprio campo do qual participo e procurei analisar), os encontros e 

conversas com o meu orientador. No espaço de debate, levava as anotações do caderno 
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de campo e, por meio de argumentações, tentávamos chegar aos pontos de análise nos 

quais o risco de viés fosse reduzido significativamente. Por meio da ―lógica da análise 

fenomenológica, isto é, da compreensão dos fenômenos pela sua descrição e 

interpretação‖, minhas experiências pessoais foram também ―elementos importantes na 

análise e compreensão dos fenômenos estudados‖ (Teixeira, 2005, p. 137).  

Por meio da observação participante, a perspectiva foi a de entender os 

conceitos, as relações e a realidade do grupo que trabalha com os negócios sociais em 

Belo Horizonte, atentando, porém, à necessidade de manter a neutralidade e 

distanciamento mínimo necessário durante a pesquisa (Gil, 1999; André, 1995). Nesse 

processo, participei de eventos relacionados aos negócios sociais na capital e, por meio 

de fotos e anotações, fui preenchendo um diário como método de coleta de dados, 

tentando anotar, principalmente, observações subjetivas como a formação dos 

praticantes, sua história de vida, sua relação no grupo.  

Nessas anotações, procurei registrar os eventos ocorridos na área no ano de 

2015, os comportamentos e expressões do grupo, bem como e, sobretudo, meus 

próprios sentimentos em relação à realidade estudada (Brazão, 2011; Caliman & Costa, 

2008). A personalidade do investigador e sua experiência pessoal não podem ser 

eliminadas do trabalho etnográfico. Na verdade, elas estão engastadas, plantadas nos 

fatos etnográficos que são selecionados e interpretados (Peirano, 2008, p. 3-4). Dessa 

forma, fui levantando o máximo de dados possíveis dessa comunidade, tentando 

compreender seu estilo de interação social, suas especificidades, sua identidade, seu 

discurso e sua cultura (Cavedon, 2003; Caliman & Costa, 2008) e, ao mesmo tempo, 

cuidando para que houvesse o distanciamento necessário à realização de uma pesquisa 

que levasse a uma análise verdadeiramente crítica.  

 

O observador participante enfrenta grandes dificuldades para manter a 

objetividade, pelo fato de exercer influência no grupo, ser influenciado por 

antipatias ou simpatias pessoais, e pelo choque dos quadros de referência entre 

observador e observado. O objetivo inicial seria ganhar a confiança do grupo, 

fazer os indivíduos compreender a importância da investigação, sem ocultar o seu 

objetivo ou sua missão, mas em certas circunstâncias, há mais vantagem no 

anonimato (Lakatos e Minayo 2006, p. 91).  

 

Para a entrevista em profundidade foi desenvolvido e testado o roteiro que segue 

no Apêndice B (p.169). Foi definido, de início, que as entrevistas seriam feitam com 
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alguns dos atores do campo de negócios sociais em Belo Horizonte com os quais eu já 

havia feito contato durante os eventos da observação participante. Ao longo dos 

encontros e das primeiras entrevistas, nomes que eu não tinha previsto na primeira lista 

foram sendo citados como referência na cidade em negócios sociais. Portanto, houve 

uma segunda definição das pessoas a serem ouvidas, reconhecendo assim, um dos 

objetivos desta tese, de identificar quem eram os atores, bem como, que capitais 

possuíam e como os usam na delimitação de seu espaço nesse campo. Isso caracterizou 

o acesso aos entrevistados através da técnica denominada "bola de neve" (Coleman, 

1958; Goodman & Snowball, 1961). Esse método é baseado numa rede de pessoas 

conhecidas dentro de um grupo, através do qual um indivíduo entrevistado indica um ou 

mais indivíduos que representam uma referência no grupo. O método é mais utilizado 

quando se trata de populações desconhecidas ou difíceis de serem encontradas, mas 

também, conforme aconteceu no desenrolar da nossa investigação, esse método serviu 

para dar consistência quanto aos atores selecionados para a entrevista e verificar sua 

ligação com os membros do campo pesquisado (Coleman, 1958; Goodman & Snowball, 

1961; Spreen, 1992).  

 Nesta tese, embora já trabalhássemos com a hipótese de que o grupo de negócios 

sociais em Belo Horizonte fosse reduzido a poucas pessoas, a partir das entrevistas, 

pôde-se comprovar quem de fato eram os atores mais relevantes ou os que ocupavam 

lugares mais centrais dentro do campo. Na lista que foi se apresentando via bola de 

neve, alguns nomes apareceram, mas acabaram por não serem entrevistados e isso se 

deveu simplesmente à falta de disponibilidade de tempo ou das agendas com muitos 

compromissos desses atores para a entrevista. Foram feitos contatos por email e por 

telefone e, em dois casos especificamente, os encontros foram confirmados e, na 

véspera da entrevista, desmarcados. Outro encontro nem chegou a ser marcado, também 

pela falta de agenda livre. Mas, de toda sorte, entendemos que a ausência dos três nomes 

apontados não apresentou prejuízo à análise final dos dados.  

Os entrevistados, em todos os casos, mostraram-se entusiasmados em participar 

da pesquisa e foram solícitos no atendimento e na realização das entrevistas que 

aconteceram, em sua maioria, em locais públicos como cafeterias da capital ou ainda no 

local de trabalho dos entrevistados. As entrevistas duraram cerca de uma hora cada. 

Apenas duas das entrevistas foram realizadas via Skype. A maior dificuldade que tive, 

porém, já citada anteriormente, foi em função de participar do campo estudado, o que se 
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tornou, ao longo da pesquisa, um grande desafio. Em todo o processo, percebi os 

obstáculos de se investigar a ação social, objeto sempre passível de auto interpretações 

dos atores, tanto minhas quanto dos entrevistados, que, por vezes, podem não 

corresponder efetivamente às suas posturas, inclusive e, sobretudo, em temas permeados 

por debates e controvérsias, como é o frame de negócios sociais em Belo Horizonte. 

Segue abaixo um quadro com os grupos escolhidos para a pesquisa divididos 

entre praticantes e acadêmicos. Para referenciar os entrevistados ao longo da análise dos 

dados, foram usados como símbolos ‗AC‘ para os acadêmicos e ‗P‘ para os praticantes. 

A expressão practitioners – do português praticantes – foi incorporada dos estudos 

realizados no contexto cultural estadunidense, que denominam os atores envolvidos 

com práticas sociais em organizações não universitárias e acadêmicas como praticantes 

de um contexto social específico. Nessa pesquisa, considera-se como praticantes atores 

que se autodenominam ou são nominados por outros atores no campo dos negócios 

sociais de Belo Horizonte como ativistas, empreendedores sociais e representantes e/ou 

apoiadores de coworkings, startups e aceleradoras. Além do código, o quadro apresenta 

também uma breve descrição do perfil do entrevistado.  

 

CÓGIGO DESCRIÇÃO 

P1  Embora tenha nascido (e ainda vive) em uma das maiores favelas da Capital, 

concluiu um curso superior seguido de pós-graduação e mestrado na Europa. É 

um grande defensor da ideia de que é possível viver com qualidade nas 

comunidades principalmente por meio do empreendedorismo.  

P2 Docente e ativista do movimento é, na pesquisa, o perfil mais voltado às 

propostas americanas de negócios sociais já que acredita na possibilidade de 

esse tipo de iniciativa garantir lucro a quem promove e inclusão (principalmente 

via consumo) das pessoas pobres.  

P3 Ativista que começa a lutar pelos direitos sociais desde a infância, com os pais. 

Opta por estudar profundamente a área e, na carreira, defende o 

empreendedorismo social como forma de autonomia e protagonismo das 

pessoas pobres. 

P4 Faz parte da juventude que pretende mudar a história das pessoas por meio de 

ações que impactem positivamente suas realidades. É um dos elementos mais 

centrais no frame de BH. 

AC1 Também da educação, tenta unir escola e comunidades na busca por maneiras 

mais justas de se consolidar o artesanato brasileiro como forma de diminuir a 

pobreza e proporcionar o protagonismo.  

P5 Parte do grupo que tem um negócio social e acredita que pode, por meio de sua 

iniciativa, transformar realidades de pessoas pobres.  Seu negócio ainda é muito 

novo e está em busca de novos espaços.  

AC2 Uma referência docente que é citada também pelos outros entrevistados como 

referência em agregar, no ambiente universitário, as iniciativas de 

empreendedorismo da Capital.  

P6 Grande referência do frame é, além de militante, alguém que estuda os negócios 

de impacto pelo viés da inovação.   

P7 Tem uma startup e está se conectando ao mundo dos negócios sociais. Ainda 
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não é uma referência no frame, mas tem conseguido conquistar um espaço no 

grupo.    

P8 Também tem um negócio social e é uma referência muito citada como negócio 

que, de fato, provoca impacto social.  

P9 Parte da juventude que quer mudar o mundo, tem uma noção bastante 

aprofundada, inclusive academicamente do que são os negócios sociais. É o 

entrevistado mais jovem.  

   
  

 Quadro 1- Grupos Pesquisados 
  Fonte: Elaborado pela autora. 

 

E, em função de os entrevistados citarem organizações em que confiam, 

relacionam-se ou admiram, foi incluído também, para uma melhor identificação, outro 

quadro (Quadro 3: Conexões de citações, elaborado pela autora), que segue no Anexo A 

(p. 164) e ilustra tanto as conexões quanto a intensidade de citações de cada uma dessas 

organizações pelos entrevistados.   

As falas dos grupos entrevistados foram recortadas e, ao unir seus pensamentos, 

revelou-se um diálogo que aponta os debates e embates sobre os negócios sociais em 

Belo Horizonte que segue no tópico de análise das entrevistas. 

 

3.1. Análise das observações e das entrevistas: uma conversa de embates e debates  

 

Ainda no Marco Teórico da tese, apresento a figura do Modelo Teórico (p. 80) 

que contém as ideias-força ligadas ao frame de negócios sociais que, como observados 

na pesquisa, ora se complementam, ora apresentam embates. Ao ligarmos essas ideias 

às falas dos entrevistados e às observações apontadas no diário de campo, agrupamos 

elementos que fazem emergir uma composição que se revela numa conversa entre atores 

que se complementam e se contradizem, formando o campo dos negócios sociais 

belorizontinos.  

 Iniciamos, portanto, a análise pelas observações apontadas no diário de campo, 

no qual os registros contemplam as principais características e as identidades coletivas 

dos atores relevantes do movimento de negócios sociais em Belo Horizonte (Hunt, 

Benford & Snow 1994; Brazão, 2007; Caliman & Costa, 2008). Embora eu 

frequentasse, há bastante tempo, os ambientes e eventos ligados ao empreendedorismo 

social de Belo Horizonte, a opção de estratégia para essa pesquisa foi a de anotar em um 

diário de campo as impressões geradas em alguns encontros que aconteceram no ano de 
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2015 (ocasião destinada à realização da pesquisa de campo para a tese), além de 

informações e imagens coletadas em sites e páginas de redes sociais de eventos do 

mesmo tema. Assim sendo, foram registradas as impressões dos seguintes eventos: 

 

 

EVENTO DESCRIÇÃO ENDEREÇO NA WORLDWILD 

WEB 

 

Café Social Promovido pelo Global Shappers, 

reúne pessoas ligadas ao 

empreendedorismo social, para 

debates e conexões. Em 2015 houve 

três encontros. 

https://www.facebook.com/media/s

et/?set=a.1594553910777255.10737

41836.1418264488406199&type=3 

Baanko Chalenge O evento tem como objetivo fomentar 

negócios sociais e, no mesmo espaço, 

oferecer palestras, workshops, 

mentorias e networking. 

https://www.facebook.com/media/s

et/?set=a.976603355735219.107374

1846.712175318844692&type=3 

 

https://www.facebook.com/media/s

et/?set=a.739007499494807.107374

1834.712175318844692&type=3 

Emprederisso Evento acadêmico de 

empreendedorismo social e economia 

criativa, realizado pelos alunos de 

Publicidade e Propaganda do Centro 

Universitário UNA. 

https://www.facebook.com/events/4

98116603677163/ 

Redefinindo o 

conceito de sucesso 

nos negócios: 

Empresas B* 

Realizado no IBMEC e promovido 

pelo grupo Global Shapers, foi um 

bate papo sobre o Sistema B, 

conduzida por Tomás de Lara, co-

líder do Sistema B Brasil (movimento 

de Empresas B). 

http://www.dzai.com.br/ibmec/blog/

ibmec?tv_pos_id=182831 

 

https://www.facebook.com/events/1

500810696903709/ 

Empreendedor, 

com certeza cerveja 

Realizado pelo Impact Hub, discute 

questões cotidianas de 

empreendimentos, mesclando 

brainstorming, mentoria e 

networking. 

https://belohorizonte.impacthub.net/

2015/05/04/empreendedor-com-

certeza-cerveja/ 

Dragon Dreaming Promovido pelo Impact Hub usa 

metodologia para  geração de agentes 

de transformação do mundo. 

http://www.dragondreamingbr.org/p

ortal/index.php/component/content/

article/80-quem-somos/91-equipe-

belo-horizonte.html 

 

https://www.facebook.com/dragond

reamingbrasil/posts/8067917294338

65 

MÊS – Meetup de 

Empreendedorismo 

Social Beagá 

Debates sobre Empreendedorismo 

Social na capital realizado pelo Grupo 

Empreend. Social Beagá 

https://www.facebook.com/groups/

MESBeaga/?fref=ts 

 

Quadro 2 – Eventos pesquisados 
 Fonte: Elaborado pela autora. 

 

https://www.facebook.com/media/set/?set=a.976603355735219.1073741846.712175318844692&type=3
https://www.facebook.com/media/set/?set=a.976603355735219.1073741846.712175318844692&type=3
https://www.facebook.com/media/set/?set=a.976603355735219.1073741846.712175318844692&type=3
http://www.dzai.com.br/ibmec/blog/ibmec?tv_pos_id=182831
http://www.dzai.com.br/ibmec/blog/ibmec?tv_pos_id=182831
http://www.dragondreamingbr.org/portal/index.php/component/content/article/80-quem-somos/91-equipe-belo-horizonte.html
http://www.dragondreamingbr.org/portal/index.php/component/content/article/80-quem-somos/91-equipe-belo-horizonte.html
http://www.dragondreamingbr.org/portal/index.php/component/content/article/80-quem-somos/91-equipe-belo-horizonte.html
http://www.dragondreamingbr.org/portal/index.php/component/content/article/80-quem-somos/91-equipe-belo-horizonte.html
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Posto isso, registrei no caderno as impressões dos grupos, termos mais utilizados 

pelos atores e a prevalência de valores, visões de mundo, interpretações sobre temas 

centrais no debate sobre negócios sociais, dentre outros assuntos ressaltados nas 

interações entre eles. Por exemplo, um dos temas relevantes nessa realidade diz respeito 

às especificidades dos negócios sociais no contexto brasileiro, marcado 

dicotomicamente pela pobreza e pelo aparecimento de alternativas de desenvolvimento 

social. É importante destacar ainda que os atores pesquisados autorizaram a divulgação 

de suas identidades e imagens na tese. 
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4 ANÁLISE DE DADOS 

 

4.1 - Desvelar uma nova juventude: impressões iniciais a partir dos registros de 

campo  

 

Em geral, o perfil dos entrevistados apresenta, conforme veremos mais 

detalhadamente na análise das entrevistas, um discurso que aponta para o desejo 

coletivo de transformar a sociedade e seus problemas (Sennett, 2012), a partir da criação 

de projetos e negócios que ―gerem impacto‖. Uma constatação relevante é que 

―negócios de impacto‖ é um termo muito mais utilizado que ―negócios sociais‖ nos 

eventos que fui. Assim, ―impactar‖, ―impactamos‖ e ―impactaremos‖ são conjugações 

presentes nos discursos dos atores que, nos encontros em que estive presente, são 

apresentados por meio de suas histórias de vida e seus projetos. Além do verbo 

impactar, ouve-se tanto dos que apresentam suas ideias, quanto nas conversas informais 

que acontecem nos intervalos desses encontros palavras-chave ou termos-chave que se 

assemelham a verdadeiros mantras no campo de negócios sociais em Belo Horizonte, 

visto que são repetidos constantemente e veementemente como ―inspiração‖; ―fazer 

diferente‖; ―sonho compartilhado‖; ―diálogo‖; ―empoderamento‖; ―necessidade de 

trabalhar com a comunidade‖; ―valorização das nossas raízes‖; ―oportunidade para a 

economia interna‖; ―ativismo contra o discurso do desenvolvimento pelo consumo‖, 

numa espécie de tribalismo, como sugere Sennet (2012). 

Os termos são repetidos em quase todas as apresentações de projetos e nas 

conversas. E o cafezinho é presente em todos os eventos e exalta a mineiridade dos 

encontros e da atmosfera dos eventos, sempre calorosos, com pães de queijo, cadeiras 

postas em círculos ou mesas onde nunca sentamos sozinhos, apresentações de projetos e 

ambiente propício ao bate papo e à troca de cartões e ideias. Os eventos sempre 

acontecem de maneira intimista, buscando ressaltar a informalidade e a 

interpessoalidade das relações e dos grupos de negócios sociais em Belo Horizonte. 
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Foto 1 (Café Social) - A, B, C, D,E e G - 1ª e 3ª edição (Crédito da foto do 1º Café: 

Estêvão Andrade)  
Fonte: Imagens retiradas da mídia social Facebook 

 

Os eventos são realizados em espaços como escritórios compartilhados 

(coworkings), aceleradoras, espaços públicos ou universidades (como é o caso das fotos 

dos eventos do Café Social que foram realizados respectivamente em uma aceleradora – 

a Techmal [A, B, C e D] e em um escritório compartilhado localizado no bairro Prado 

[E]). Na maioria dos ambientes, o mobiliário é sempre despojado e colorido (C), por 

vezes denotando um cuidado quanto ao design com peças do mobiliário e/ou identidade 

visual elaborados com atenção (H, I, J, K). As pessoas se posicionam em mesas 

compartilhadas (C e E) ou em cadeiras distribuídas de maneira que a troca de ideias se 
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torne possível (F, G). E nesse desenho ou design – de móveis, cores e propostas com 

tendências coletivas – há um reforço às novas práticas organizacionais que englobam a 

criatividade às práticas administrativas, bem como à valorização da identidade de um 

grupo (Walker & Dorsa, 2011; Celaschi & Moraes, 2013).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 2 (Evento Baanko Chalenge BH) - F, G, H, I, J  

Foto 3 (Sede do Impact Hub BH ) -  K 
Fonte: Imagens retiradas de páginas dos eventos na mídia social Facebook 
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Há nas pessoas participantes dos eventos de negócios sociais em Belo Horizonte, 

um visível compartilhamento de valores, crenças, objetivos e identidades. Geralmente, 

são jovens, com roupas despojadas, muito amáveis, que se abraçam e acolhem os que 

chegam (N, O). Ao longo desses anos de pesquisa e de convívio, percebi a chegada de 

uma nova juventude, com roupas coloridas, barba no rosto (no caso dos meninos) e 

discurso voltado às ações coletivas (P, Q). São moças e moços que se apresentam para 

transformar o mundo ou vários mundos, já que têm muitas ideias e estão, geralmente, 

vinculados a projetos de dentro e de fora da cidade, inclusive internacionalmente. Eles 

também utilizam, com frequência, termos em inglês (L), seja para dar nome aos 

eventos, para as ferramentas de projetos que utilizam, para a expressão de seus 

pensamentos por meio de dizeres em camisetas, nos materiais que carregam, nos slides 

de apresentação, nos adesivos das paredes que decoram modernamente os espaços 

compartilhados, conforme podemos verificar nas fotos que se seguem. 
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Foto 4 (Eventos) - L, M, N, O, P, Q  
Fonte: Imagens retiradas de páginas dos eventos na mídia social Facebook 

 

Outra importante reflexão sobre os eventos é que, geralmente, têm 

repetidamente os mesmos participantes. Algumas pessoas podem ser consideradas 

―figurinhas carimbadas‖. Trata-se de um grupo ainda pequeno e, por vezes seleto, ainda 

que não intencionalmente, visto que inclusive em seus processos de divulgação, 

aparecem sempre as mesmas pessoas, os mesmos grupos ou o mesmo mailing list. Nas 

entrevistas, por exemplo, isso ficou bem marcante, pois, através da técnica de bola de 

neve  apareciam  os mesmos indicados por parte de diferentes pessoas entrevistadas.  

Abaixo temos algumas fotos que mostram as pessoas que amiúde encontrei nos eventos. 

Há fotos ainda, dos encontros que não pude comparecer, mas que acompanhei, por meio 

de registro fotográfico das redes sociais, onde o cenário se apresenta o mesmo. 
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Foto 5 (Representantes) - (R) evento no IBMEC– Victor Renault (meio), João 

Bonomo e Maria Flávia (eu); (S) No Baako Chalenge – Lili Ito, do Banco dos Saberes, 

presente em quase todos os eventos pesquisados; (T) Pedro, do Movimento Choice, que 

também aparece em outras fotos da tese, presente em muitos eventos; (U) Novamente 

João Bonomo e André Maciel, o ―Gabiru‖, Ceo do Impact Hub; (V) Na foto do 1º Café 

Social, boa parte do grupo de BH: Leo Duarte ao Centro (um dos representante mais 

fortes do movimento), ao seu lado de vermelho, também do  Global Shapers, como Leo 

Duarte, Gabriela Reis (de blusa vermelha); João Souza (Fa.Vela), muito presente e ativo 
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em BH (representa a comunidade de vilas e favelas no campo); eu (Maria Flávia) e João 

Bonomo (professores), André Maciel (HUB) e André Lara (Baanko), além de estar nos 

eventos, também promove muitos encontros.  

 

Os praticantes desse campo são vistos constantemente juntos e, ao menos nas 

conversas informais nos eventos, transparecem a ideia de que comungam de valores e 

visões de mundo parecidas, embora, conforme veremos mais profundamente nas 

entrevistas, o grupo é, nas atividades práticas e cotidianas exercidas em seus subgrupos 

(em suas empresas ou escolas), bem desarticulado e, por vezes, controverso. As pessoas 

investigadas nesta tese, em seus discursos e ações coletivas – ou em suas ideias-força, 

assumem um comportamento e um discurso que propõem ações para um futuro baseado 

em utopias, desejos de mudança e de transformação do mundo em que vivemos (Hunt, 

Bendford, Snow, 1994; Gonçalves-Dias; Mendonça; Teodósio; Santos, 2010). No caso 

do grupo estudado, o discurso mostra-se ainda mais utópico principalmente pela real 

desarticulação dos grupos no dia a dia, na hora de executar seus processos de trabalho. 

As ideias são coletivas, mas os projetos, nem sempre. Assim, ações vão acontecendo de 

maneira dissociada e, caso resolvêssemos levar em conta todos os discursos propostos, 

precisaríamos de mais de um planeta para ser transformado (ou mais de um mundo que 

coubesse tantas ideias de mudança que não se encontram).  

Na tentativa de visualizar mais detalhadamente a análise de frames, Bendford e 

Snow (1994) propuseram outra forma de observação que levasse em conta os 

protagonistas, os antagonistas e a audiência ou o que nominam campos identitários do 

frame. Nesses campos, são considerados protagonistas aqueles que compartilham de 

valores, práticas e objetivos semelhantes. São antagonistas, ao contrário, os que 

apresentam ideias opostas sobre os valores, práticas e objetivos do grupo (Gonçalves-

Dias; Mendonça; Teodósio; Santos, 2010). São essas concordâncias e discordâncias que 

veremos mais detalhadamente na análise das entrevistas que se seguem, na qual poderão 

ser detectados os embates e debates, os antagonismos e protagonismos que se 

desdobram muito mais nas falas – que se exibem às vezes como desabafos de uma 

realidade não descortinada nos encontros que frequentei durante a pesquisa. Esses 

encontros mostraram que, neste momento, mesmo que se apresentem como arena ou 

espaço de debate, escondem sentimentos e desencontros que não são vistos nas horas 

solenes. 
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4.2 Análise das Entrevistas 

 

Essa tese tem como proposta responder, além da pergunta problema, outros três 

objetivos. Dessa maneira, foram realizados recortes nos relatos das entrevistas, que 

pudessem replicar cada um dos propósitos da pesquisa.   

4.2.1 - Identidade dos Atores do Campo de Negócios Sociais em Belo Horizonte 

 

O objetivo 1 tinha como finalidade ―identificar quem são os atores, bem como, 

que capitais mobilizam e como os usam na delimitação de seu espaço nesse frame”. O 

primeiro recorte feito para atender a esse objetivo foi a história familiar dos 

entrevistados. Aqui, o propósito é atestar como a composição dos capitais (econômico, 

cultural e social) de um indivíduo indicam suas escolhas, oportunidades e posição 

(Bourdieu, 1996; 1998). Interessante observar que, na maioria das respostas, 

encontramos relação dos entrevistados com o desejo de mitigação da pobreza, 

principalmente, por meio de ações de caridade, geralmente ligadas às igrejas, como é o 

caso dos discursos de P5 e P6: 

 

A minha mãe trabalhou a vida inteira como voluntária na igreja trabalhando com 

medicamento, ambulatório de Igreja foi voluntária a vida toda e meu pai era 

médico e uma pessoa também muito do bem, sabe?! Sempre fez o bem. Então eu 

vinha da família de duas pessoas que a vida inteira serviu. Eu acho que isso eu 

puxei deles. Sabe quando a gente para na vida e diz: _a gente tem uma missão!? O 

quê que eu vim fazer aqui? Eu tenho uma missão (P5). 

 

Eu venho de uma família de classe média e tive interação com pessoas de periferia 

ou de vilas favelas, desde criança, via igreja católica.  Meus pais eram católicos e 

eu estudei em colégio católico, então, desde cedo convivi com as ações patronais 

da igreja (P6).    

 

 

A ideia de diminuir a pobreza pela caridade fica visível na fala de P2: 

 

Quando eu era adolescente ia levar o que sobrou do Natal para perto da casa do 

meu avô aqui em BH, para pessoas não tinham o que comer.  E aí foi nessa época 

que eu conheci um pessoal de uma ONG que queria trabalhar futebol com 

crianças carentes (P2).  
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Outra realidade detectada entre os entrevistados é a de quem vive diretamente 

em contato com a pobreza no seu cotidiano, como é o caso de P1 que, com a mãe, 

vivencia uma realidade diferente da dos demais participantes da pesquisa.  

 

Minha mãe foi educadora social por muito tempo na antiga FEBEM que virou 

CIAME – sempre dão novos nomes aos problemas antigos – e eu, de vez em 

quando, precisava acompanhar minha mãe e ficava junto dos menores infratores.  

Mas, naquele momento, aquilo não fazia sentido nenhum pra mim. Eu até achava 

legal que eles tinham aula de capoeira e eu ia fazer aula de capoeira... Mas, eu 

achava, na verdade, um saco ter que acompanhar. Eu queria estar na rua, mas ela, 

naquela ocasião, usava disso para me proteger e não me deixar na rua ou sozinho 

em casa... (P1).     

 

Viver a pobreza e, a princípio, não percebê-la com o mesmo olhar dos outros 

entrevistados, despertou, em determinado período da vida de P1, o desejo de sair da 

condição do ―batalhador‖ cunhado por Souza (2009). Ainda que a decisão, em 

determinado momento da vida tenha sido revogada, P1 explica que um dos sonhos 

comuns de quem nasce nas favelas é, quando houver oportunidade, ―descer para o 

asfalto‖. A escolha se deve, segundo o entrevistado, a vários fatores, desde a 

possibilidade de consumo, a possibilidade de ―fazer parte de um grupo que não sofre 

preconceitos‖ ou deixar para trás uma realidade que ainda sofre com problemas 

cotidianos como a falta de urbanização e infraestrutura.  

 

Aí aconteceu comigo, o que acontece com a maioria dos caras que vivem na 

favela: a gente vê as coisas que tem lá fora e a gente quer ter essas coisas, e a 

primeira oportunidade que você tem de conseguir essas coisas, você vai em busca 

de sair dali e viver uma outra realidade, esquecendo tudo que você já viu e viveu 

lá.  No meio desse caminho, o meu irmão se envolveu com drogas, então era mais 

uma chance eu tirar minha mãe da preocupação fazendo com que a gente saísse, 

todos nós, da favela. E saímos de lá! Fomos morar no Conjunto Santa Maria (P1).     

 

 

 O entrevistado P8, embora não venha de uma família abastada, tem uma 

formação diferente, baseada na atividade comercial, já que seus pais, conforme veremos 

no relato seguinte, são empreendedores.  
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Existem várias formas de empreender ou de ser um empreendedor.  Eu sou filha 

de um padeiro, então eu já nasci dentro de um negócio.  Essa história de vender é 

parte da minha vida, corre na veia e é natural.  Lá em casa a gente pegava biscoito 

e levava pra vender na escola; vendia chup-chup na rua e isso é normal.  Então, 

essa história do empreendedor vem comigo pela vida toda (P8). 

 

Ainda dentro da perspectiva de capitais, analisou-se a formação dos 

entrevistados. A maioria vem das ciências sociais e humanas. Primeiramente, têm sua 

experiência social com as famílias e dão continuidade a esses valores em suas escolhas 

de carreira. Os entrevistados vêm de áreas como a sociologia, a administração, a 

comunicação, o design, as ciências sociais e as relações internacionais. Nos relatos que 

se seguem, vemos como os cursos e as experiências em estágios e projetos na academia 

também foram fatores influenciadores de suas escolhas e de sua atuação nos negócios 

sociais ou mesmo de suas habilidades sociais, ou capacidades de mobilizar ações 

coletivas. 

AC2, por exemplo, tem a sua primeira prática junto a organizações sociais em 

um projeto ofertado aos alunos da PUC Minas. Ele, que acaba ganhando um prêmio 

pelo trabalho, conta como isso resulta na sua primeira ação profissional, já como 

bacharel, prestando consultoria para associações comunitárias e, mais tarde, na escolha 

pela docência. Da mesma forma, P7 recebe os primeiros estímulos na faculdade, por 

meio de um projeto que estimula o empreendedorismo social no Centro Universitário 

UNA e que define sua ocupação, também pelo incentivo do ambiente escolar.   

  

[...] eu era estudante de administração e sociologia na PUC [...] Eu e três outros 

colegas participamos de uma espécie de competição que havia na época, que se 

chamava Prêmio Fenead. Nós fomos um dos três finalistas e ganhamos uma bolsa 

e aporte de capital, porque o nosso projeto era um projeto social que se chamava 

Organizando a Cabana, referente à comunidade da Cabana do Pai Tomás. A ideia 

era organizar a associação comunitária (AC2).  

 

Comecei a pensar em social, muito pela Una, né? Foi muito pela Fortuna [...] 

Sempre fui uma pessoa que gosto de criar [...] Eu sou espírita e toda minha 

criação foi feita pra fazer com o outro, aquilo que eu gostaria que as pessoas 

fizessem comigo. Então, é a ideia de respeitar, de ajudar [...] (P7).  

 

O entrevistado P6 tinha na Universidade a crença em, a partir dali, unir seu ofício 

à transformação social, inclusive classificando como heroína a professora que aborda 

em sala de aula funções sociais para a profissão de publicidade, mas aponta sua 
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decepção com a academia desde então. Hoje, o entrevistado é um fomentador  que 

ocupa um espaço de reconhecimento e respeito no campo, exatamente da promoção de 

cursos não formais nas áreas sociais.  

 

Na faculdade fui fazer publicidade e propaganda e, naquela época, já acreditava 

que poderia fazer da publicidade e propaganda uma ferramenta de valor de novos 

conceitos ou mesmo de fazer o bem por meio da comunicação. E aí, claro, fui 

desiludido logo no início. Apesar de ter conhecido alguns heróis como a Christina 

Carvalho Pinto... (P6).  

   

Nos depoimentos que se seguem, de P3, P4 e P8, vemos igualmente a gana de 

transformar e fazer algo baseado, a princípio, em utopias que se desfizeram, em parte, 

na universidade. O perfil desses entrevistados retrata o empreendedor de Fligstein 

(2007), dotado de capacidade de gerar mobilização coletiva (cooperação dos outros 

atores sociais) e, igualmente, de estabelecer conexões e redes que provoquem mudanças 

(Granovetter, 1973; Burt, 1992). 

 

Transformar uma ideia em algo tangível foi uma experiência significativa de 

aprender a fazer. Então, logo que entrei na faculdade de Relações Internacionais, 

já tinha feito um filme, então eu me perguntava, o que mais eu posso fazer? E eu 

acho que quando se é jovem, se tem um pouco da inocência e da crença de que dá 

pra mudar o mundo (P4).  

 

Eu me formei em Ciências Sociais por sempre ter tido interesse em geração de 

impacto social, com o pensamento de que as coisas poderiam ser diferentes do que 

são, diferentes pra melhores, não piores. E diferentes no sentido da inclusão. O 

mundo pode ser de todos e hoje ele é de muito poucos (P3).  

 

[...] Comecei a fazer o curso de engenharia e não me situei naquele lugar. Aí fui 

para o design e, por um tempo, fiz os dois cursos juntos, até que eu larguei a 

engenharia.  Entrei no design para criar joias e aí, um dia conversando com um 

amigo, aprendi que não era aquilo que eu queria fazer, embora eu já fizesse 

algumas bijuterias.  Entendi que fazia joias para pessoas muito ricas e quem é que 

consome isso?  E me perguntava o que eu estaria deixando para o mundo ou o que 

eu estaria agregando para o mundo em que eu estou?  E eu fui ficando muito 

desiludida daquilo, e meu amigo me chamava de designer Robin Hood: ele dizia 

que eu deveria era pegar dos ricos para dar para os pobres (P8).     

 

Na próxima narrativa, outra vez, testemunhamos a consciência do empreender 

socialmente. P8, que também na universidade, já no segundo curso que opta em fazer, o 

de  Design, tem o primeiro contato com projetos sociais por meio de um projeto de 
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conclusão de curso. Dessa forma, ele afirma que visualizou a necessidade de aprimorar 

os conhecimentos, mesmo abrindo mão das facilidades que tinha, como viver na casa 

dos pais, ter um namorado morando perto e um escritório de design em sociedade com 

outros amigos,  para melhor exercer seu objetivo de modificar realidades marcadas por 

pobreza e desigualdade.  

 

Fui para o Rio fazer o mestrado em Inovação Social, importante dizer que larguei 

novamente o meu conforto e à minha família e fui ao Rio fazer o mestrado em 

uma área que era parte dos meus sonhos e do que eu acreditava, durante dois anos 

sem dinheiro, família e namorado. E lá é que eu fui entender o real problema das 

mulheres dos pescadores, que era um problema de tecnologia social. Mas só com 

o mestrado é que entendi o que isso significava (P8).     

 

Por fim, vemos despertar, mais uma vez, a diferença do discurso entre os 

entrevistados. P1, que é o único ator desta pesquisa que nasceu, cresceu, saiu e depois 

escolheu voltar e continuar na favela, aponta sua necessidade primeira de romper com a 

vida marcada por pobreza e desigualdade, que é uma condição imposta aos que vivem 

nessa posição. 

 

Minha formação é em Gestão da Qualidade, e aí comecei a trabalhar no Inmetro. 

E como eu tinha uma boa formação e uma boa articulação – porque era jovem, 

articulado e disposto – comecei a participar de grupos técnicos e com isso eu 

acabei ganhando projeção. Nessa época, então, eu abri uma consultoria em 

parceria com um amigo meu e aí sim, nós começamos a ganhar dinheiro. E quais 

foram as minhas primeiras providências?  Comprar um carro pra mim, melhorar a 

vida da minha mãe.  Foi aí que eu comecei a trabalhar com a área ambiental. E aí 

eu fui tocado por que comecei a entender as relações do meio ambiente com o 

consumo. E fui ver como a sociedade se comportava, como consumia... (P1).     

 

As pessoas entrevistadas têm considerável espaço no campo de negócios sociais 

de Belo Horizonte. Estão geralmente no centro do campo, nunca na sua periferia. Uma 

das características percebidas em todos eles é a constante busca por conhecimento e 

experiência social. A maioria investiu e investe em formação tradicional, como cursos 

de pós-graduação, bem como em outros cursos nas áreas que discutem inovação, 

desenvolvimento social e pobreza, além de experiências internacionais, conforme 

veremos nas próximas falas. A Índia, país também marcado pela pobreza e desigualdade 

foi o território escolhido por P4 e P6 para a vivência de práticas que ampliassem 

oportunidades de mudança social. 



99 

 

 

Eu fiz o Oasis e fui pra Índia por causa de Oasis, fiz projeto pra ONU por causa 

de Oásis [...] Colocar a mão na massa é que me permitiu empreender novos 

formatos na área de educação, que é o que eu tenho feito. Minha jornada me fez 

perceber que trabalhar com projetos de mão na massa assim, de não ter resposta, 

mas de ter a vontade de fazer alguma coisa que te leve na direção de possíveis 

respostas, é o que define essencialmente um empreendedor (P4). 

 

Eu fui pra Índia porque queria ter uma experiência internacional. Chegando a 

Bangalore, no Sul da Índia (que crescia cerca de 11% ao ano),  vi uma base que 

não funcionava. Em 2008, a Índia era o Brasil nos anos 50 ou menos: muita 

poluição e desigualdade; cólera e gente morando na rua... Viver na Índia é bem 

diferente de ir à Índia em viagens na busca da espiritualidade (P6).    

 

P1 vivencia dois momentos diferentes nas práticas internacionais. A primeira, na 

Europa, quando vai fazer mestrado em Coimbra, Portugal, e a segunda, na África, por 

conta de um estágio, quando vai a Moçambique.  

 

[...] E quando surgiu a oportunidade fui fazer o mestrado em Inovação, 

Intervenção e Empreendedorismo Social na Universidade de Coimbra, Portugal.  

Fiquei lá um ano e pouco, acabei ficando sem grana e voltando pro Brasil...  [...] 

No tempo que fiquei lá, me envolvi muito com a teoria e em como a teoria 

entende o comportamento da sociedade. [...] Começo a entender o papel do 

empreendedorismo e como ele funciona na Europa e nos Estados Unidos.  E aí 

vem a reflexão inevitável sobre o Brasil: como o empreendedorismo social está 

acontecendo aqui?  Comecei a perceber que a gente já estava trabalhando mais os 

negócios sociais do que o empreendedorismo social e isso se tornava uma relação, 

a meu ver, muito confusa (P1). 

 

Fiquei quatro meses em Moçambique, fazendo um estágio de pesquisa no Instituto 

de Estudos Sociais e Econômicos.  Lá eu tive a oportunidade de visitar, por 

exemplo, os locais voltados para os Objetivos do Milênio, patrocinados pela 

Universidade de Colúmbia.  Comecei a ver tanta coisa, como, as Agências de 

Desenvolvimento que patrocinam uma indústria da pobreza.  Porque tem um 

monte de gente lá ganhando dez mil dólares ou mais por mês, vivem em 

apartamentos que custam, de aluguel, mais 2.500 dólares, fora o monte de 

subsídios e carros importados, num país onde mais de 50 por cento da população 

vive com menos de 1 Dólar por dia (P1). 

 

Nessas experimentações, os entrevistados começam a fortalecer o sentimento de 

indignação frente aos problemas da pobreza e desigualdade. É quando começam a 

perceber que enfrentar a pobreza é uma tarefa que exige mais que piedade daqueles que 

sofrem, promovendo autoconhecimento e questionamentos que os levaram às suas 

atuais ocupações. As falas indicam nos atores um desejo de ruptura das conhecidas 
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formas espúrias de convivência social e política, como o assistencialismo e o 

paternalismo. As histórias dos entrevistados apontam para um processo de maturidade 

que, primeiro os faz sentir indignação e, posteriormente, os conduz aos primeiros 

projetos de ações de oposição às injustiças sociais e ao rompimento com antigas 

maneiras de se combater a desigualdade.  As expressões que se seguem mostram essa 

trajetória. 

  

[...] A missão social ficou mais forte em mim. Por meio dos exemplos que eu ia 

vendo eu conseguia entender que era possível sim fazer uma carreira e usar os 

meus talentos para o bem (P6).    

 

[...] Comecei a fazer muitos questionamentos. [...] E aí, há momento que faço um 

projeto que tinha como objetivo trabalhar educação para o consumo, tentando 

educar, inclusive as empresas, sobre o impacto que os produtos delas têm na 

sociedade e nas pessoas. Na verdade, é nessa época começo a entender mais sobre 

o que é impacto social (P1).     

 

Faço Relações Internacionais e dava consultoria para startups tradicionais na 

incubadora da UFMG, mas não me sentia tão satisfeito.  Eu achava que mesmo 

sendo na área de educação, a turma tinha uma ideia muito voltada para o 

mercadológico apenas, na clássica ideia preconcebida pelo mercado, de que o 

lucro é a coisa mais importante para uma empresa (P9).   

 

Depois do autoquestionamento, os entrevistados contaram como começam a 

desenhar os projetos que hoje os referenciam como representantes dos negócios sociais 

nesse campo em Belo Horizonte, ou ainda, como empreendedores que pensam e atuam 

numa dinâmica de estímulo à cooperação. Fligstein (2007) explica esse comportamento 

e o classifica como habilidade social, onde os empreendedores considerados por ele 

como hábeis, possibilitam que grupos diferentes cooperem e, ao interagirem-se, 

produzem significado para si e para os outros, criando novos sistemas ou reproduzindo 

campos. A realidade analisada se encaixa na descrição de Habilidade Social, conforme a 

entende Fligstein, de acordo com o demonstrado nas falas de P1, P6 e P5.  

 

Engraçado que, o fato de eu ter nascido e crescido na favela, começou a gerar em 

mim novas necessidades e questionamentos. Comecei a me perguntar: "Cara, o 

que eu fiz até hoje"? Eu pensava que já tinha saído de lá e nunca havia feito nada 

por lá. Eu sentia que tinha uma dívida, até porque, o que eu sou hoje é fruto das 

minhas experiências de vida. Ainda estudando em Portugal, comecei a pensar que 

queria voltar, escrever minha dissertação e ao mesmo tempo, fazer um projeto que 

fizesse da favela um lugar melhor e diferente (P1). 
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Foi então que dentro desse grupo pequeno de estrangeiros, resolvemos fazer 

alguma coisa... A gente já tinha desistido dos indianos mais velhos e resolvemos 

trabalhar com as crianças. A ideia – que foi fruto de muitas conversas – acabou 

sendo um projeto muito legal que eu considero ser o meu primeiro negócio 

social... Hoje, esse negócio funciona no Canadá, na Índia e no Paquistão; e nós já 

temos propostas de um pessoal que quer levar o projeto para África (P6).    

 

[...] aí uma amiga falou comigo: ―Você gosta tanto de projetos e a vida toda falou 

que gosta de projeto social, que tem vontade de trabalhar em algum projeto social. 

Por que você não escreve um projeto social na Fundação Dom Cabral?‖ E me 

contou do Dignidade. Eu entrei no site da Fundação. Eu nunca tinha pensado 

nesse projeto, mas a coisa deu uma inspiração na hora, sabe? Era o último dia. Aí 

eu falei: eu vou escrever um projeto de desenvolvimento turístico na zona rural 

pras pessoas viverem uma experiência na roça genuína e em troca as famílias vão 

receber dinheiro por isso (P5).  

 

Ainda sob o ponto de vista da habilidade social do empreendedor, podemos 

perceber nos relatos seguintes (de  P4, P5, P7 e P8), de que maneira os atores atuam 

como líderes em seus grupos, mobilizando pessoas e organizações para a mudança, 

produzindo sentido para si e para os outros. Inclusive, para Fligstein (2007, p. 82), todos 

os serem humanos precisam da habilidade social no processo de sobrevivência, mas, 

apenas alguns terão mais capacidade de induzir a cooperação do que outros. 

 

Eu já tinha trabalhado várias vezes com ONG, com trabalho voluntário, com 

projeto de pesquisa, mas aí foi a primeira vez que eu trabalhei oficialmente numa 

empresa, cumprindo horário comercial [...] E eu ficava completamente 

transtornada durante os trabalhos de campo. Eu ia para o trabalho de campo e 

voltava chorando, porque as histórias do campo no Brasil ainda são muito duras, 

são de muito mais ausência de instituições ao contrário do que a gente vê na 

cidade, sem ser nas favelas, óbvio, que também é um lugar de ausência de 

instituições ou de ausência de confiança nas instituições que a gente não sabe a 

favor de quem elas estão. E na zona rural isso é muito claro (P3). 

 

A primeira coisa que fiz foi procurar organizações que ofereciam trabalho 

voluntário que parecia ser a forma mais fácil e direta de gerar algum tipo de 

impacto e tinha alguma coisa no modelo deles que me incomodava um pouco. Ou 

eram ações pontuais, ou eu achava que era algo muito pequeno ou parecia um 

modelo que não ia pra frente (P4). 

 

[...] A gente falou: cara, eu não estou satisfeito com meu emprego, como as coisas 

tão indo [...] Aí, meus amigos também, um deles, advogado de saco cheio do 

direito, queria fazer alguma coisa que a gente pudesse dar uma resposta pro 

mundo, que a gente pudesse entregar algum valor [...] De modo geral, a gente 
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paga imposto e não vê as coisas mudarem, tem problema de transporte, saúde, 

educação [...] Entendemos que isso tem que parar (P7).  

 

Eu trabalhei no projeto durante um ano, igual a uma doida, e descobri que o maior 

problema não era a embalagem, mas fazer vender o produto [...] Comecei a 

conviver com pessoas muito simples que depositavam em mim uma carga muito 

grande de esperança [...] Percebi a esperança que as mulheres depositavam no 

projeto que era a possibilidade de renda para suas famílias. Era a possibilidade 

delas colocarem um piso na casa,  que pudessem fazer as coisas que não faziam 

por falta de opção. Isso é que deu o clique do que eu falo e faço até hoje (P8).  

 

E é esse comportamento ou habilidade que faz, como dito anteriormente, dos 

atores entrevistados, figuras marcantes no cenário de Belo Horizonte. Ao serem 

provocados nas conversas a apontarem os grupos, organizações e pessoas mais 

relevantes desse contexto – quando formamos o quadro de entrevistados via 

metodologia da bola de neve – os principais nomes foram citados nos diálogos que 

aparecem a seguir. O que me permite fazer a afirmação sobre a posição dos atores como 

marcante ou relevante se baseia, primeiramente, nos dados coletados nas entrevistas. 

Como mencionei acima, os nomes desses principais atores são citados por todos os 

entrevistados. Posteriormente, na pesquisa de observação participante, quando 

frequentei uma série de eventos, não somente essas pessoas estavam nos locais como 

nesses eventos, ou estão na organização, como anfitriões ou estão como convidados a 

relatar suas ações tidas como exemplares. Por fim, através da observação de 

documentos secundários – como pesquisa em redes sociais da internet como Facebook, 

por exemplo, é facilmente percebido o destaque dados a esses atores. E, daí a afirmação 

de que essas pessoas são atores realmente marcantes no campo dos negócios sociais em 

Belo Horizonte. Importante explicitar que isso não é exatamente o que eles dizem ou, o 

que eles dizem diretamente de si mesmos, mas o que analisei e concluí sobre eles, com 

base nas pesquisas realizadas. 

 

Engraçado que naquela época era uma loucura de ―socialmente‖ e hoje a gente já 

vê o João, morador da favela, do Grupo Fa.vela,  fazendo acontecer e mudando a 

vida dos empreendedores, que são muitos, e que estão lá (P6). 

 

Ah, tem uma turma boa e que sempre está presente: Gabiru do Hub; Léo Duarte 

do Shappers; os meninos do Choice; o Víctor da Noisinho; João do Fa.Vela; 

André do Bankoo; a turma da Techmall e muitos outros (AC2)?! 
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Só conheço a Fundação Dom Cabral, só o Dignidade e que, para mim, ainda está 

amadurecendo, né (P5)?! 

 

Uma das pessoas que eu admiro e que nos chamou pra falar – porque não é todo 

mundo que gosta daquilo que a gente fala – é o professor João Bonomo, do 

Ibmec, que nos chamou pra falar no Bankoo [...] Tem também o pessoal da 

Fundação Dom Cabral, no Dignidade. Mas definitivamente essas pessoas não se 

articulam. Acho até que as pessoas forçam muito mais no marketing do que 

propriamente fazem alguma coisa (P1).   

 

Quando se fala de pessoas, obviamente a primeira é o Léo Duarte, o André Lara, o 

João do movimento Fa.Vela, o Thiago Raydan  da Órbita, que também é do 

Global Shapers. Na academia eu considero você que tem o projeto na Una, o 

Professor Francisco Vidal da UFMG, e o professor João Bonomo do Ibmec. Tem 

ainda, mas que eu tenho menos contato, o André do Impact Hub e a Natália 

Menhem. Esses para mim são os maiores expoentes da cidade embora eu deva 

estar fazendo alguma injustiça (P9). 

 

Se eu for pegar a definição da Artemísia de negócios sociais, eu considero que 

aqui em BH existem dois: que a De Lá e o Noisinho da Silva. Os dois são, pra 

mim, as referências em negócios sociais. Eu acho que todos os outros que 

existem, são negócios super válidos, mas, talvez não estejam no ponto de atuar 

dessa forma [...] O que eu acho é que nós (BH) temos muito mais que negócios 

sociais, mas pessoas que estimulam o campo pra que a gente tenha força! Vide os 

Design Thinkers, meninos que sempre abordam uma visão social; o Impact Hub, 

que tenta estimular isso também e o próprio Global Shapers
.
Gente pra estimular 

não falta e é importante ter essa figura no mercado. Mas pessoas que de fato, 

criam negócios de impacto social, tem vários, tipo o Caíco Gontijo do Susttenta 

Vida, que faz as blusas de pet; tem o João do Fa.vela, que é cheio de jovens 

empreendedores (P4).  

 

Os dez nomes mais citados são:  

 

(I) João Souza – Fa.Vela; (II) Léo Duarte – Global Shappers; (III) João Bonomo – 

Ibmec; (IV) André Gabiru – Impact Hub; (V) Programa Dignidade – Fundação Dom 

Cabral; (VI)Víctor Renault – Noisinho da Silva; (VII) Laura Cota – Dê Lá; (VIII) 

Baanko Chalenge; (IX) Natália Menhem; (X) Movimento Choice. 

 

Novamente aqui a habilidade social dos atores aqui estudados, o que traz a 

possibilidade de entender como (e se) eles transformaram as estruturas sociais do campo 

de Belo Horizonte. Além dos estudos da habilidade social de Fligstein (2007), aqui 
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também está inserida a perspectiva de poder conforme a entende Bourdieu (1989), para 

o qual quem tem mais poder está posicionado no centro do campo. Quanto menor o 

poder, no entanto, mais à margem ou à periferia do campo se está. Os atores acima 

mencionados são o centro do campo estudado. Para Fligstein, (2007, p. 75), a 

construção de instituições acontece exatamente no ambiente de atores poderosos que se 

esforçam para gerar regras de interação entre as pessoas do campo, numa tentativa de 

consolidar e equilibrar sua própria situação, tanto em relação aos mais poderosos, 

quanto aos menos poderosos.  

As falas subsequentes, além de citarem os nomes dos atores ou organizações 

mais relevantes, têm como objetivo ainda, apresentar as atividades desses grupos no 

cenário de negócios sociais da capital mineira, bem como o contexto atual desse 

movimento.  

 

O que o João Fa.Vela faz é empreendedorismo social. Ele não tem esse modelo de 

geração de renda, mas está gerando um benefício social gigantesco pra favela que 

é o reconhecimento, que é uma economia circular ali dentro (P4). 

 

[...] Acho que Belo Horizonte está engatinhando ainda. Eu estou até fazendo um 

projeto e conversando com o Sebrae, para justamente aumentar o envolvimento 

das pessoas, pra que as pessoas possam conhecer os negócios sociais. Da mesma 

forma que eu conheci o empreendedorismo social através do projeto Fortuna da 

UNA, através de várias palestras em parceria com a AIESEC [...] Mas eu não vi 

mais nada que gritasse pra Belo Horizonte que existem negócios sociais. O 

próprio Baanko é, pra mim, uma iniciativa pras pessoas que já estão no meio. O 

que eu percebo é que esse meio é um meio onde são sempre os mesmos atores 

(P7). 

 

Aqui eu conheço pouca gente que está nessa área [...] Mas eu percebo que as 

aceleradoras são um caminho muito legal, tipo a Artemísia, Ashoka, é sensacional 

[...] E tem uns meninos fazendo umas coisas muito interessantes [...] Eu tenho 

visto também o Changemakers e o Movimento Choice; e uns jovens, da Global 

Shapers [...] Eu tenho visto esse pessoal, mas assim, eu não conheço (AC1). 

 

[...] Em BH, consigo ver pessoas que estão, na prática, fazendo outra forma de 

negócio que também é igualmente importante, que é mostrar que existe. Então tá 

o Noisinho da Silva e a The Brothers, a De Lá, o Liberato e o Negro F. Agora são 

pessoas mais empreendedores sociais, são pessoas engajadas com o dia a dia onde 

elas são inseridas (P3). 

 

Como instituições, cito o Global Shapers, o Movimento Choice, embora não seja 

fixo em Belo Horizonte,  bem como os vários eventos que têm acontecido e os 
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que ainda vão acontecer no fomento de negócios sociais na cidade. Um deles é o 

Bankoo Chalenge, que tem uma proposta muito interessante, apesar de não 

apresentar a pegada mesmo dos negócios sociais, mas pensando na ideia do 

Yunus de não distribuir dividendos, que é uma das vertentes do negócio de 

impacto social é aceita pelo Bankoo [...] Queria citar também os Engenheiros da 

Alegria, que têm essa ideia de colaboratividade, de realmente construir algo 

diferente e também quero citar o Oásis Belo Horizonte,  e aí de novo, são 

apoiadores, mas não são negócios sociais.  Como negócio social eu me lembro da 

Empower, que é um pessoal da educação (P9). 

 

Mas como se articulam esses grupos e pessoas? Há em seus discursos e ações, 

alguma convergência ou divergência? Ao serem indagados sobre isso, os entrevistados, 

em sua maioria, indicam a ―eterna luta‖ entre as noções de negócios sociais 

provenientes de um lado por Yunus (2008) e, de outro por Prahalad (2002), o que, na 

teoria, nunca aconteceu. Prahalad (2002) é um autor que propõe negócios para a base da 

pirâmide que não necessariamente são negócios sociais. Por sua vez, Yunus (2008) sim, 

é um defensor dos negócios sociais como possibilidade de diminuição da desigualdade. 

Na verdade,, nunca houve esse encontro ou polêmica teórica entre os autores, mas no 

senso comum, no campo de negócios sociais, fala-se (erroneamente) sobre a disputa 

(muito mais de ideais que de ideias) de Prahalad e Yunus. Outro ponto bastante 

discutido e que será profundamente abordado no tópico seguinte, é sobre a terminologia 

ideal para essas práticas e movimentos, ou seja, negócio social ou negócio de impacto?  

 

4.2.2 Debates e controvérsias na estruturação do frame no campo de negócios sociais 

em Belo Horizonte 

 

Depois de conhecer os principais atores, seus pensamentos e ações nos negócios 

sociais de Belo Horizonte, partimos em busca dos retornos da pesquisa ao Objetivo 2, 

que tem como proposta analisar como ocorre o processo de gestão dos negócios sociais 

em Belo Horizonte, para compreender seu funcionamento, bem como seus debates e 

desafios no combate à desigualdade. 

Nas entrevistas surgiram afirmativas sobre o fato de os negócios sociais serem 

um termo da moda, um termo que é considerado tendência. Os entrevistados AC1, P4 e 

P6 esclarecem que: 
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Eu fico chateada quando percebo que não é uma coisa genuína, quando é uma 

coisa que é mais marketing, pra poder fazer barulho. Tipo a pessoa vai lá e doa 

sangue, e posta no Facebook que doou. Isso me incomoda. A pessoa tem o valor 

dela, ela fez isso... Que bacana, né? Esse marketing em torno do evento social que 

tá na moda ser bacana, que está na moda ser do bem (sem ser genuíno), me 

incomoda muito (AC1)! 

 

Vou começar por um ponto que acredito, seja mais crítico. No caso da nossa 

turma, das pessoas que já são ativistas, acho que existe uma divergência no 

sentido de que, pra gente sim, talvez seja uma moda. Aí, já se percebeu que 

estamos caminhando nessa direção e que é legal e que vale a pena esse debate e as 

ações nesse sentido. Mas, muitas vezes, as pessoas perceberam a onda e surfam 

nela sem gerar alguma ação efetiva. Então, é preciso tomar cuidado e olhar o 

propósito que a gente fala e defende como a disposição de assumir um 

compromisso. Por que falar por falar é bonito, é legal, estamos ali, é super cool, 

empreendedores sociais e tal. Você está sempre ali na onda, eu te vejo sempre, 

mas com o que você está contribuindo de fato pra aquelas iniciativas (P4)? 

 

Então pras pessoas iniciadas, eu acho que existe o cuidado com esse momento 

Hype assim, se você realmente está disposto a se comprometer com a causa. 

Como todo bom movimento assim, né. Você percebeu que está rolando alguma 

coisa, quer fazer parte, mas não encontrou o teu lugar, de repente, onde você se 

sinta melhor ali nesse movimento. E o segundo é, que quando se fala de 

empreendedorismo social ou negócios sociais você tem dois extremos de figura: 

você tem a Madre Teresa de Calcutá, com aquela visão de entrega, de ―cara, não 

importa o quê, eu vou dar o meu melhor pra que isso aqui aconteça, vamos pro 

sacrifício‖ e tem que ser sofrido, e você tem outro lado como um Claudio Sassaki 

da Geekie que o business é mudar a educação, mas com um propósito muito claro 

que é gerar impacto, você vê a entrega (P6). 

 

Comecemos com as ideias oriundas de Yunus (2008) e as de Prahalad (2002) 

encontrados nos relatos que se complementam de P6, P3 e P9: 

 

É a eterna briga entre Yunus e Prahalad.   É o Prahalad dizendo que o negócio que 

dá acesso a produtos que os pobres não tinham antes ou a base da pirâmide é um 

negócio social e aí a gente começa a ter que, pela visão dele, entender que as 

Casas Bahia são o maior negócio social do Brasil (P6)! 

 

Será que a pessoa que quer usar negócios sociais pra vender mais para um público 

de baixa renda acredita que tem um negócio social? Ok, as pessoas estão podendo 

comprar, mas elas estão tendo mais dignidade, de fato? Elas estão tendo mais 

cidadania ou elas só podem comprar um tênis ―X‖, porque aquela empresa pegou 

um tênis barato pra ele (P3)? 
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Em Belo Horizonte, as práticas têm a pegada do Yunus e acho que aqui, a prática 

do Prahalad não funcionaria muito bem [...] As pessoas que trabalham com 

negócios sociais ou de impacto aqui em Belo Horizonte, têm como maior 

divergência, além da relação Prahalad x Yunus, a dificuldade quanto ao conceito 

do que é, de fato, um negócio social, ou o que cada um entende por impacto 

social.  Eu acho que impacto social é a mudança de realidade das pessoas de baixa 

renda. Eu acho que em Belo Horizonte as práticas têm sido construídas em 

comunhão com as comunidades e um exemplo disso é Oásis, o Engenheiros da 

Alegria e o Fa.Vela. E eu não acho que tenha nada mais Yunus do que isso (P9). 

 

Em relação aos conflitos dos conceitos, P1 retruca a ideia, que lhe parece 

utópica, de que um negócio social pode ser diferente de um negócio clássico, enquanto 

P6 apresenta defesa para a ampliação do conceito para negócios que trabalham para 

além da pobreza e, em suas manifestações, argumentam e se contradizem como 

podemos ver a seguir: 

 

A gente viveu muito essa briga de conceitos sobre negócios sociais, por exemplo, 

imaginando que negócios sociais só podem estar vinculados à diminuição da 

pobreza,  que é a ideia que muitas organizações defendem. Será que se não tem a 

ver com a pobreza – em todos os sentidos – não é negócio social?  E aí tem 

algumas linhas mais amplas que acreditam que os negócios sociais são negócios 

que se predispõem a criar novas soluções que a sociedade precisa (P6).   

 

Eu acho que quando é empresa sempre tem que pensar em lucros, mesmo que 

você gere impacto. E isso é do ser humano. Então se você tem um negócio social, 

vai pensar em lucro!  Me incomoda demais aquela frase que está em aspas "entre 

ganhar dinheiro e fazer o bem, escolha os dois", eu não acredito nisso! Acho que 

as pessoas deviam parar de mentir pra elas mesmas e parar de acreditar que isso é 

real. As pessoas sempre vão ficar com o "ganhar dinheiro" em primeiro lugar. 

Porque toda vez que você for colocar isso na balança, levando em consideração 

que estamos num país onde os impostos são muito caros, que tem funcionário, que 

você tem que fazer tudo certo, você precisa pensar no dinheiro e, se ainda der pra 

gerar, impacto, ok! Mas quando você fala que pode ficar com os dois, fica 

parecendo que há um equilíbrio redondo e não há!  É muito perigoso colocar o 

"social" com sobrenome de tudo que supostamente faça o bem, porque ele pode 

definir algumas coisas que não são exatamente o que se propõe a ser (P1). 

 

E aí quando a gente começa a falar de limitações desses conceitos a gente entra 

num parâmetro filosófico do que realmente é bom e é bom para quem?  Vamos 

imaginar que o cara nunca teve condições de ter uma televisão, mas sempre quis 

ter uma televisão e agora ele tem a televisão. Isso é ruim (P6)?  

 

Os debates e embates que vão descortinando o real cenário do campo de 

negócios sociais em Belo Horizonte, apontam para uma perspectiva bastante diferente 
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da que percebi nos eventos que frequentei durante as pesquisas. Nos diálogos que aqui 

se apresentam, vão aparecendo outras perguntas com o mesmo teor da que fez P6 no 

final de sua fala logo acima:  ―Isso é ruim?‖,  ao analisar o que pode oferecer de 

impacto positivo um negócio social para as pessoas pobres. Esses embates serão 

expressos ao longo da análise e exprimirão outros conflitos e/ou convergências acerca 

do tema no campo. Para tanto, a primeira pergunta feita aos entrevistados, foi a respeito 

da importância dos Negócios Sociais no mundo, no Brasil e em Belo Horizonte. Alguns 

trechos do retorno do respondente P3 foram escolhidos para serem exposto, por 

apresentarem um resumo do que apontam a maioria dos entrevistados. A fala de P3 é o 

retrato do que propõem os estudos de Sennett (2012), relativos ao trabalho conjunto e à 

coletividade, bem como aos estudos de negócios sociais como nova forma de 

organização (Abramovay, 2003; Comini & Teodósio, 2012; Fischer, 2007; Aktouf, 

1996, 2001 e Chanlat, 1999). 

  

Foi numas férias que comecei a ler o livro do Yunus, no aeroporto. Comecei a ler 

e pirei. O que eu sempre quis fazer existe! Porque você entra no sistema para 

mudá-lo [...] No Brasil se fala muito disso, agora, mas na Índia, na Inglaterra, na 

Itália já estão falando disso há uns 15 anos. Eu acho que a gente demorou, 

primeiro por ter um empresariado muito conservador – tanto o empresariado, 

quanto quem forma o empresariado (onde então as instituições de ensino que 

estão ainda com uma visão de sucesso individual e meritocrático). De outro lado, 

a gente tem pessoas que estão percebendo (o que é pra mim deveria ser uma coisa 

sistêmica e natural para todos) que juntos a gente vai mais longe, mesmo que mais 

devagar. Não dá pra ir sozinho mais! O mundo da hiperconexão nos mostra isso. 

Sozinhos a gente vai andar muito pouco. Vai acabar logo ali, o caminho. Tem 

gente que não percebe isso porque quer continuar explorando esse mercado. É 

muito mais fácil, ele já está pronto. Então, pra entrar na mentalidade de negócio 

social, você já tem que estar com outra mentalidade de mundo. É possível 

construir outra coisa que não existe, que é o difícil pra maioria das pessoas. A 

gente gosta muito do que tem nome e está dentro de uma caixa e isso existe, logo 

vou fazer uma empresa, logo minha empresa tem que ser assim. Então eu acho 

que se fala muito porque as pessoas começaram a ver o que estava sendo dito, em 

vários lugares: a juventude de hoje busca muito uma vida com propósito, então, 

quer trabalhar com uma coisa que faça sentido (P3). 

 

Podemos afirmar que a ideia de negócios sociais tem se difundido, ainda que 

lentamente. Mas o termo ainda é muito novo e sujeito a mudanças conforme afirma o 

entrevistado AC2, o mais experiente dos entrevistados: 
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Eu lembro bem que eu tinha ido – na época dos anos 90, numa palestra da Leilah 

Landin, no Sesi Minas, e ela foi falar de terceiro setor. Causou espanto na plateia, 

porque ninguém sabia do que se tratava, nem mesmo os vários professores que 

trabalhavam com isso e estavam presentes na plateia. Em um espaço de tempo 

muito curto, essas noções e esses conceitos se alteraram de uma forma muito 

rápida e muito significativa. Eu, particularmente, acredito no seguinte: os 

negócios sociais de uma forma geral estão em construção e continuarão em 

construção e, reinvenções como essa, daqui a pouco tempo ou daqui pra frente 

também vão mudar (AC2).    

 

O entrevistado AC2 acredita que o novo cenário tem apresentado novos nomes 

para velhos conceitos e completa dizendo: 

 

Saí de cena (da arena social) por quatro ou cinco anos e, quando eu volto, me 

deparo com outro mundo!  Se eu sair de cena novamente, por esse mesmo espaço 

de tempo, creio que vou encontrar coisas novas de novo. Quem sabe nem usarão o 

termo social. Eu não sei aonde vai parar isso, mas de qualquer forma, a gente é 

carente de um marco conceitual nessa área, um marco firme que possa ser 

compartilhado e entendido (AC2).    

 

O entrevistado P1 continua acreditando que não se trata do fortalecimento ou da 

difusão de um conceito, mas sim de um processo impulsionado pela moda ou pelo 

status de ser legal, como também da geração de negócios que pode gerar a base da 

pirâmide e não uma tomada de consciência acerca de novas maneiras de pensar soluções 

para a pobreza. A fala de P6 é reforçada no pensamento que se segue de AC2.   

 

Foi a pesquisa do Data Popular que incentivou  a moda de ir à favela. Foi o Celso 

Athayde, ex-coordenador da CUFA (Central Única das Favelas) que criou a 

―Fholding - Favela Holding”, que eles chamam de ―a primeira holding social do 

mundo‖, com discurso de que estão dinamizando a economia e que isso é 

empreendedorismo social. É por conta de negócios como esses, que o segundo 

idioma de Belo Horizonte é o mandarim. Quem trouxe Mandarim pra cá? Foi essa 

invasão de produtos importados da China, que trazem pra cá, por exemplo, as 

bonecas da Frozen, que fazem com que hoje em dia, mesmo sendo morador da 

favela, eu possa comprar, e faz também com que crianças da idade da minha filha, 

estejam morrendo fabricando essa mesma boneca (P1).  

 

A cultura da favela está na moda. A última moda de Belo Horizonte é um bar na 

Serra que se chama Zé Pretinho, que fica na beira da favela, mas quem frequenta 

não é um povo da favela e sim os meninos e meninas da classe rica e burguesa da 

cidade de Belo Horizonte.  E, embora seja um espaço que tenha boa comida e 

bebida gelada, não é um espaço para as pessoas daquela comunidade. É um 

espaço para os meninos e meninas ricos da cidade de Belo Horizonte.  Da mesma 
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forma que os pacotes turísticos de visitas às favelas ou favela's tour que tem no 

Rio de Janeiro (AC2).  

 

O entrevistado P5 acha que o termo é desconhecido pela maioria das pessoas, 

enquanto P8 acha que o desconhecimento é aqui no Brasil.  

 

Eu acho que não se fala tanto assim em negócios sociais. Eu acho que poucas 

pessoas sabem o que é um negócio social. Você fala ―tantas pessoas‖ porque você 

está nesse meio, porque é o que você vive. Mas eu te digo: nenhuma pessoa que 

eu apresentei o Nossa Roça sabia o que era um negócio social. Nenhuma (P5).  

 

Eu já estava vendo muitos movimentos mundo afora, principalmente os 

movimentos colaborativos, criativos, mas não ainda esse termo: negócios sociais. 

No mestrado, inclusive, eu estudei a ideia de redes, de pessoas fazendo coisas 

coletivamente. Mas não tinha lido nada de negócio social até então (P8). 

 

P2, P5 apresentam um discurso otimista, quase fantasioso acerca dos negócios 

sociais e, especialmente P2, traz para seu grupo a responsabilidade pela difusão do 

termo na capital. P6 apresenta uma fala mais equilibrada, apontando que, dentro dos 

movimentos de práticas sociais, o termo é mais conhecido que para a população de 

maneira geral.  

 

Nós estimulamos o crescimento dos negócios sociais no Brasil. Se os negócios 

sociais cresceram, acho que foi, principalmente, pela revolução da informação. 

Sem tecnologia e informação não haveria startups. Se é possível fazer uma 

startup, é possível fazer um negócio social que eu chamo de startup do bem, por 

ser autossustentável, não precisar do dinheiro do governo, nem de parceiros (P2). 

 

Existe hoje uma preocupação maior com o social e com o ambiental. Apesar de 

estarem desmatando, apesar de existir preconceito contra negro, contra pobre, 

apesar de tudo isso, acho que está começando uma preocupação e acho que tem 

um grupo pequeno de pessoas que percebem que é preciso fazer bem (P5). 

 

Eu não diria que o termo negócios sociais virou moda. Eu acho que pra gente, que 

já está no grupo de iniciados, que tem acesso e vê isso muito mais próximo, é uma 

coisa normal. Mas, regra geral, a grande parcela da população não conhece sequer 

o termo. Ou então faz negócios sociais ou empreendedorismo social e não sabe 

disso. Tem uma pesquisa da ANDI que mostra que cerca de 85% do universo de 

negócios sociais está concentrado em São Paulo e Rio de Janeiro. Então não é 

uma moda. Eu acho que se fala mais e se fala mais porque hoje você tem um 

jovem que está em busca de um trabalho de propósito (P6).  
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P8 apresenta uma argumentação objetiva e pouco preocupada com as 

consequências quando afirma que: 

 

Está na moda e pronto! Se isso puder ajudar e mais gente puder ter uma vida 

melhor, eu acho bom (P8)! 

 

Antes mesmo de ir a campo, já questionava sobre a inovação ou inovações dos 

negócios sociais. A inferência de que partimos é a de que os negócios sociais, como 

funcionamento, não eram totalmente inovadores, embora compusessem esse novo 

campo. Daí a necessidade de saber dos atores parte dessa arena, se entendem os 

negócios sociais como algo revolucionário. P1 e AC2 comungam da ideia de que não há 

tanta mudança assim no funcionamento dos negócios, mas, muito mais nas 

nomenclaturas, como podemos constatar em suas falas: 

 

E aí as pessoas só vão mudando os termos das coisas [...] A meninada que tá aqui 

na escola pública, vai dizer que está passando por uma "educação 4.0", ou que são 

do movimento do ―Flip the Classroom‖ (que é aquele conceito tido como 

revolucionário onde é o aluno quem decide o que quer aprender). Adoro essa 

invenção de nomes sem sentido!  Não há como seguir rumo a uma nova economia 

quando se tem problemas (e muitos) da velha economia. Não dá! Pensando em 

―inovações‖ como o design thinking (que é uma renomeação de velhas coisas da 

antropologia, da filosofia, da comunicação), num modelo que deseja ser novo, 

vejo que há muitos thinkers e poucos makers. Se houvesse um equilíbrio dos que 

pensam e fazem, incluindo a academia (quem sabe os que pensassem também 

fizessem), mais problemas seriam resolvidos. Acho que seria legal colocar menos 

post it na parede e mais a mão na massa. A criação de novas ferramentas ou de 

metodologias ainda não gerou, na minha opinião, impacto de fato na vida das 

pessoas, principalmente das pessoas pobres (P1).  

 

E aí eu começo a conhecer outros públicos, outros atores usando o mesmo projeto, 

a mesma metodologia, os mesmos cursos... Acho que é aí que começa a se criar a 

primeira ideia de negócio social a partir da necessidade de fortalecer a base. Não 

adianta simplesmente melhorar a gestão de uma associação, porque mesmo 

preparada ela não consegue passar isso pra toda sua comunidade, então a minha 

atuação era com as pessoas da base fazendo com que essas pessoas entenderam 

como gerenciar um pequeno negócio dele dentro da própria comunidade ou fora 

dela (AC2).   

 

P2 mostra-se bastante incisivo em seu discurso acreditando que todos os 

negócios deveriam ter a obrigação cumprir papel social e, na entrevista, apresenta uma 

argumentação onde mistura os conceitos de responsabilidade social empresarial, 

negócios sociais e cooperativismo.  
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Para mim todos os negócios deviam ser sociais porque todos os negócios têm a 

possibilidade de resolver um problema e, portanto, podem ser sociais. Até a 

empresa vista como a pior pode fazer o social. Eu acredito que uma empresa de 

extração mineral pode fazer o social (P2).    

 

P5, P9 e P3 afirmam que há diferenças marcantes entre um negócio clássico e 

um social, seguindo a linha de autores que classificam os negócios sociais como aqueles 

que modelos de negócios não tradicionais capazes de gerar valor compartilhado e 

benefício social (Lavinas & Martins, 2012; Porter & Kramer, 2011). 

 

Não. Eu não acho que ele é igual a todos os outros. Ele não tem o olhar do lucro 

pelo lucro. Ele não tem o olhar do consumismo exacerbado. Ele tem o olhar do 

homem, olhar para o ser humano (P5). 

 

Em relação ao negócio clássico, a maior inovação do negócio de impacto social, é 

a promoção de impacto na sociedade.  Quando a gente fala de impacto no negócio 

social, estamos falando prioritariamente de resolver problemas que melhorem a 

vida da população de baixa renda; óbvio que aí entram outras vertentes como o 

fato de ajudar pessoas com deficiência.  Outro ponto em um negócio social, é que 

o lucro é importante, mas não é a coisa mais importante ou não deveria ser o foco 

principal (P9). 

 

A maioria dos negócios sociais se caracteriza por ter uma inovação, porque ele 

tem que entrar no mercado que já é ocupado por pessoas que enxugam todas as 

formas de se ter despesas. O negócio social quer gerar o bem pra todos. Ele quer 

uma relação de ganha-ganha. Gerar o bem pra todos os stakeholders. Então ele 

tem que ser inovador, pra conseguir gerar o bem sem espremer nenhum 

fornecedor, nenhum produtor etc. Então, se ele não for inovador, dificilmente 

consegue se manter (P3). 

 

P1, seguindo a linha de alguns estudiosos que entendem que os negócios sociais 

apresentam diferentes correntes interpretativas e, logo, diferentes variáveis de análise 

(Gonin et al 2012; Zahra et al, 2009; Curto, Moss & Lumpkin, 2009), questiona quem 

de fato pode ser considerado um negócio social e diz: 

 

Eu ainda estou na expectativa de encontrar um negócio social que de fato tenha 

uma cadeia produtiva social. Um dos exemplos que eu gosto muito é do one for 

one ou one for shoe, onde você compra um sapato e outra pessoa recebe um 

sapato também. A gente queria fazer esse modelo com a educação, por exemplo, 

sempre que a gente achar um cara bacana que possa dar um curso a gente chama 
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alguém de fora que vai pagar por esse curso e dá um espaço pra que alguém da 

comunidade também faça (P1). 

 

A fala de P1 nos leva a necessidade de detectar, junto aos entrevistados, 

elementos que apontem para o que são negócios sociais. Um de nossos objetivos é 

entender que quadros de referência, ou seja, frames, ou ainda, conceitos e definições 

sobre o termo são construídos e compartilhados pelos participantes do campo dos 

negócios sociais em Belo Horizonte. Os retornos nos indicam que temos, no quadro, 

atores que se encaixam na perspectiva europeia (Borzaga & Defourny, 2012; Defourny 

& Nyssens, 2010; Mswaka, 2011), na americana (Kerlin, 2006; Smith & Lewis, 2011; 

Seelos et al., 2011; Lawrence, Phillips & Tracey, 2012;Smith, Besharov, Wessels & 

Cherto, 2012) e na também nas abordagens derivadas dos países em desenvolvimento 

(Comini & Teodósio, 2012; Santos et al., 2010). Partimos da quimera de P2, um 

praticante visivelmente encantado pela sua ação, já que faz a seguinte afirmação: 

 

Negócio social é um mundo perfeito! É uma organização social que consegue 

criar produtos e serviços viáveis e, ao mesmo tempo envolver comunidades para 

conseguir fazer a coisa social (P2). 

 

Outros entrevistados dizem sentir falta de uma definição, e acreditam ser 

essencial refletirmos sobre as consistências e inconsistências de cada definição. 

Intrigante assinalar que os entrevistados acreditam que a responsabilidade de criar ou 

cunhar essa demarcação seja da academia, como nos revelam as próximas falas dos 

docentes AC2 e AC1: 

 

O termo negócio social é, pra mim ainda, alguma coisa em construção e eu não 

consigo ver o momento exato aonde essa construção vai terminar. Acho que o que 

vai acontecer é uma construção ou uma reconstrução. Uma remodelação do termo 

que vai durar por muito tempo. Acho até bacana que se pense na possibilidade de 

um mundo melhor, mas isso me remete um pouco às ideias de Hofstede que fala 

de individualismo, coletivismo. Em minha opinião, eu acho é necessário uma 

definição do que são negócios sociais (AC2).    

 

Eu acho que em relação aos negócios sociais, seria mais produtivo pensar em uma 

abordagem e não apenas em um conceito (AC1).   

 

P6 e P8 apontam semelhanças entre os negócios clássicos e os negócios sociais, 

aproximando dessa maneira, à corrente americana, que vê os negócios sociais como 
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empresa que pode promover vendas de produtos ou serviços, é correspondente à 

empresa tradicional já que também se utiliza dos modelos de empresas capitalistas 

(Galvin & Iannotti; 2014; Blair & Stout, 1999). 

 

Na verdade quando eu penso negócio, eu tô querendo pensar como vou utilizar 

das ferramentas que sejam as de negócios clássicos, sejam as de uma organização  

ou de um agrupamento de pessoas que vão se utilizar do que negócio vai ter.  É 

como se, para conceituar negócios sociais sem pensar em algumas medidas de 

sucesso. A primeira coisa é quanto ao problema que vou resolver e a segunda é 

quanto à escalabilidade em que esse problema será resolvido (P6). 

 

[...] E aí é onde entra o dinheiro. Eu acredito em negócios e acredito em dinheiro 

porque sem dinheiro eu não consigo escala. Agora, pra algumas organizações vale 

o conceito e a limitação desse conceito como é o caso da Artemísia, que deixa 

bem claro como e com quem ela vai trabalhar. Até porque, como ela é precisa 

provar para o fundo que a mantém viva todos os resultados que elas têm,  aí nós 

estamos falando de métricas que realmente precisam estar mais enquadradas.  Pois 

pra mim não, negócios sociais não necessariamente precisa envolver pessoas de 

baixa renda. Mas sim, negócios sociais precisam resolver problemas.  E 

problemas que sejam da sociedade e não apenas de um grupo (P6). 

 

O negócio social está no capitalismo. E qual é o problema? O modelo que se 

estabelece nesse negócio, que não é só de ganhar e ganhar, produzindo mais e 

ganhando mais, alguém está sofrendo. Alguma coisa está errada. Então, podemos 

fazer um negócio justo, num capitalismo justo (P8). 

 

As pesquisas mostram que há um novo campo, o dos negócios sociais, em Belo 

Horizonte e no Brasil que aparentemente foi criado e têm ganhado mais espaço, mas sua 

terminologia ainda é frágil e confusa, o que faz com que esse campo, segundo P1 e P4, 

ainda seja efêmero.   

 

Impressionante como aqui no Brasil a gente faz uma bagunça tremenda em torno 

dos conceitos de negócio social. É claro que não é errado você pegar um conceito 

e criar uma nova perspectiva para ele. Mas você pegar ele, escrever e falar que é a 

mesma coisa, não dá! Fazer uma observação sobre o que outra pessoa escreveu é 

uma coisa, reescrever e dizer que fui eu é outra! É quase criar um paradigma! Isso 

me incomodava muito quando voltei pro Brasil [...] Acho que só quem já passou 

por necessidades é que pode entender e construir alguma coisa que de fato ajude 

as pessoas da favela (P1).  

 

O campo é muito incipiente. É um campo disruptivo. A gente ainda tá longe de 

chegar no mainstream. Estamos num formato beta. É um campo de teste, um 

campo de experimentação, sem respostas claras. Tanto que não existe uma visão 

brasileira, uma visão do nosso campo aqui do que são os nossos negócios sociais. 
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Vivemos numa época de experimentação, onde não existe o certo e errado! 

Estamos descobrindo muito num campo informal. É um momento muito forte de 

disseminação de conteúdo para que as pessoas saibam que isso existe (P4). 

 

Os últimos depoimentos de P6, P1 e P8 nos trazem uma noção de negócios 

sociais dos participantes que aponta para a ampliação de conceitos e para novas quebras 

de paradigmas, nas quais as relações humanas e os impactos positivos nortearão esse 

tipo de negócio,  para eles ainda sem um nome fixado. Para eles, serão as mudanças 

positivas que esse tipo de negócio poderá gerar é que criarão o seu espírito.  

 

Já tem alguns anos que a gente abandonou esse termo negócios sociais e 

levantamos a bandeira do negócio de impacto, ou de negócios que dão soluções 

para melhorar o mundo! A gente também está atualizando e mudando a ideia de 

Um Mundo Melhor, que é muito pequeno. Não é muito ambiciosa a ideia de Um 

Mundo Melhor. Quando alguém dá um café da manhã para quem está com fome, 

fez alguma coisa e melhorou o mundo um pouquinho [...] Da mesma forma, se eu 

der um emprego para alguém que não tem trabalho, também estou melhorando o 

mundo um pouquinho.  Então, agora a gente tá falando de um mundo que funcione 

para todos. E é um mundo, porque se pensarmos bem, precisaríamos de um e 

meio. É essa a nossa ambição: um mundo que funcione para todo mundo (P6)! 

 

Tirando do conceito e trazendo para a realidade tem haver com propósito. O que 

definirá negócio social será sua geração de impacto numa comunidade – seja para 

quem trabalha lá, como para o mundo (P1)!   

 

É um negócio que existe gente atrás. É um negócio baseado nas relações 

humanas. Se o produtor não me entrega o queijo porque o patriarca da família 

morreu, esse negócio é um negócio que envolve sentimento. Nesse negócio, os 

problemas e as dores humanas têm peso (P8).  

 

De início, AC2 acredita que a academia está afastada do que vêm acontecendo 

no cenário de negócios sociais da cidade, e ressalta a necessidade de uma maior junção 

de pessoas e ideias:  

 

O bloco acadêmico está completamente afastado dessa realidade!  E aí é que vem 

a grande loucura dessa história do empreendedorismo social, porque quem estuda 

o morro, quem estuda a favela, quem estuda a pobreza, é o povo da antropologia, 

da sociologia, da arquitetura, da administração, que não consegue, de fato, 

entender o que acontece no Morro.  E aí fica esse jogo muito confuso onde as 

pessoas de dentro não sabem e nem conhecem as pessoas de fora; e os de fora não 

conhecem a realidade de dentro e fica um jogo muito pouco produtivo, muito 



116 

 

pouco funcional.  E aí, a academia quer dar um nome para as coisas, querendo 

encontrar soluções e elas nem sempre são encontradas (AC2).  

 

P5 revela que o grupo ainda é desunido e heterogêneo, enquanto P4 acredita que 

haja união, principalmente por qualificar o grupo como muito pequeno. O que é preciso 

esclarecer, portanto, é que P5 é um empresário social que está no campo enquanto P4 é 

um dos dez nomes mais citados nas entrevistas e é um dos protagonistas do movimento 

de negócios sociais em Belo Horizonte, embora bastante jovem. Podemos perceber 

como se diferem as percepções de quem está do lado protagonista e de quem apenas é 

expectador do quadro.  

 

Eu acho ele é desunido e acho que, como se diz, ele não é todo igual. Tem gente 

que tem realmente uma consciência social e tem gente que acha que tem. Não vou 

dizer que não tem. Às vezes a pessoa acha que tem, mas não tem. Então eu o acho 

muito heterogêneo (P5).  

 

Eu acho que hoje, regra geral, é uma minoria esmagadoramente pequena que faz, 

mas é uma minoria que sabe se conectar, é uma minoria motivada por algo muito 

maior que ela mesma e, talvez por isso, ela consiga impactar e escalar esses 

projetos de uma forma mais significativa do que outros tipos de negócios. Aqui 

BH, a gente é um grupo onde todo mundo se conhece, todo mundo sabe 

exatamente com quem conversar (P4). 

 

As próximas falas concordam com P4 ao afirmarem que, de fato, o grupo de 

pessoas do campo se conhece, mas ainda falta conexão entre o que falam e fazem, ou 

seja, entre a autorepresentação que instituem quanto a si mesmos nas relações sociais e 

na ação social e o que efetivamente significam ou implementam nesse campo.  

 

As pessoas que eu conheço conversam muito entre si e buscam sempre parcerias, 

mas falar que eu estou vendo grandes eventos, não! Ainda faltam lugares de 

conexão (P3). 

 

O que vejo no cenário, muitas vezes, é a gente falando de negócio social – que é 

algo extremamente positivo para um coletivo, mas ele é construído de forma 

extremamente individual. Então é assim: eu vou fazer este curso, ele é meu. Este é 

o meu nome, este é o meu legado, mas um legado que é seu, não é um legado. O 

legado é quando ele é da sociedade (P3). 

 

Nós nos conectamos pouco. Eu tenho conversado com o pessoal da Global 

Shapers. Ontem estava num evento de empreendedores e o Léo estava lá, o Breno 

e a Gabi. Mas acho que a gente tem que começar a conectar essas pessoas, porque 
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tem muita gente que está isolada fazendo alguma coisa e nem sabe que os Global 

Shapers existem. A gente não sabia [...] O João Souza do Fa.vela foi lá e deram 

vários insights pro negócio. A gente tem uma comunidade de empreendedores do 

San Pedro Valley, que tem vários que gostam de fazer trabalho social [...] João, 

Léo, Vítor... São as mesmas pessoas, a turminha de sempre. Isso é por querer? 

Isso não é por querer? Eu acho que tem que ser mais inclusivo (P7). 

 

P5 completa dizendo que sente, além da desunião, uma distinção entre o 

discurso e a prática das pessoas da área, isso porque, na opinião de P5, há no grupo 

preferências e ações egoístas que não condizem em sua opinião, com o que pregam as 

lideranças que atuam nos negócios sociais da Capital.  

 

Há distinção entre discurso e prática! Num mesmo encontro, duas pessoas 

completamente diferentes se apresentaram. Uma que, em minha opinião, tem uma 

visão realmente social, uma consciência e sabe o que está fazendo – que é o João 

do Fa.Vela e um rapaz  que apresentou a empresa dele – que diz ser social – mas 

que não aceita proposta – como a que fiz pra ele – se não tiver um mínimo de 50 

clientes. Então, pra mim é aquela coisa de quem discursa a igualdade, mas na hora 

do dinheiro, pesou só o econômico (P5). 

 

P3 arremata essa parte da discussão expondo novamente, já que outros 

entrevistados também manifestam o mesmo desejo, da necessidade de o grupo se juntar 

mais para garantir, a seu ver, uma diversidade que fortalecerá o grupo, levando à 

multiplicação de ideias, projetos e impacto positivo. 

 

A riqueza da natureza nasce de um ecossistema diverso, de uma biodiversidade. 

Então não tem jeito da gente construir coisas olhando só pro nosso umbigo. Não 

vai sair nada! Os negócios sociais em BH precisam se tornar um legado. Tem que 

se entender, que conversar. E aí entra uma coisa que eu tenho estudado nos 

últimos tempos que é como promover a cooperação de forma eficiente. Porque eu 

acredito, como o Richard Sennet fala no livro dele, (Juntos), que o nosso potencial 

de colaboração é muito maior do que a gente faz dele hoje por várias coisas. Por 

que temos que dizer que alguma coisa ou alguma ideia é de alguém? Porque que 

tem que botar um nome ou saber o que vou ganhar com isso? A gente tem essas 

preocupações e, com isso, a gente deixa de resolver problemas coletivos (P3).  

 

Se um negócio social deveria possibilitar a cooperação (Sennett, 2012), seu 

processo de gestão carecia também de ser constituído de maneira participativa. Mas essa 

não é a opinião de todos os participantes da pesquisa. De início, AC2 não acredita que 

há gestão de maneira alguma nos projetos ou negócios sociais, singularmente, onde há 

lacunas de formação e liderança em gerenciamento.  A ideia de que muitos negócios 
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sociais ou gerados em comunidade não têm ―gestão‖ aparece em outros discursos além 

do de AC2 e, para tanto, é importante esclarecer que a ideia de gestão a que se refere 

AC2 é a da gestão tradicional. Essa pesquisa parte do pressuposto de que sempre há 

gestão, ainda que informal ou não sistemática; por vezes baseada na intuição e não no 

planejamento sistemático. Gestão, na abordagem com que trabalho na tese e dentro dos 

marcos da Gestão Social, é um processo social básico e, portanto, presente em toda e 

qualquer organização, inclusive as menos estruturadas e formalizadas. 

 

Agora vem você me perguntar da gestão. Que gestão?  No discurso dos projetos 

do Fa.Vela, do João, onde a gestão seria fundamental, infelizmente, acredito que 

em espaços onde as pessoas têm pouco ou nenhum acesso à educação, se não 

houver alguém que entenda e que compreenda processos de gestão, não vai dar 

certo. Nas experiências que tive de formação de empreendedorismo nos morros, 

as pessoas tinham dificuldades básicas como, por exemplo, a de fazer um caderno 

de entrada e saída de pagamentos, entrada e saída do que se compra e se vende. 

Então, faltam aspectos mínimos da gestão que se não forem respeitados, negócio 

nenhum sobrevive (AC2).   

 

AC2 completa a fala e recebe o respaldo de P6 que também afirma que a falta de 

gestão é oriunda da cultura brasileira, mais acostumada com o ―jeitinho‖ e menos com o 

planejamento.  

 

É importante dizer que isso não é só privilégio das pessoas que vivem nos morros. 

Não! Minha experiência mostra que, no Brasil, a dificuldade de gerir, de 

organizar, é inerente ao brasileiro. Nos falta gestão das nossas contas ou dos 

nossos negócios da maneira que deveria ser (AC2).   

 

Eu acho que toda gestão de negócios – sociais ou não – no Brasil, não é boa!  Eu 

acho que tem a ver também com o sangue brasileiro, com nossa cultura do ir 

fazendo. Nós somos doutores em gambiologia (P6). 

 

P3 também não acredita que no Brasil seja possível conseguir um processo de 

gestão que funcione bem, principalmente em negócios sociais e, surpreende ao afirmar 

que a gestão de um negócio social deveria ser exatamente como a dos negócios 

clássicos. 

 

Um negócio social, pra ter sucesso como em qualquer negócio, é preciso que as 

pessoas sejam questionadas todos os dias: se estão no lugar certo, se o que elas 

estão fazendo é correto. Em um negócio social não cabe o modo automático! Tem 
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que pensar o tempo todo se o que você faz é correto, ou se está beneficiando 

alguém com o seu serviço (P3).  

 

A maioria dos entrevistados, como veremos a seguir, acredita na ideia de que a 

gestão de um negócio social deveria ser uma gestão participativa, o que acrescentaria o 

investimento em um novo formato, com novos gestores (Comini, 2011).  

 

Eu acho que deveria ser uma grande família tudo isso, tendo como base principal 

o respeito: pelo meio ambiente, pelas pessoas que trabalham, pelos clientes e 

fornecedores. Senão, não é um negócio social (P5). 

 

Eu acho que não existe um modelo padrão pra negócios sociais [...] São universos 

muito diferentes, mas tem um caráter que é transversal pra qualquer modelo de 

gestão social que é um caráter mais humano [...] Você precisa ter um controle do 

teu ciclo de produção, se você trabalha com produtores locais, o que gera 

sustentabilidade do seu negócio de impacto do ponto A ao ponto Z da cadeia 

produtiva [...] Acho que precisa do caráter humano nas relações entre as pessoas 

que fazem parte da equipe. Eu acho que é uma seleção não por habilidade, mas 

um alinhamento de propósito com o teu negócio (P4). 

 

Deveria haver uma comunicação mais abrangente, horizontal, onde o 

empreendedor não falaria como vai ser, mas convidaria a pessoa que está junto 

dele a pensar o negócio e incluí-la dentro do processo de mudança e de impacto 

(P7). 

 

Todo mundo nasceu pra ter dignidade. Óbvio que tem pessoas que são mais 

pensadoras, outras mais mão-na-massa. Mas não significa que todas podem fazer 

de tudo, então, a primeira coisa que precisa ter um negócio social, é tratar quem 

trabalha nele com respeito. Engraçado que eu sinto até tenho vergonha de falar 

isso. Todo mundo deveria fazer. Eu acredito que pessoas não podem ser felizes se 

a liberdade delas está polida (P3). 

 

Tem que ter um nível de hierarquia baixo, estimular bastante a autonomia das 

pessoas, porque senão a gente vai continuar no mesmo modelo que alguém me 

manda e eu faço (P3). 

 

Deveria ser feita por autogestão, onde as pessoas teriam o poder de dizer o que 

estão achando daquele negócio.  E aí estamos falando de uma ação coletiva, de 

um trabalho colaborativo. Eu acredito em um sistema onde todos são donos do 

meio de produção, não há um único dono! Quando é algo co-criado e todos se 

sentem parte, e produzam pensando que são parte daquilo, poderíamos quebrar a 

lógica atual de patrão x empregado; quem faz x quem obedece. Dito isso, 

reconheço a minha utopia, mas permanecerei lutando tanto nos espaços de que 

faço parte hoje quanto nos negócios que terei no futuro, vou bater o pé para que as 

coisas funcionem de maneira justa. E além da liberdade de falarmos todos e de 
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termos a igualdade dentro da empresa, seria necessário também, que não houvesse 

uma diferença tão grande de salário entre o empreendedor e o empregado, como 

na lógica das empresas clássicas (P9). 

 

Nessa última fala, P9 acredita ser uma utopia a ideia de realmente haver um tipo 

de negócio no qual as relações humanas seriam respeitadas e as pessoas pudessem, num 

processo de co-gestão, pensar coletivamente. Embora P9 diga que permanecerá lutando 

na tentativa de conseguir, ainda que timidamente, que os negócios sociais "carreguem 

essa bandeira", de uma gestão humanizada e cada vez menos mecanicista e 

economicista (Aktouf, 1996, 2001; Chanlat, 1999; Souza, 2011), sua fala pode 

representar a possibilidade de ele abdicar da autogestão ou da co-gestão, princípios 

presentes nas ideias da visão estadunidense, o que seria, a meu ver, uma escolha menos 

interessante em função das ideias-força apresentadas tanto por P9 quanto por outros 

entrevistados do campo que se mostra muito favorável às ideias mais voltadas à gestão 

participativa. Dessa maneira, para que os processos inovadores de gestão – 

verdadeiramente disruptivos aconteçam, seria preciso, como nos sugere Comini (2011), 

formar gestores capazes de atuar a partir de metodologias participativas.  

 

4.2.3 Circulação de Informações, Aprendizagem Coletiva e Inovação Social no campo 

de negócios sociais em Belo Horizonte 

 

Em consequência dessa preocupação, partimos para o último objetivo a ser 

cumprido na tese, o Objetivo 3, que se propõe a entender como (e se) acontecem os 

processos de circulação de informações, aprendizagem coletiva e inovação social na 

constituição do frame inerente ao campo de negócios sociais em Belo Horizonte. A 

proposta era investigar como se formam esses agentes e como vêm a necessidade de 

formação para si e para os outros. Na capital mineira há apenas um curso de formação 

específica em negócios sociais ofertado por uma instituição de ensino superior, que é o 

Programa Dignidade da Fundação Dom Cabral. Alguns dos entrevistados, bem como 

pessoas citadas na tese, foram alunos desse curso que tem como objetivo formar 

empreendedores sociais. A Fundação foi citada por quase todos os entrevistados e, na 

fala de P4 vemos como a instituição se mostra como referência 
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Falando no contexto de Belo Horizonte, a única organização de fato, que trabalha 

com o fomento dos negócios sociais, é a Fundação Dom Cabral, com o Programa 

Dignidade. Mas até a Fundação procurou os Shapers, porque eles entendem que o 

formato deles não é um formato que está gerando o impacto esperado. As outras 

organizações que trabalham com o tema como a Artemísia, a Quintessa, o Social 

Good e outras, ainda estão distantes da gente (P4).    

 

Além do Dignidade da Fundação, há uma série de cursos e vivências com a 

temática de negócios sociais e negócios de impacto ofertados em Belo Horizonte. São 

cursos gratuitos e pagos, on line e presenciais. Além das ofertas em Belo Horizonte, são 

citados nos depoimentos que se seguem, os locais/organizações onde nossos 

entrevistados buscaram conhecimento e ainda, locais que eles têm como referência para 

indicação de formação de outros empreendedores. Significativo ainda marcar que os 

entrevistados, sobretudo os mais jovens, sentem a necessidade de participar de cursos 

que os levem a experimentar o que eles mesmos chamam de ―pôr a mão na massa‖. O 

que esperam, conforme veremos no relato de P4, é que querem não só aprofundar-se nos 

conhecimentos, mas ver na prática o que aprenderam. Interessante ainda observar que, 

embora a maioria dos entrevistados – parte do campo de negócios sociais de Belo 

Horizonte, acredite na possibilidade de adquirir conhecimento através da prática, temos 

no grupo apenas uma pessoa – P1 – que tem origem pobre, ou seja, adquiriu efetiva 

vivência sobre pobreza a partir da factual mão na massa. Essa característica do grupo 

aparece, portanto, como uma contradição. 

 

Fui fazer a formação Guerreiros sem Armas que era uma formação de lideranças 

empreendedoras que eles usam no Oásis como ferramenta de transformação. Logo 

que eu voltei do Guerreiros, fui pra Ânima pra fazer os Oásis que foram como um 

divisor de águas, porque acontecem de uma maneira muito rápida e efetiva entre a 

etapa de ideia à realização tangível ali, na comunidade (P4). 

 

Outro ponto relevante é que o processo de conhecimento também acontece de 

maneira individual, basicamente por leituras de livros ou artigos encontrados na internet 

como nos falam AC1, P3 e P9: 

 

Basicamente em leitura, cursos curtos, cursos pequenos. Então eu acabei de voltar 

de São Paulo, da Ase, você conhece? Fiz um cursinho, porque eu já venho 

acompanhando a Ase desde que ela começou e eu queria ter feito o curso deles 

mais amplo de um ano, um ano e meio, e ficava só namorando, vendo as fotos no 
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Facebook e falava assim: nossa gente! Que foda isso, é bom demais!! Eu queria 

estar lá, eu queria ser uma dessas pessoas (AC1).  

 

Estudei por minha conta. A Acumen é uma fonte ótima, que eles começaram uma 

linha de cursos também, tem um site que chama, uma plataforma que chama 

Social Good, tem o Social Good Brasil e tem outro que chama Good, é só Good. 

Ela é uma newsletter muito legal, de conteúdo de se fazer o bem de várias formas, 

mas sempre com embasamento. Não é só ―Quero fazer o bem, Adote um 

cachorro!‖ Não! Eles têm uns lados bem arraigados, que eu gosto, eles têm um 

lastro teórico e intelectual interessante (P3).  

 

Eu estudo outras coisas que não têm a ver diretamente com negócios de impacto 

social, mas que me ajudam muito, como é o caso da economia popular e solidária 

[...]Também estudo muito o funcionamento das startups e para isso eu li o livro 

do Eric Ries (The lean startup: how today's entrepreneurs use continuous 

innovation to create radically successful , 2011), li o livro do Tiago Mattos, o Vai 

Lá e Faz, que é do cara que fundou a Perestroika,  e aí sobre negócios sociais de 

impacto mesmo. Fiz dois cursos online, um deles na Coursera, pela Copenhagen 

Business School, e aí, minha primeira referência é o Yunus que oferece uma 

bibliografia muito grande. Também tem o playbook do Social Entrepreneur, que é 

do Thomson e do MacMillan. Eu ainda li algumas coisas relacionadas à pobreza, 

li o Prahalad. Agora, uma coisa que eu acho que deve ficar muito clara, é que não 

basta ler um livro de negócios sociais se o seu objetivo é abrir uma empresa (P9). 

 

 

Com o mesmo desejo de vivência e experimentação de P4, P9 relata também a 

importância de ir além dos livros, ressaltando que é necessário, sobretudo para quem 

deseja abrir de fato um negócio social, de trocar experiências com pessoas mais 

experientes, o que nos traz de volta também, a necessidade apontada anteriormente no 

Objetivo 2, quando os entrevistados falam que os grupos ou atores da arena de negócios 

sociais em Belo Horizonte deveriam ter mais encontros e/ou eventos onde a partilha 

pudesse ser mais efetiva.  

 

Eu aprendi muito pela formação que nos foi dada pela Artemísia. E a metodologia 

deles nos trazia tarefas ou desafios semanais que faziam ler e entender mais sobre 

os negócios sociais. A segunda coisa pra mim, mais importante nessa formação, é 

conversar com quem faz. Eu fiz mais de vinte hangouts com empreendedores 

sociais. Eu aprendi muito com essa experiência.  Além disso, pude ouvir o André 

Lara, a Natália Menhem e isso é sempre muito importante, não apenas para 

entendermos o cenário de negócios sociais, como para entender quais as visões 

que as pessoas têm sobre o negócio de impacto. Eu acho que o mais importante 

estudar de fato o impacto de um negócio social e para isso o caminho é estudar a 

pobreza.  Além disso, é preciso entender a economia política, compreendendo, por 

exemplo, o sistema capitalista na qual nós vivemos, e entendendo esse sistema 
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como fim, entender como fazê-lo mais ameno.  E se você entende que ele não é o 

fim e que há alguma coisa depois entender como se daria a passagem desse para 

outro sistema  é preciso entender como essa passagem deveria ser feita.  E aí o fim 

de compreender como os negócios de impacto social poderiam ajudar nessa 

transição (P9). 

 

Desde aproximadamente 2007, escolas da rede pública e privada no Brasil vêm 

investindo na chamada educação empreendedora que se inicia apenas com propostas de 

abertura de empresas. E, infelizmente, segundo relatos apresentados a seguir, as escolas 

insistem nos modelos de mini empresas e poucas abordam a ideia da geração de impacto 

e negócios sociais. Trabalhar com essas propostas em escolas de crianças e adolescentes 

poderia ser uma iniciativa que ajudasse na difusão do termo e da prática.  

 

Algumas escolas em BH estão fazendo formação empreendedora, mas é uma 

coisa assim tão Business as Business, tão focada em startup, como se as startups 

fossem a solução do universo e eu não compartilho muito dessa visão. Uma das 

escolas trabalha com mini empresa, que é o modelo tipo linha de produção. Então 

o que tem hoje, eu acho que não é muito alinhado com o mundo que a gente vive. 

Existe uma demanda e tem pouquíssima oferta. Mas ao mesmo tempo, existe uma 

barreira de resistência da tradicional família brasileira que, se a pessoa oferece 

uma coisa no colégio que não esteja em sintonia com o vestibular, você está 

gastando o tempo da criança ou entrando em conflito com os pais (P4). 

 

Tanto nos colégios quanto nas universidades de hoje, não existe uma discussão de 

negócios sociais. Eu acho que existe hoje uma fala muito forte de 

empreendedorismo, mas um empreendedorismo (geral) do tipo ―faça alguma 

coisa‖[....] Eu acho que existe uma carência pra isso! Na própria Perestroika, um 

dos desafios que se tinha era como pensar um curso voltado pra esse campo de 

empreendedorismo e negócios sociais que acontecessem, de fato, na periferia da 

cidade. Aí, a gente esbarrou em algumas questões de modelo de negócios, de 

como fazer e a ideia acabou ficando um pouco travada. Mas percebe-se que as 

pessoas querem fazer isso. A UEMG, por exemplo, é a faculdade mais distante de 

mim hoje. Eles têm algumas iniciativas, mas talvez não estejam sabendo colocar a 

informação pra fora, pra que a gente possa conhecer (P4).      

 

E o problema, segundo P7, se repete também no ensino superior. 

 

A nossa educação é feita para que, no final da faculdade, a gente possa arrumar 

emprego. Ela não te incentiva desde a escola a tentar, a errar, a fracassar e a 

aprender com isso pra que você tenha mais conhecimento pra que você seja dono 

do seu próprio negócio. É raro as pessoas que começam desde cedo a empreender. 

Então eu acho que um dos caminhos fundamentais é esse, fazer palestras, e é esse 
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um dos projetos que eu estou conversando com o Sebrae, é começar um circuito 

de palestras sobre empreendedorismo social em escolas e universidades (P7).  

 

 O que faltaria, portanto, para que fosse efetivo o ato de ensinar e aprender 

negócios sociais nas escolas – sejam do ensino fundamental e médio, seja no ensino das 

universidades? Talvez uma educação que se distancie dos ideais que imaginavam a 

ciência como libertação através das descobertas de verdades inquestionáveis. As escolas 

deveriam ser espaços de renovação, especialmente de ideias que deveriam ser 

estimuladas diariamente. Como mencionado na introdução a respeito da minha trajetória 

profissional, sou professora e coordenadora de projetos de extensão na Universidade, há 

pouco mais de dez anos, na área de empreendedorismo e empreendedorismo social e, 

dessa maneira, tenho testemunhado muitos embriões que tomaram força e ganharam o 

mundo pelas mãos de jovens que acreditavam que podiam transformar as realidades – 

seja das comunidades de onde vieram, seja de sua região ou do país. Vi bons negócios 

sociais surgirem em sala e alavancarem oportunidades a esses alunos e às pessoas com 

quem conviviam. Assim, a chance de se trabalhar nas escolas o conceito de ―ideias com 

causa‖, é, em minha opinião, algo possível e plausível na criação de novas 

oportunidades para o desenvolvimento de modelos de negócio não convencionais que 

trabalhem impacto, desenvolvimento social e sustentável, e rentabilidade da mesma 

forma.  

AC2 acredita que, culturalmente, as pessoas pobres no Brasil tendem a se 

colocarem como vítimas e acabam por desejar muito mais receber que fazer ou 

empreender, deixando-se, por vezes, serem levadas por líderes comunitários que não 

têm a intenção de trabalhar pelo coletivo. Quem explica essa afirmativa de AC2 é Jessé 

Souza (2011), ao esclarecer que, as pessoas pobres têm em casa,  por meio de seus 

familiares e amigos próximos,  os exemplos de uma vida marcada pela subserviência, 

vitimização e pouco protagonismo e, ao longo da vida vão repetindo esse 

comportamento. Podemos também recorrer a Bourdieu (1980), quando fala do capital 

social responsável pela formação de um indivíduo, para problematizar essa dinâmica 

social da pobreza. O que os falta, portanto, seria o protagonismo ou oportunidade de 

escolhas. Mas, a ideia de subserviência ou vitimização pode ser mudada de por meio de 

redes de apoio (Bourdieu, 1980; Granovetter, 1973; Marques, 2005; Abramovay, 2003), 

que influenciam na vida das pessoas, provocando impacto na realização de novos 
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projetos. Então, quanto maior o círculo de relações humanas tiver um indivíduo, maior 

será sua capacidade de ampliar suas oportunidades. 

 

A gente também esbarra muito no problema da vitimização da pessoa pobre. O 

pobre é uma eterna vítima esperando por alguém que resolva sua vida. Nós 

fizemos o projeto organizando a Cabana e não deu certo, principalmente por conta 

da luta política que nesses lugares é muito grande. Há muitas pessoas dentro da 

própria comunidade que usam Associação como trampolim pra depois ser 

assessor o funcionário de um desses políticos que chegam até a comunidade 

(AC2).    

 

Contrariando essa hipótese, P2 e P5 acreditam que é uma questão de estimular, 

de propor o protagonismo, entendendo que as pessoas às vezes não são protagonistas 

porque nunca experimentaram essa condição, nunca puderam escolher ou decidir pela 

melhor trajetória a seguir na vida (Sen, 2010; Souza, 2011).  

 

É mais do que protagonismo! Quando nós falamos de empreendedorismo, por 

exemplo, vamos pensar no Yunus: o que ele fez? Ele estimulou toda uma 

comunidade a empreender, ele deu dinheiro pra isso. Isso é muito importante, 

estimular os pobres a se transformarem em empreendedores para aumentar a 

economia do país (P2).    

 

Quando você levanta uma bandeira, você tem que sustenta-la e, é como se você 

tivesse com um estandarte numa ―guerra do bem‖... Porque querem, sem 

conversar, falar em negócio escalável. Escalável para quem? É preciso tempo, 

sentar com cada um e conversar. Dando às pessoas nomes que elas entendam, de 

forma didática e com carinho (P1).  

 

AC2 completa dizendo que, infelizmente, as ideias que são postas em prática em 

locais de vulnerabilidade vêm de fora e, outra vez, vemos viva a tese de Sen (2010) que 

fala da ausência de liberdade como fator limitante à condição humana de se 

desenvolver. E, em projetos onde as pessoas não têm opinião, os pobres são 

qualificados como sujeitos inaptos a inferir sobre sua situação para alterá-la. Como bem 

coloca AC2, é como a visão do ―branco na terra dos índios‖.  

 

Aí é quando eu falo que as melhorias para as comunidades e favelas vieram de fora 

e que isso é o homem branco na terra do índio! É o homem branco dizendo que 

aqui é lindo e que tem que melhorar, que a vida dele não é boa e que eles trouxeram 

nova solução pra isso.  Ideal é que essas ideias viessem das pessoas de dentro, num 

momento em que elas olhassem para dentro das suas comunidades pobres e 



126 

 

pensassem realmente em mudar a vida deles. Mas não foi assim, não tem sido 

assim, e eu não acho que vai mudar (AC2). 

 

P3 ainda acrescenta à fala de AC2, a noção da incapacidade de percepção do que 

precisam as pessoas em vulnerabilidade por aqueles que sempre tiveram condições 

privilegiadas. P3 coaduna com a ideia de que os atributos de uma pessoa estão ligados 

aos seus capitais, seus relacionamentos e, por consequência, suas oportunidades 

(Abramovay, 2012; Carneiro, 2005; Sen, 2010; Comini & Teodósio, 2012; Fisher, 

2007; Marques et al. 2006). 

 

Eu vejo... É muito fácil falar, né? Eu, branquinha, da Zonal Sul, nunca passei 

fome. Eu acho que ninguém nem deveria fazer nada... Não estou falando 

normativamente não! Mas eu vejo que, se essas pessoas simplesmente tivessem 

noção que elas têm mais direitos do que elas usufruem, elas não precisavam nem 

se tornar empreendedoras sociais (P3).  

 

P7 chama a atenção a um problema que, em sua opinião, está no Brasil e, 

portanto, no brasileiro, povo que, para ele, se comporta de maneira colonizada e 

subserviente, pronta para acreditar que o que vem de fora é sempre melhor e mais 

interessante do que temos aqui e, quando se trata de alguém que vive em 

vulnerabilidade, a condição nomeada por P7 de síndrome de vira-lata torna-se ainda 

mais forte e de difícil fim. Jessé Souza (2011), numa visão menos simplista sobre o 

brasileiro, acredita que vivemos de acordo com uma herança afetiva e emocional, 

passada de pais para filhos, que estabeleceram nossa forma perceber o mundo e, 

portanto, nossa classe social.  

 

Porque as pessoas estão aqui? Vamos olhar, porque elas estão aqui? Porque elas 

não tiveram oportunidade, por que elas não tiveram uma chance legal pra poder 

ter uma escola bacana, não tiveram um ambiente, um ecossistema legal que 

falasse pra elas: _ Ó, você está cheio de oportunidades aqui, a vida é sua, vá lá e 

faça acontecer! Por que as pessoas que moram na favela, principalmente, têm uma 

síndrome de vira-lata ainda maior do que a gente, brasileiro! O Brasil, o brasileiro 

de maneira geral, ainda tem essa síndrome de se achar inferior aos outros, achando 

que suas ideias não valem nada, achando que o poder deles não existe e, aí, essa 

síndrome vira um ciclo vicioso (P7).  

 

Apenas um dos entrevistados – P2 – tem posição contrária à condição de pouco 

protagonismo e acesso das pessoas pobres e, acredita que, na hora em que o sujeito que 
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vive em condições desfavoráveis decidir ter o próprio negócio, haverá uma mudança 

radical em sua vida. Não é uma questão de ter apoio, mas de querer mudar a própria 

vida, o que obedece a crença do valor individualista proposto pelos americanos 

(Carneiro, 2008).  

 

A saída é criar negócios. É como nos Estados Unidos que somente são grandes os 

pensadores que tiveram ideias. Por isso que eu questiono projetos como o da 

Fa.Vela, do João, porque ele quer acelerar negócios, mas tem que pensar lá na 

frente e não é só na ideia. Vai acelerar, vai criar e depois vai fazer o quê?  Qual o 

próximo passo que esses empreendedores do João depois que forem acelerados? 

Para mim, as pessoas eram pobres, principalmente porque não tinham acesso à 

informação e hoje isso mudou! O pobre até continua sem dinheiro, mas tem 

acesso à informação. Então, se o cara quiser fazer um curso online na USP ele 

pode, e é de graça (P2)! 

 

Empreender seria mesmo uma saída para a pobreza? E esse empreendimento, 

deveria ser social? Yunus (2008) acredita que negócios sociais poderiam sanar alguns 

problemas da desigualdade, assim como Comini & Teodósio (2012) que entendem os 

negócios sociais como catalizadores da geração de emprego e renda para àqueles que 

têm baixa ou nenhuma mobilidade no mercado de trabalho. P3 conclui que a 

mobilização e o engajamento, elementos muito fortes em empreendedores sociais – ou 

líderes comunitários – é o que pode transformar realidades duras resultado da pobreza e 

da falta de melhores oportunidades. Para ela, há pessoas que são verdadeiras conectoras 

(Snow, Benford, 1992; Ricoldi, 2011) de pessoas e ideias que, por sua articulação e 

vontade, têm modificado muitos cenários aparentemente inóspitos, como é o caso por 

ela dado, de Dona Valdete da Silva Cordeiro.  

 

Eu já saí do caminho de achar que o negócio social é a solução. É muito mais 

solução, as pessoas entenderem e se darem o direito de usufruir desses direitos, 

porque isso significa muita luta. Aí eu vejo uma pessoa que, sei lá se as 

bibliografias ou as grandes fundações as nomeariam como empreendedor social, 

como é o caso da Dona Valdete da Silva Cordeiro, do grupo Meninas de Sinhá, 

que foi uma pessoa que gerou impacto social a vida inteira por meio de muito 

trabalho e muito engajamento e eu sinto que, se todos nós fôssemos mais Valdete, 

a gente teria outra sociedade (P3).  

 

 Creio que seria esse engajamento colaborativo, nominado por P3, o melhor 

artifício ou atributo que poderíamos usar para encararmos os duelos do 

desenvolvimento e da diminuição das aflições humanas (Selsky & Parker, 2005). E, 
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para diminuir esses sofrimentos, os negócios sociais como campo e como conceito, 

acabam abarcando vários temas inerentes ao desenvolvimento social e humano, como as 

discussões que já fizemos aqui de pobreza, nas quais se incluem os debates acerca da 

BOP; da nova classe média; e o protagonismo/papel dos pobres e, do mesmo modo, de 

sustentabilidade; de parcerias intersetorias; de economia criativa e sua proposta de 

ressignificação das cidades e seus espaços urbanos; de comunidades e inovação social.  

A turma de atores que acredita nos negócios sociais como algo de espectro muito 

amplo – e que acabam nominando como negócios de impacto – acreditam na 

capacidade que esse tipo de negócio tem de abraçar várias áreas na busca de soluções 

dos problemas vividos pela sociedade para além da pobreza. Na sucessão de debates que 

teremos acerca da relação dos negócios sociais e esses diversos conteúdos, veremos a 

opinião dos atores sobre esses assuntos. P2, por exemplo, acha imprescindível que haja 

negócios sociais que possam tentar minimizar alguns dos maiores problemas do mundo,  

como o preconceito: 

 

E quando a gente fala de problema a ser resolvido, tem que pensar em racismo, 

em preconceito contra as mulheres, preconceito de gênero e outros (P2). 

 

Classificar um negócio social como um tipo de ideias que apresente soluções para 

sanar problemas os mais diversos deverá ainda por muito tempo ser uma contradição 

entre as pessoas que militam na área. Nessa discussão sobre qual negócio deveria ser 

entendido realmente como social, P1, inclui um desabafo sobre o oportunismo na 

abertura de novos negócios que levam o nome de social.  

 

Aqui no nosso Fa.Vela, pra ser considerado um negócio ou pra fazer parte do 

nosso projeto, vai precisar gerar impacto pra comunidade.  Por isso que eu não 

posso classificar Casas Bahia ou Shopping Uai, daqui de BH, como um negócio 

social, porque se, lá em cima tem alguém ganhando milhões e aqui embaixo não, 

tem alguma coisa errada!  A gente sempre quer acreditar que tá tudo bem – quase 

como num relacionamento que você no fundo sabe que vai dar errado, mas quer 

acreditar que tá tudo bem – e aí surgem grupos dominantes que querem dizer que 

têm impacto e querem medir o impacto gerado, que na verdade não existe. São 

apenas justificativas que embasam um novo negócio.  E aí, coloca uma startup ou 

aceleradora que tem outro pensamento, que não é o social, como se fosse tudo a 

mesma coisa! Vamos jogar no Social! E aí querem fazer plano de negócios, 

modelo de negócios sociais, da mesma maneira que se fazem pros negócios 

clássicos. Tá errado (P1)! 
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Propósito ou oportunismo? Social ou clássico? Como dito anteriormente, entre os 

atores essa seja uma das maiores divergências, sobre a maneira de classificar um 

negócio social. P1 não aceita, como disse em suas entrevistas, empresas que fazem 

reformas nas favelas, mas que, para isso, levam mão de obra que não é a dos moradores 

do morro ou a ideia de negócios para pobres e não com pobres. 

 

O que tenho visto são negócios para o pobre que poderiam ser um negócio com o 

pobre. Eles não incluem nessa suposta cadeia produtiva social, o pobre que vive 

lá.   Pra tentar decifrar o que é um negócio social eu vou voltar na qualidade que a 

minha formação:  a cadeia produtiva deve estar toda alinhada, pra que eu fale que 

é um negócio social,  eu deveria ter uma espécie de ISO pra nominar se essa 

cadeia produtiva é de fato social (P1)!  

 

Mas, quem nunca viveu de fato a pobreza, não deveria ou não poderia contribuir 

ou pensar para a mudança de sua realidade? Desde a infância P1 vive na favela. AC2, 

tem uma história de vida diferente e, acredita que há maneiras de unirmos os que vivem 

e os que não vivem nos morros na construção de uma nova possibilidade de se viver. E, 

apesar de também concordar com P1 quanto à dificuldade de a turma ―de fora‖ entender 

a realidade da turma ―de dentro‖, AC2 confia que mudanças têm começado a acontecer 

na capital.  

 

E por que não aceitar também o cara bacana, que tem dinheiro, e que sai da 

mansão que ele mora, dos privilégios que ele tem, e vai para o morro fazer alguma 

coisa boa em prol de outras pessoas?  Só que, infelizmente, essa visão do bacana 

que vai para morro, é a um estrangeiro chegando com espelhinho lá na terra do 

índio. Possivelmente, ele vai entrar e vai explorar. E a exploração é sempre uma 

coisa ruim, mas dependendo da situação de pobreza, não ter esse ―dono da terra‖ 

pode ser uma coisa bem pior. Mas é uma forma também das pessoas que vivem no 

morro – que já viveram assim, à margem do que acontece no mundo, por meio de 

intervenções de ONGs e instituições muito ricas, que já fizeram com que as 

pessoas saíssem da margem daquilo que viviam, e saíssem da única realidade que 

conheciam. É bom que quem é do morro conheça e viva com quem não é e vice 

versa (AC2).  

 

E as principais mudanças vividas em Belo Horizonte, capital que já foi palco da 

passeata em prol da defesa da família e da tradição, tem se mostrado mais aberta, mais 

viva e dinâmica já que têm incluído, por meio de parte dos atores que entrevistamos 

aqui, para o desenvolvimento de uma cidade mais criativa e mais preocupada com a 

divisão e utilização de seus espaços. As pessoas que figuram e lideram os negócios 
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sociais em BH são também os que organizam o novo carnaval e a ―Praia da Estação‖, 

movimentos que misturam o entretenimento e a política, e vão alongando os espaços de 

discussão na cidade. 

 

É engraçado como a realidade de BH aponta para a geração de mudanças, que não 

se caracterizam tanto nessa forma de gerar negócios, mas na geração de novos 

movimentos. Um exemplo é o nosso carnaval. Eu acredito muito no carnaval de 

rua de Belo Horizonte como uma expressão que vai muito além da folia. Pra quem 

vê o carnaval e entende como ele acontece, sabe que é uma manifestação política 

de melhoria da cidade, de uma aproximação do cidadão com as temáticas sociais, 

com o espaço público: o uso da cidade como uma ferramenta de relação de 

expressão social e do desejo por movimentos infinitos [...] Tem a Praia da 

Estação, têm as ocupações, o próprio Mundialito de Rolim. É ocupar a rua de uma 

forma lúdica, divertida, é empoderar o cidadão a fazer aquilo que ele quer num 

espaço que é de todo mundo (P4).     

 

P6, em suas palavras, mostra que, se o espaço deverá ser de todos ou para todos, 

assim também deverão ser os negócios que comunguem com essas ideias.  

 

A minha crítica sobre o fato de que negócios sociais tem que estar voltados a 

resolver problemas da pobreza, é muito limitante. Eu tenho esse mesmo problema 

em relação à economia criativa ao tentar limitar, por exemplo, o grupo de pessoas 

que trabalham na economia criativa como as pessoas que vêm do Design, da 

moda, da arquitetura e etc., etc., você coloca numa caixa há algo que não deveria 

ser encaixotado. Eu acho que não há necessidade as pessoas ficam com isso de 

querer criar conceitos eu acho que é muito mais do que conceitos negócios sociais 

negócios de Economia criativa são abordagens e comportamentos e não conceitos 

(P6).    

 

Será um novo futuro? Ainda poderemos ampliar mais as noções de negócios 

sociais e economia criativa? Poderemos formar um grupo que consiga de fato mobilizar 

pessoas, empresas e governos na busca por um mundo, ao menos mais justo e 

sustentável? Nas falas que se seguem, vemos as teses de alguns dos entrevistados que 

apontam para sonhos, utopias e receio, mas, de maneira geral, acreditam que o caminho 

já começou a ser trilhado.  

 

Esse futuro perpassa por uma articulação melhor das pessoas que já estão atuando 

no campo. Nós temos todo esse grupo que todo mundo se conhece, mas talvez não 

estejamos conseguindo trabalhar bem juntos. Eu acho que todo mundo faz muito 

bem o que se propõe a fazer, mas se a gente quer escalar e alcançar mais pessoas a 

gente tem que conseguir fomentar de fato essa rede de forma que ela atue em 
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conjunto para que a gente alcance mais pessoas. Eu acho que ao invés de ter mais 

pessoas fazendo de forma separada, a gente tem que ter mais pessoas fazendo de 

forma junto. Eu acho que esse é o desafio e o caminho que eu acho que seja 

interessante da gente pensar e querer seguir nele. É saber dialogar com os 

diferentes públicos, conversar com os iniciados e não-iniciados, conversar com 

startups, conversar com o governo. Eu acho que o desafio do campo, se a gente 

acredita mesmo que dá pra mudar o mundo e ganhar dinheiro ao mesmo tempo é 

criar oportunidades de ganha-ganha em diferentes contextos. É esse o desafio é 

mais pra essa galerinha nossa que são os ativistas, os iniciados, é muito cacique 

pra pouco índio (P4).       

 

Eu acho que é um processo muito no início, a gente tá engatinhando. Mas eu vejo 

um futuro legal. Eu vejo que tem muitas empresas estão começando a enxergar 

isso (P7). 

 

Eu acho que a gente está só começando e eu tenho muita fé que é isso que vai 

virar, é isso que vai fazer a gente transformar e fazer esse país ser um país mais 

gostoso pras futuras gerações. Eu tenho esperança que isso vá trabalhar questões 

além do produto, além do recurso financeiro (AC1).   

 

Eu acho que se a gente não perceber que a mudança não é só de nome e de 

atividade, a mudança é muito mais de como nós nos relacionamos. Daqui a pouco 

o negócio social é a nova sustentabilidade, daqui a pouco vai ter outro nome, vai 

ser um negócio 3.0, vai mudar o nome, mas a coisa vai continuar sendo a mesma. 

E pra gente mudar a coisa, todo mundo tem que estar muito mais aberto pra 

mudança que é mais profunda e mora nas pequenas coisas (P3). 

 

O futuro dos negócios sociais só tende a crescer, o que pode por um lado ser 

positivo e por outro ser perigoso, na medida em que pessoas sem qualificação ou 

sem as ideologias certas para esse tipo de negócio tomar a frente e fazer em 

negócios equivocados (P9). 

 

E num movimento que mescla, no parecer dos atores, incerteza e fé, novas 

possibilidades,  ainda que utópicas,  vão se descortinando no cenário da cidade. Belo 

Horizonte e seus atores, o campo de maneira geral, têm, certamente muito a aprender e 

evoluir, mas, o que apontam as pesquisas é que não falta engajamento e desejo de 

mudança. Caberá ainda um fortalecimento e um amadurecimento do grupo que, 

certamente, precisará encontrar maneiras de ter encontros menos solenes e mais 

práticos, onde os debates entre eles sobre a realidade local e a possibilidade de integrar 

suas atividades. A forma como vai se mostrando e se formando o campo suas relações 

sociais apresenta contradições nas falas e nas ações. O que vi e ouvi mostra um grupo 

com ideias diferentes, às vezes carregadas de incômodo em relação às ideias dos outros 



132 

 

atores do grupo, mas ainda uma turma que acredita em um futuro promissor e ampliado 

para os negócios sociais e, por conta disso, ainda continua investindo energia e tempo 

no campo. Minha indagação é quanto ao futuro do frame no campo: o atual será 

substituído? Serão substituídas suas promessas e crenças nos negócios sociais? Desde os 

anos 90, já houve várias mudanças no discurso sobre ação social e mudança social, com 

vários termos e expressões (frames) sendo paulatinamente abandonados, a saber: 

empoderamento, cidadania empresarial, voluntariado, etc. Será, de fato, que a realidade 

mudou mesmo de lá para cá? Para tentar responder a essas reflexões, apresento a seguir 

algumas considerações gerais sobre a análise das entrevistas.  

 

4.3 – Considerações gerais sobre o campo de negócios sociais em Belo Horizonte 

 

Há muito se discutem problemas sociais, pobreza e há muito vamos à busca de 

ideias que resolvam ou minimizem esses problemas e garantam, minimamente, um 

desenvolvimento social e sustentável. Ao longo das últimas décadas, grupos têm se 

formado por meio de ideais que tentam transformar o mundo e suas misérias. Com isso, 

campos e frames vão surgindo e, ao longo da história, sendo substituídos uns pelos 

outros – um mais moderno ou mais disruptivo que o outro – e assim, sucessivamente. 

Alguns avanços podem ser observados ao mesmo tempo em que outras perspectivas se 

estagnam ou ainda, novos problemas e ideias surgem no meio desse caminho.  

Nesta tese, queria entender o campo de negócios sociais de Belo Horizonte que 

se coloca como novo, tal como seu frame. Agora, ao final do trabalho, entendi que se 

trata de algo realmente atual em vários aspectos, inclusive, pela nomenclatura com que 

se apresenta: um campo de negócios sociais ou, recentemente, de negócios de impacto 

(Barki, 2015), não importa a terminologia. O que se delineia é uma arena, na qual em 

sua maioria jovens se reúnem e se diferenciam dos campos anteriores (como o de 

responsabilidade social empresarial ou o de terceiro setor, por exemplo), por sua 

identidade e as novas regras que constitui. O que esse trabalho apresenta, portanto, é 

uma análise sobre quais as visões e discursos esse grupo tem e o que prevalece entre 

eles.  

Quem são, como se organizam e que contradições apresentam foram outras 

dimensões também analisadas com esse trabalho, que pretendeu dissecar esse novo 
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campo e sua dissociação de ideias.  Cheguei, portanto, à concepção de que o grupo não 

é tão horizontal e unido como imagina ser e poderia ou deveria ser. A maioria tem perfil 

jovem e uma bagagem rica em experiências internacionais, assim como uma formação 

heterodoxa pela prática em projetos sociais e pelo grande número de viagens que faz em 

busca de novas vivências, principalmente em culturas consideradas exóticas. Eles 

demonstram ter pouca vivência na realidade brasileira, mesmo que elogiem o Brasil e 

apontem o desejo de fazê-lo melhorar, e na realidade de Belo Horizonte, seus território e 

dimensões locais. Acabam, portanto, reproduzindo uma lógica internacional de negócios 

sociais ou de experiências em aprendizagem sobre a prática social. Embora o Brasil 

tenha experiências riquíssimas como a do Banco Palmas, no Ceará, nenhuma vez a 

proposta foi citada nas entrevistas. As práticas locais citadas pelo grupo foram 

exatamente a dos atores envolvidos na própria turma, demonstrando o quanto o 

grupamento está fechado em si mesmo. 

As peculiaridades do grupo apontam para uma juventude bastante esperançosa 

em relação às reais possibilidades de impacto e geração de mudança na realidade social 

da capital mineira. Já me referi em outro momento ao fato de que, nesse campo, há 

atores ativistas de causas urbanas como o carnaval em Belo Horizonte, um movimento 

que se propõe a ser mais que festivo e mas político, e a ocupação da cidade de maneira 

mais ampla por seus cidadãos.  Em suas narrativas vê-se esse entusiasmo e a forma de 

enxergar ou defender também os negócios sociais e suas atividades cotidianas como 

parte de sua ideologia de vida. Desse modo, se expressam a favor de negócios que 

gerem impacto, a favor de alimentar-se de maneira consciente ou de usar menos o carro, 

dentre outros comportamentos que vão desenhando um estilo de vida. Por meio de sua 

prática e suas mensagens, vão formando o campo como espaço de poder, no qual há 

mais espaço e/ou centralidade para os mais modernos, mais jovens, engajados, viajados 

e conscientes. O grupo aponta no discurso,  mesmo sem ser unânime,  a disputa entre as 

correntes de pensamento de Prahalad (2013) e Yunus (2010), mas parece configurar 

uma perspectiva europeia (embora queira se apresentar a partir da ideia indiana). Eles 

querem ser disruptivos e ajudar mais as pessoas pobres, mas por sua bagagem cultural, 

acabam se assemelhando à sociedade europeia que pratica os negócios sociais como 

estilo de vida e como ideologia. Até porque, na Europa, as contradições 

socioeconômicas são menos fortes e a maioria das pessoas vive como uma classe média. 

Nesse cenário, os negócios sociais se apresentam como projeto em que a economia 
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social acontece por meio das ações coletivas, da efetivação das necessidades coletivas, 

promovendo o bem estar social e estabelecendo mudanças socioambientais que buscam 

ser duradouras e enraizadas no cotidiano da vida urbana e social (Kerlin, 2006; Borzaga 

& Defourny, 2012; Defourny & Nyssens, 2010; Mswaka, 2011). 

Como acontece comumente na formação de um novo campo, seus atores vão 

arquitetando o espaço de um modo autônomo a despeito do campo que já existia. No 

caso do campo de negócios sociais de Belo Horizonte, o campo anterior era o do 

terceiro setor e da responsabilidade social empresarial. Digo isso porque não percebi a 

conexão dos atores desse novo grupo com as ONGs, Fundações e Associações ligadas 

ao terceiro setor e à responsabilidade social empresarial, tais como a AVSI, CDM, 

Fundação Avina e FIEMG, organizações que movimentaram e ainda movimentam uma 

série de projetos em prol do desenvolvimento social sustentável de Belo Horizonte e 

região metropolitana.  

O conteúdo da fala dos atores é muito forte em relação à inovação, mas a 

trajetória prévia do campo do terceiro setor e da responsabilidade social empresarial é 

desconsiderada  e outras propostas, consideradas mais novas e s modernas são mais 

valorizadas. É um grupo, por conseguinte, muito mais de revolução do campo do que de 

mudança ou reforma do campo pré-existente. E é claro que isso ocorre não somente 

nesse grupo. São fenômenos inerentes à formação de campos sociais e, como tal, 

apresentam pontos positivos e desafios, mudanças rápidas, quebra de hierarquias e 

estabelecimento de outro repertório de interação social.  

Ainda comparando o campo de negócios sociais com o campo do terceiro setor e 

da responsabilidade social empresarial, numa busca de refletir sobre o ―velho‖ e o 

―novo‖, penso na importância de entender o que tínhamos até agora como conceitos e 

propostas e qual a visão de mundo nos traz esse grupo sobre, por exemplo: parcerias e 

impacto social; relação entre comunidade e projetos; participação e inovação social; 

desenvolvimento sustentável; igualdade, etc. Como discurso, como proposta de 

mudança da sociedade em que vivemos, sabemos que há muita coisa parecida entre 

passado e presente. Acredito que seria mais fácil criar conexões entre essas ideias. Mas 

a inovação pede novos nomes para coisas que não são tão diferentes. E em cursos, 

eventos e discursos dos atores desse campo, vemos com frequência a apresentação de 

novos termos,  a maioria em inglês,  que significam exatamente conceitos que tínhamos 

no passado. Assim, o campo não se apresenta tão disruptivo e na realidade, não 
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estabeleceu uma diferença tão significativa em relação ao terceiro setor e à 

responsabilidade social empresarial de antes. Todavia, é importante repetir que o grupo 

se enxerga como inserido em uma dinâmica de inovação radical. É interessante perceber 

que como grupo ele se posiciona como à frente da inovação social. Resta saber apenas 

se as ideias do novo grupo de Belo Horizonte vão conseguir se sustentar politicamente 

ou mobilizar mais pessoas para além do próprio grupo e no longo prazo, de forma a se 

consolidar como uma tendência que deixe marcas relevantes na trajetória do combate à 

pobreza e do desenvolvimento sustentável em Belo Horizonte.  

Quanto ao processo de aprendizagem, os atores têm buscado e até promovido 

uma qualificação que consideram ser mais moderna, por meio de cursos não formais. 

Interessante que embora critiquem a academia, nenhum deles abriu mão de um curso 

superior, talvez pela imposição de nossa cultura que ainda nos ―obriga‖ a ter um 

diploma. A universidade, tida como distante do campo para os entrevistados, se isola, 

também porventura, para se proteger ou proteger seu próprio campo.  

Outra contradição percebida no grupo é quanto ao discurso acerca da 

aproximação com a comunidade, com as pessoas que vivem em situação de pobreza e 

desigualdade e a importância de incluí-las. O grupo em si, tem apenas um representante 

da comunidade em seu seio. É como se esse ator (P1) rompesse o bloqueio e entrasse no 

campo, embora tenha em suas características o fato de ter feito um mestrado no exterior, 

dando ao campo a autorepresentação de que é aberto e inclusivo. Importante dizer que, 

novamente, isso não denota um propósito ou ação explícita e racionalmente calculada 

por parte dos participantes desse campo já que, é um fato que se repete em outros 

setores ou grupos sociais. O grupo hoje tem, portanto, elementos novos, mas, sua 

essência é antiga no sentido de aprender com a comunidade ou ter a comunidade 

inserida no centro do campo.  

A ideia que passam é que estão levando as coisas para a comunidade, mas 

quando fazem isso o fazem em uma relação que parece ser muito mais top-down do que 

bottom-up. Mais uma vez, isso não representa que o grupo comporte-se assim 

propositalmente. Essa é uma dinâmica que o grupo não percebe, mas que acontece 

inclusive para se legitimar perante outros atores da sociedade. Com isso, o campo acaba 

tendo uma porosidade e alguns sempre serão o centro e outros a borda, significando que 

o grupo está sempre aberto.  
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Nesse sentido, o campo é um espaço de poder e disputa, de poder e ideologia, de 

transformar e propor uma nova visão de mundo (Bourdieu, 1980; Granovetter, 1973; 

Marques, 2005; Abramovay, 2003; Souza, 2011). Ao iluminar uma nova ideia, o grupo 

acaba apagando outra. O grupo entrevistado é rico nisso, já que apresenta uma nova 

visão da própria gestão social e propõe outra referência de como é a realidade, 

analisando-a e propondo novas formas de intervenção social. Como grupo, quer instituir 

a mudança, mas ainda é pequeno e apresenta poucas conexões locais.  Para o futuro, 

resta saber se conseguirão difundir mais amplamente seus valores e agregar outros 

atores, que possivelmente entrarão de forma hierarquizada no campo. , Isso seria 

necessário no processo de fortalecimento do frame, pois atualmente para um grupo que 

quer de fato fazer mudanças, ainda está incompleto e pouco fortalecido em termos de 

laços sociais mais amplos. Sabemos também que novas entradas e/ou outras inovações, 

podem trazer ao campo o risco de descaracterização, consequência também natural nos 

ciclos de mudança e dos movimentos de transformação social. 

Eles propõem uma gestão inovadora, mas ainda são presos a valores antigos, 

através dos quais o gerenciamento precisa ser realizado somente a partir de parâmetros 

empresariais. Falam da necessidade da radicalidade da gestão, mas ainda não a fazem. O 

radicalismo, se houvesse, deveria mudar todo o repertório do comando. Mas, a partir do 

que discutem nessa arena, talvez novas gerações tragam essa ideia mais próxima da 

realidade. De maneira geral, não somente no campo estudado, mas nos debates de 

negócios sociais, a perspectiva teórica é de que as ideologias e a gestão podem e devem 

ser permeadas uma pela outra. Nessa dinâmica, os negócios sociais estariam 

construindo um capitalismo diferente. Porém, o que vemos em muitos contextos e 

também no interior desse grupo social analisado são visões de gestão ainda muito 

baseadas na operação de empresas tradicionais, tendo gestores atuando em temas sociais 

e ambientais a partir de uma racionalidade ainda eminentemente economicista, 

utilitarista e pouco adequada à peculiaridade dos fenômenos sociais e ambientais sobre 

os quais pretende incidir. A empresa social é, portanto, ainda moldada no tradicional e 

não na inovação que o discurso pressupõe.  

Percebe-se que o grupo pesquisado, em sua maioria, ainda não conseguiu sair do 

modus operandi anti-hierárquico proposto por autores como Aktouf (1996, 2001) e 

Chanlat (1999), que sugerem olharmos a administração de uma nova maneira, por meio 

de um Humanismo Radical. Nessa perspectiva, as empresas e as pessoas estariam 
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posicionadas num mesmo patamar e instituições seriam pensadas de maneira coletiva. 

Aktouf (1996, 2001) e Chanlat (1999), com quem comungo das ideias e tenho bastante 

sinergia teórica, propõem novas formas de compreensão da gestão e das organizações 

mais radicalmente inovadoras do que o discurso dominante dentro do grupo social 

investigado.  

Esses dois autores de origem francofônica ainda são pouco mobilizados para a 

problematização dos negócios sociais, mas, em pesquisas futuras, esse debate pode 

acontecer, fazendo com que o humanismo radical possa se conectar com o modo 

operativo da gestão de negócios sociais.  

Por fim, percebo que os debates sobre negócios sociais em Belo Horizonte ainda 

são periféricos e, portanto, ainda podem crescer ou podem permanecer iguais sem 

modificar todo o sistema, continuando nas bordas do capitalismo vigente, sendo uma 

espécie de projeto de outra economia que nunca sai da periferia. Ainda não sabemos 

como será o futuro do campo estudado, se vão fazer uma grande mudança e se daqui a 

20 anos, teremos esses ―jovens de barba‖ ainda movidos pelo frescor da juventude e das 

ideias que consideram inovadoras ou cansados e com a barba grisalha por tentar fazer 

acontecer o fim da pobreza e materializar o desenvolvimento sustentável no cotidiano 

da cidade de Belo Horizonte.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta tese partiu da aspiração de compreender o campo de negócios sociais e a 

composição do frame desse campo em Belo Horizonte e, à vista disso, foram estudados 

vários constructos e debates teóricos ligados a esse objeto de análise. Os estudos de 

negócios sociais apontam para uma nova tendência, e muitos grupos vêm se 

organizando, prometendo inovações. Há uma grande manifestação de pessoas, inclusive 

em Belo Horizonte, que lutam, ainda que de maneira mais discursiva que prática, pelo 

resgate de valores pautados na coletividade, na ressignificação de espaços urbanos, de 

organizações e da gestão vigente. 

Para se atingir os objetivos estabelecidos fui à busca de uma teorização que 

percebesse a pobreza para além de uma visão econômica, mas sob a perspectiva de ser a 

responsável pela limitação das capacidades humanas e da liberdade individual (Sen, 

2010). Foram pesquisados, para tanto, estudos que têm trabalhado a capacidade e se 

expressam por meio de histórias de mudança de vida, como casos de pessoas ou 

comunidades que, por meio dos negócios sociais, ampliaram suas capacidades. Além de 

temas como a pobreza e o desenvolvimento, ainda recorri às noções teóricas de campo 

(Bourdieu, 1980; Souza, 2011), de frames (Snow & Benford, 1992) e de redes 

(Granovetter, 1973; Marques, 2005; Abramovay, 2003; Souza, 2011), estudos que 

relatam sobre quem organiza e como organiza um campo, sobre quem e como 

acontecem as relações de poder e de promoção da cooperação por meio da habilidade 

social (Fligstein, 2007). A lacuna teórica deste trabalho deu-se com base na Nova 

Sociologia Econômica e pelo uso das noções de campo, frame e habilidade social, para 

mapear um novo campo: o de negócios sociais de Belo Horizonte. 

Para verificar se os objetivos da tese foram cumpridos, segue um relato que 

sintetiza os principais retornos da pesquisa. O objetivo 1 tinha como finalidade 

―identificar quem são os atores, bem como, que capitais mobilizam e como os usam na 

delimitação de seu espaço nesse frame”. Foi possível identificar os principais atores  os 

capitais que mobilizam e sua delimitação no campo. O perfil aponta para um grupo de 

pessoas jovens, com formação acadêmica e prática nas áreas humanas e sociais, vasta 

experiência internacional e discurso baseado em ativismos e desejo de transformação. É 

fato que o grupo ainda é pequeno, mas já é possível perceber certa expansão e a 

propensão à ampliação desse campo na cidade. Os entrevistados foram localizados no 
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centro do campo, nunca na sua periferia, ocupando um espaço de poder e decisão. O 

grupo também se mostrou desarticulado e propenso a realizar tarefas desconectadas por 

falta de maior relacionamento entre os atores. As pessoas entrevistadas têm considerável 

espaço no campo de negócios sociais de Belo Horizonte. Estão geralmente no centro do 

campo. As falas dos entrevistados apontam para um grupo que deseja romper com as 

antigas maneiras de convivência social e política, como o assistencialismo e o 

paternalismo. 

O segundo objetivo, que pretendia analisar como ocorrem os processos de gestão 

dos negócios sociais em Belo Horizonte, mostrou que os negócios sociais são, na 

concepção do grupo, uma factível saída para empresas que desejam fazer uma gestão 

participativa movendo-se contra as desigualdades. De início entendo que os negócios 

sociais, como funcionamento, não são totalmente inovadores e que, como híbridos, são 

compostos parte pela ideia de negócios clássicos, parte pelo que já viu nas ideias da 

economia solidária. O grupo mostra de maneira eloquente que deseja mudança e 

inovação social, exibindo um modelo de campo inovador. Mas pode ser que o frame 

mude e a própria ideia de negócios sociais que temos (ou que o próprio grupo tem) de 

hoje seja substituída.  

Por fim, o último objetivo pretendia entender como (e se) aconteciam os 

processos de aprendizagem, de circulação de informações e de inovação no frame de 

negócios sociais em Belo Horizonte, e o que os atores do campo esperam do futuro 

desse frame. O que vi foi que, embora o grupo apresente inovações – principalmente na 

maneira como percebe os negócios sociais– os atores permanecem desarticulados e 

pouco aproveitam as possibilidades de realizar ideias conjuntas, atendo-se a realizações 

isoladas, por vezes muito parecidas entre si, em seus próprios subgrupos. Esse 

comportamento denota um campo frágil que acaba perdendo a oportunidade de 

desenvolvimento e difusão aspira. Essa desarticulação acaba por estabelecer uma 

barreira que não é explicita e é dada pela recursividade do ato social que ocorre 

comumente na formação de grupos sociais. A abertura do campo ou a aproximação não 

hierárquica de seus componentes podem trazer à tona ideias diferentes de seu discurso 

atual, transformando ou rompendo o campo.   

Como novas agendas de pesquisa, que não cabiam no presente estudo, mas que 

representam pesquisas capazes de avançar na compreensão sobre negócios sociais, em 

especial, no contexto brasileiro, proponho de início que volte a se problematize o frame 
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de negócios sociais, estudando em outra ocasião o mesmo grupo, na tentativa de 

identificar seus desdobramentos, sua perenidade ou sua transformação, estudando 

também àqueles que se encontram fora desse grupo para desvelarmos novos 

antagonismos. Outra forma de ampliar o estudo é verificar o frame em outros contextos 

– como a Europa, os Estados Unidos, ou outros países em desenvolvimento como 

África do Sul, e India. No Brasil, esse recorte poderia ser um estudo que entendesse a 

realidade tanto do campo nacional como em outras capitais brasileiras. Por fim, como já 

colocado no item dedicado às considerações da análise, sugiro a ideia de articular o 

humanismo radical proposto por Aktouf (1996, 2001) e Chanlat (1999) nos negócios 

sociais, tema com a qual tenho afinidade que percebo que não há estudos que analisam 

especificamente a gestão de pessoas nos negócios sociais.  

Estudar o campo de negócios sociais de Belo Horizonte foi, para mim, uma 

grande oportunidade de conhecer aprofundar meus conhecimentos tanto acerca das 

teorias quanto das dinâmicas tão peculiares que envolvem a formação e o 

desenvolvimento de um campo e suas ideias-força. Percebo que há novas possibilidades 

no cenário belorizontino. É certo que há muito mais a aprender e evoluir, mas o que 

apontam as pesquisas é que não falta, nesse grupo nem tampouco em mim, engajamento 

e desejo de mudança, bem como o anseio por construir um futuro promissor para os 

negócios sociais.  
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Global 

Shapers 

Comunidade de 

jovens de 20 a 30 

anos que tem o 

objetivo de 

construir 

melhores cidades 

– uma  iniciativa 

do Fórum 

Econômico 

Mundial. 

https://www.globals

hapers.org/hubs/belo

-horizonte 

 

X 
   

X 

Alfaiataria 

Espaço 

colaborativo que 

visa conectar 

pessoas para o 

desenvolvimento 

de ideias e 

projetos. 

http://www.alfaiatari

a.cc/ 

 

X 
  

X 
 

Mais Favela 

Organização sem 

fins lucrativos que 

atua no 

desenvolvimento 

de novos negócios 

para  moradores 

de comunidades 

de baixa renda. 

http://maisfavela.org

/ 

 

X 
   

X 

Artemísia 

Organização de 

fomento a 

negócios de 

impacto social. 

http://artemisia.org.b

r/ 
X 

   
X 

Impact Hub 

Espaço de 

coworking, rede 

local e global de 

empreendedores, 

https://belohorizonte

.impacthub.net/ 
X 

   
X 

https://www.globalshapers.org/hubs/belo-horizonte
https://www.globalshapers.org/hubs/belo-horizonte
https://www.globalshapers.org/hubs/belo-horizonte
http://www.alfaiataria.cc/
http://www.alfaiataria.cc/
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que objetiva gerar 

impacto positivo 

através do 

empreendedorism

o. Oferece cursos, 

consultorias e 

projetos 

corporativos. 

De Lá 

Negócio social 

que promove 

conexão entre o 

pequeno produtor 

rural (de 

alimentos) e os 

clientes dos 

grandes centros 

urbanos. 

http://www.produtos

dela.com.br/ 

 

X 
   

X 

Noisinho da 

Silva 

Negócio social de 

promoção à 

inclusão social 

das crianças 

deficientes no 

Brasil, por meio 

de soluções de 

design de 

produtos e 

tecnologias 

sociais. 

http://www.noisinho

dasilva.org/ 

 

X 
   

X 

Design 

Thinkers 

Grupo brasileiro 

da 

DesignThinkers 

Group, também 

presente em 

outros 14 países. 

http://www.designth

inkersgroup.com.br/

academia/facilitador

es/ 

 

X 
  

X 
 

Bankoo 

Chalenge 

Evento de 

fomento ao 

empreendedorism

o social. Promove 

três semanas de 

formação e 

aceleração de 

organizações, 

reunindo 

parceiros e 

investidores. 

http://challenge.baan

ko.com/ 

 

X 
   

X 

Programa 

Dignidade 

Projeto da 

Fundação Dom 

Cabral de 

capacitação de 

negócios sociais. 

http://www.fdc.org.

br/sobreafdc/gestaor

esponsavel/Paginas/

projeto.aspx?projeto

=7 

X 
  

X 
 

Perestroika 

O espaço se 

define como uma 

―Escola de 

http://www.perestroi

ka.com.br/   

AC2, P2, 

P4 e P9   
X 

http://www.perestroika.com.br/
http://www.perestroika.com.br/
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Atividades 

Criativas‖ 

promovendo 

cursos sobre 

criatividade e 

inovação. 

Jornada 

Órbita 

A Escola Órbita 

oferece cursos 

que estimulam a 

descoberta de 

propósito por 

meio de encontros 

semanais. 

http://www.jornadao

rbita.com/  
P4 e P9 X 

  

Susttenta Vida 

Pequena indústria 

de camisetas 

feitas a partir de 

garrafas Pet. 

https://www.faceboo

k.com/SusttentaVida

MalhaPET?pnref=lh

c] 

 
P4 e P9 X 

  

One for one  ou 

One for shoe 

O americano 

Blake Mycoskie 

criou um modelo 

de negócios onde 

sapatos são 

vendidos (em 

mais de 500 lojas 

nos EUA e em 51 

países pelo 

mundo) que 

garante que, a 

cada par de 

sapatos vendidos, 

um novo par é 

doado às crianças 

que não têm 

calçado em vários 

países do mundo. 

[http://www.toms.co

m] & [http://co-

labore.net/cada-par-

de-sapatos-uma-

grande-historia/]). 

 
P1 X 

  

Geekie 

Programa de 

educação baseada 

na inovação e no 

autoconhecimento

. 

http://www.geekie.c

om.br/  
P9 X 

  

Movimento 

Oásis 

Jogo criativo 

criado pelo 

Instituto Elos, de 

apoio à 

mobilização 

cidadã para 

melhoria local. 

https://www.youtub

e.com/watch?v=Y69

g3Bc5QnU 
 

P4 X 
  

Guerreiros 

sem Arma 

Programa 

internacional de 

formação 

vivencial de 

jovens em 

liderança e 

http://institutoelos.or

g/en/gsa/  
P4 X 
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empreendedorism

o social. 

Vai lá e Faz. 

Thiago Matos 

Livro de Thiago 

Matos sobre 

empreendedorism

o e inovação. 

http://www.vlef.me/ 
 

P9 X 
  

Cbs 

Cursos da 

Copenhagen 

Business 

School em 

empreendedorism

o e negócios 

sociais. 

http://www.cbs.dk/e

n  
P9 X 

  

Coursera Cursos online. 
https://www.courser

a.org/  
P9 X 

  

Social Good 

Iniciativa do 

Portal Voluntários 

Online (VOL) e 

do Instituto 

Comunitário 

Grande 

Florianópolis 

(ICom) que 

pretende 

mobilizar um 

grande número de 

pessoas para o uso 

das tecnologias 

para o 

enfrentamento de 

problemas sociais. 

http://www.socialgo

odbrasil.org.br/  
P9 X 

  

Instituto 

Quintessa 

Aceleradora de 

negócios de 

impacto. 

http://quintessa.org.

br/  
P9 X 

  

Engenheiros 

da Alegria 

Surgiram em 

2011, inspirados 

nas atividades dos 

Doutores Alegria, 

no Jogo Oasis e 

no filme A 

Corrente do Bem 

e realiza três 

projetos sociais. 

http://engenheirosda

alegria.blogspot.com

.br/ 
 

P4 e P9 X 
  

Rede Uai 

A Rede Uai 

apresenta-se como 

―a primeira rede 

de shoppings 

populares do 

Brasil‖ e diz que 

seu negócio ou 

causa é a 

―Inclusão pelo 

http://www.uaishop

ping.com.br/site/  
P2 e P9 X 
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desenvolvimento 

social, cultural, 

econômico e 

político‖. 

 

 

 

APENDICE B: ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

1. Fale sobre sua trajetória de vida e de seu envolvimento com os Negócios 

Sociais
1
 (experiência, visões de mundo) no Brasil e em Belo Horizonte?  

 

2. Qual a importância dos Negócios Sociais? Por que tanto se fala em Negócios 

Sociais atualmente? 

 

3. Quais inovações advêm dos Negócios Sociais? E no contexto brasileiro (e de 

Belo Horizonte)? 

 

4. Qual realidade justifica a difusão de Negócios Sociais (no mundo, no Brasil e 

em Belo Horizonte)? 

 

5. Quem são os grupos, organizações e pessoas mais relevantes ligadas ao 

Negócios Sociais no Brasil e em Belo Horizonte (acadêmicos; start ups; 

governos; empresas)? 

 

6. Como acontecem as várias ações/eventos de Negócios Sociais (no Brasil e em 

Belo Horizonte): [palestras; cursos; oficinas; encontros; projetos de co-criação 

etc]?   

                                                           
1
 Há várias expressões utilizadas na definição de um negócio social (Haigh & Hoffman, 2012). São 

algumas delas: negócio social; negócio inclusivo; empresa social; empreendedorismo social; benefit 

corporation, quarto setor; e organizações híbridas. Neste roteiro, embora utilizemos o termo ―negócio 

social‖, serão respeitadas quaisquer outras expressões adotadas pelos entrevistados. 
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7. Fale sobre o seu processo de aprendizagem a respeito de Negócios Sociais (por 

meio de):  

a) Sítios eletrônicos, blogs e outras mídias sociais  

b) Comunidades e pares 

c) Cursos formais 

d) Leituras 

e) Prática/vivência/experiência 

 

8. Quem deve aprender com quem sobre Negócios Sociais (protagonismo; papel 

dos pobres)? 

 

9. O que você pensa sobre o papel desses grupos nos Negócios Sociais (no Brasil e 

em Belo Horizonte): [governo, academia, comunidades e organizações de apoio 

como start ups etc]? 

 

10. Como os atores se articulam na definição conjunta de estratégias e proposições 

para os Negócios Sociais em Belo Horizonte [acadêmicos; start ups; governos; 

empresas]? 

 

11. Que convergências você percebe nos debates sobre Negócios Sociais no Brasil e 

em Belo Horizonte (correntes de pensamento, ideologias etc)?  

 

12. Que embates você percebe nos debates sobre Negócios Sociais no Brasil e em 

Belo Horizonte (correntes de pensamento, ideologias etc)?  

 

13. O que você pensa sobre os seguintes debates ligados à Negócios Sociais: 

a) Negócios Sociais e Pobreza (BOP; Nova Classe Média; Protagonismo/papel dos 

pobres) 

b) Negócios Sociais e Sustentabilidade  

c) Negócios Sociais e Parcerias Intersetorias (com empresas tradicionais e 

governos) 

d) Negócios Sociais e Economia Criativa 

e) Negócios Sociais e Cidades (Brasil e Belo Horizonte)  
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f) Negócios Sociais e Comunidades  

g) Negócios Sociais e Inovação Social 

h) Negócios Sociais e a contribuição do Brasil 

 

14. Como deve ser o processo de gestão dos NS? (mais empresarial, mais 

governamental; semelhante às empresas modernas [como a Google], ou mais 

comunitário). 

a. Gestão de pessoas;  

b. Marketing  

c. Vendas 

d. Produção e serviços 

e. Recursos Humanos 

f. Protagonismo/participação de pessoas pobres 

 

15. Que perspectivas você enxerga para o futuro dos negócios sociais (no mundo, no 

Brasil e em Belo Horizonte)? 

 

 


